
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

4º TRIMESTRE DE 2011

JANEIRO – 2012





TCE
                    Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
COMPOSIÇÃO

TRIBUNAL PLENO
Cons. RIDALVA CORREA DE MELO FIGUEIREDO – Presidente

Cons. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO – Vice-Presidente
Cons. FILEMON NETO MATOS – Corregedor

Cons. ANTONIO FRANÇA TEIXEIRA
Cons. PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA

Cons. MANOEL FIGUEIREDO CASTRO
Cons. ZILTON ROCHA

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO TCE/BA
MAURÍCIO CALEFFI – Procurador Geral

CAROLINA MATOS ALVES COSTA – Procuradora
DANILO FERREIRA ANDRADE – Procurador
MARCEL SIQUEIRA SANTOS – Procurador

PROCURADORA ASSISTENTE DO NÚCLEO DE ATUAÇÃO
DA PGE JUNTO AO TCE/BA

SIMONE SILVANY SOUZA PAMPONET

PRIMEIRA CÂMARA
Cons. ANTONIO FRANÇA TEIXEIRA – Presidente

Cons. FILEMON NETO MATOS
Cons. ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO

SEGUNDA CÂMARA
Cons. PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA – Presidente

Cons. MANOEL FIGUEIREDO CASTRO
Cons. ZILTON ROCHA

SUBSTITUTOS DE CONSELHEIRO
ALBERTO LUIZ TELLES SOARES

ALMIR PEREIRA DA SILVA
CONCEIÇÃO MARIA LEAL CHAVES

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
JAYME BALEEIRO NETO

LILIAN DAMASCENO FERREIRA SANTOS



TCE
                    Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

ÓRGÃOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS

Secretário Geral
PAULO ROBERTO DOMINGUES DE FREITAS

Superintendente Técnico
FREDERICO DE FREITAS TENÓRIO DE ALBUQUERQUE

Diretor Administrativo e Financeiro
GUILHERME PRATA SAMPAIO

Chefe de Gabinete da Presidência
GRAÇA MARIA TOSTA RODRIGUES

Ouvidor
EDNA MARIA DELMONDES

Diretor do Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares
para o Controle Externo

JOSÉ LUÍS GALVÃO PINTO BONFIM

Chefe da Assessoria Técnico-Jurídica
ALBERTO LUIZ TELLES SOARES

Chefe da Auditoria Interna
WENDEL REGIS RAMOS

Inspetor de Finanças
CARLOS ALBERTO NOGUEIRA DE LIMA

Coordenadores de Controle Externo
HENRIQUE PEREIRA SANTOS FILHO

MÁRCIA DA SILVA SAMPAIO CERQUEIRA
JOSÉ RAIMUNDO BASTOS DE AGUIAR

ANTÔNIO LUIZ CARNEIRO
MARCOS ANDRÉ SAMPAIO DE MATOS

IORNILSON GUIMARÃES SOARES

Coordenador de Projetos Especiais
CLARISSA CARNEIRO DA ROCHA

Diretor Geral do CEDASC
EDMILSON SANTOS GALIZA



TCE
                    Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
MISSÃO, VISÃO DE FUTURO E VALORES

MISSÃO

VISÃO DE FUTURO

VALORES

Exercer o controle externo em benefício da sociedade, zelando pela regular
gestão dos recursos públicos e contribuindo para a efetividade das políticas

governamentais.

Ser reconhecido pela sociedade como instituição essencial ao controle da
gestão pública.

Competência profissional
Ética

Independência
Transparência
Celeridade

Credibilidade
Comprometimento
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APRESENTAÇÃO

Em cumprimento à obrigação estabelecida no artigo 91, parágrafo 3º, da Constituição
Estadual, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia encaminha à Augusta Assembleia
Legislativa o Relatório de Atividades referente ao quarto trimestre de 2011, contendo dados e
informações acerca das deliberações do Tribunal Pleno e das Câmaras, acompanhamento das
auditorias e da instrução de processos a cargo das unidades competentes, execução
orçamentária e financeira do referido período, bem como realizações e projetos relacionados
ao desenvolvimento e modernização institucional.

Essas e outras ações estão contempladas no presente Relatório, dispostas em quatro capítulos,
nos quais se encontram apresentadas informações relativas a: competência, jurisdição e
organização do TCE/BA; atividades de controle externo realizadas no exercício, tanto pelos
órgãos deliberativos como pelos órgãos técnicos de fiscalização e auditoria; atividades de
desenvolvimento institucional, inclusive na área de tecnologia da informação; e execução
orçamentária e financeira.

Encontram-se disponíveis em dois dos Apêndices existentes no Relatório todas as decisões do
Tribunal Pleno em termos de Prestações de Contas (Apêndice A) e de Auditorias e Inspeções
(Apêndice B).

O Relatório contempla, ainda, as atividades desenvolvidas pelo Ministério Público Especial
junto a este TCE e pelo Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria
(CEDASC), autarquia vinculada a este Órgão, assim como os elementos que espelham a
execução orçamentária e financeira daquela Autarquia e do Fundo de Modernização do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (FUNTCE).

Neste Relatório Trimestral de Atividades, apresenta-se o “Acompanhamento do Plano
Estratégico (2010-2013) do TCE/BA: Ações do Biênio 2010-2011” (publicação constante do
Apêndice D), visando aumentar a divulgação dos resultados dos trabalhos e aperfeiçoar seus
mecanismos internos de controle, sendo discriminadas as principais ações desenvolvidas,
cumulativamente, dos exercícios de 2010 e 2011, em consonância com as diretrizes e objetivos
estratégicos priorizados.

Destaque-se que, além de cumprir uma obrigação de natureza constitucional, o presente
Relatório corresponde a um instrumento de promoção da transparência alusiva à gestão desta
Instituição e de comunicação com a sociedade, demonstrando, de forma objetiva, os
resultados do controle externo exercido pelo TCE/BA no âmbito da Administração Pública
Estadual.

Salvador, 06 de janeiro de 2012.

RIDALVA FIGUEIREDO
Conselheira Presidente
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RESUMO

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado da Bahia referentes ao quarto
trimestre de 2011 estão apresentadas a seguir:

Controle Externo

preciação pelo Tribunal Pleno de 8
auditorias/inspeções (p.28; 30; 33 e 34; 90 e
91).

 ulgamento de 12 processos de prestação de
contas da administração direta e indireta,
ensejando 82 decisões, sendo: 81 aprovações,
das quais 19 na íntegra, 59 com recomendação
e/ou ressalva e 3 com recomendação e/ou
ressalva e multa; além de 1 arquivamento sem
baixa de responsabilidade. Foram julgados 5
Relatórios de Atividades de secretarias e outros
órgãos, sendo 4 aprovados com
recomendações e 1 aprovado com
recomendações e/ou ressalvas (p.28 a 33; 82 a
89).

 provação pelo Plenário, em 13/12/2011,
da Resolução n.º 92/2011 que dispôs sobre o
Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia para o exercício de 2012
(p.37).

  ulgamento/apreciação de 1.986 processos
pela Primeira Câmara, sendo 314 relativos a
transferências para reserva, 1.591 a concessões
de aposentadoria, 12 a reforma, 22 a atos de
admissão de pessoal (registro), 43 a atos de
admissão de pessoal (negando registro ou
arquivamento) e 4 a pensões especiais (p.38).

 ulgamento/apreciação de 61 processos pela
Segunda Câmara, sendo 22 prestações de
contas de recursos estaduais atribuídos a
municípios, 36 recursos estaduais atribuídos a
entidades e instituições, 1 contrato, 1
acompanhamento de licitação e 1 embargo
(p.38 e 39).

nstrução pelas Coordenadorias de Controle
Externo (CCEs), até o quarto trimestre de
2011, de 62 prestações de contas de
ordenadores de despesa e 31 prestações de
contas de administradores. Foram instruídos,
ainda, 507 processos de prestação de contas de
recursos estaduais atribuídos a entidades,
ONGs ou municípios e 52 processos de
prestação de contas de responsáveis por
adiantamento. Ademais, foram instruídas 51
diligências e 21 denúncias (p.42 e 43).

 onclusão, até o quarto trimestre de 2011,
de:  9 auditorias em projetos co-financiados
com recursos externos; 7 auditorias
operacionais (sendo 3 em programas
governamentais,  3 em órgãos e entidades; e 1
ambiental); 5 auditorias de acompanhamento
de licitações, contratos e convênios; e 12
auditorias relativas aos exames do
cumprimento das normas da Lei de
Responsabilidade Fiscal (p.42 e 43).

 nstrução, até o final do trimestre, de 10.931
processos relativos a atos de admissão de
pessoal, aposentadoria, pensão, reforma e
transferência para reserva. (p.42 e 43).
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Desenvolvimento Institucional

leição, pelo Tribunal Pleno, da mesa
diretora do TCE/BA para o biênio 2012-2013,
em sessão ordinária presidida pela Cons.
Ridalva Figueiredo, no dia 20/12/2011, com a
seguinte composição: Presidente, Cons. Zilton
Rocha; Vice-presidente, Cons. Ridalva
Figueiredo; Corregedor, Cons. Manoel Castro.
A nova mesa diretora foi empossada em
09/01/2012 (p.48).

articipação da Presidente do TCE/BA,
Cons. Ridalva Figueiredo, nos seguintes
eventos, no quarto trimestre de 2011:
• 10º Seminário Binacional sobre Gestão

Pública Municipal e o Papel das Empresas
no âmbito das Municipalidades Luso-
Brasileiras, realizado na cidade de Faro,
Portugal, de 07 a 11 de novembro de 2011,
com o objetivo de apresentar às
autoridades governamentais brasileiras os
avanços alcançados pela moderna gestão
pública do Município de Faro, o qual é
considerado modelo de excelência
urbanística/cultural no contexto das
municipalidades europeias (p.48);

• Seminário sobre “Licitação e Fiscalização
de Obras Públicas, Regime Diferenciado
de Contratação e as Novas Regras de
Licitação no Brasil”, realizado em
Salvador/BA, em 06 e 07 de outubro de
2011, com os objetivos de: apresentar o
novo Regime e suas principais
inovações; examinar a constitucionalidade
e outros aspectos jurídicos do Regime
Diferenciado de Contratação; confrontar
os Princípios que regem as Licitações
Públicas com as novas disposições;
apreciar os reflexos sobre as execuções de
obras públicas; capacitar os participantes
para enfrentar situações controvertidas na
aplicação do novo Regime (p.50).

articipação do Cons. Manoel Castro, no
quarto trimestre de 2011, nos seguintes
eventos externos de interesse do TCE/BA:
• III Seminário de Comunicação dos

Tribunais de Contas do Brasil “Os
Desafios da Transparência e do Acesso à
Informação”, realizado no  Rio de
Janeiro/RJ, em 03 e 04/10/2011,
promovido pela ATRICON/IRB, com o
apoio do TCE/RJ, na condição de
Primeiro Vice-Presidente do Instituto Rui
Barbosa – IRB (p.48);

• XXI Assembleia Geral Ordinária da
Organização Latino-Americana e do
Caribe de Entidades Fiscalizadoras
Superiores (OLACEFS), na cidade de
Caracas, Venezuela, no período de 17 a
22/10/2011 (p.49);

• XXVI Congresso dos Tribunais de Contas
do Brasil, realizado em Belém/PA, de 21 a
23/11/2011, do qual também participaram
os Conselheiros Zilton Rocha e Pedro
Lino, bem como diversos técnicos,
auditores e procuradores do TCE/BA
(p.49);

• Seminário de Lançamento Nacional das
Normas de Auditoria Governamental
Aplicáveis ao Controle Externo (NAGs),
realizado em São Paulo/SP, nos dias 05 e
06/12/2012, na condição de Primeiro
Vice-Presidente do IRB e Coordenador
do Projeto NAGs (p.49).

ondecoração da Presidente do TCE/BA,
Cons. Ridalva Figueiredo, em sessão solene no
Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais (TCE/MG), com a Comenda “Colar
do Mérito da Corte de Contas Ministro José
Maria de Alkmim”, no dia 20/12/2011, em
reconhecimento ao mérito de personalidades
ou instituições que tenham prestado
relevantes serviços ao TCE/MG, ao Estado
de Minas Gerais e ao País, consistindo na
maior honraria atualmente concedida pela
Corte de Contas mineira (p.48).
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omenagem à Presidente do TCE/BA,
Cons. Ridalva Figueiredo, realizada em
29/09/2011, pela Prefeitura Municipal de
Salvador, com o Diploma e a Medalha 2 de
Julho (p.50).

 omenagem ao Corregedor do Tribunal
de Contas do Estado da Bahia, Cons. Filemon
Matos, e ao Cons. Manoel Castro, pela
Universidade Católica do Salvador (UCSal), ao
comemorar 50 anos de sua fundação, no dia
19/10/2011, com o Título de Benemérito
(p.50).

 provação do Manual de Auditoria de
Obras Públicas do TCE/BA, mediante o Ato
n.º  253, de 15/12/2011, da Presidência do
TCE/BA (p.50).

  xame de 316 processos pelo Ministério
Público Especial junto ao TCE/BA, no 4º
trimestre de 2011, além do exercício de outras
atividades (p.51 a 53).

 laboração do “Acompanhamento do
Plano Estratégico 2010-2013: Ações do Biênio
2010-2011” (publicação constante do Apêndice
D deste Relatório), sendo discriminadas as
ações desenvolvidas pelo TCE/BA,
cumulativamente, nos exercícios de 2010 e
2011, em consonância com as diretrizes e
objetivos estratégicos priorizados (p.54; 97).

  mplementação de projetos especiais com
vistas ao desenvolvimento institucional:
Programa de Modernização do Sistema de
Controle Externo dos Estados, Distrito Federal
e Municípios Brasileiros (PROMOEX),
Projeto de Aperfeiçoamento e Sistematização
do Processo Auditorial (ASPA) e Projeto
Multiplicando Experiências (p.55 a 62).

mplementação de ações de educação
corporativa, compreendendo a participação
dos servidores do TCE/BA em: cursos e
eventos internos, com nove inscrições; cursos
de Graduação e Pós-graduação, com cinco
beneficiados; e eventos externos, com 34
inscrições (p.62 a 64).

  xecução de ações relativas à Tecnologia
da Informação pelo Centro de Estudos e
Desenvolvimento de Tecnologias para
Auditoria – CEDASC (p.65 a 69).

   ecebimento pela Ouvidoria do TCE/BA
de 18 manifestações, sendo 83,3% de pessoas
físicas, 11,1% anônimas e 5,6% de pessoas
jurídicas, tendo sido todas devidamente
tratadas, respondidas ou encaminhadas aos
órgãos ou setores competentes (p.70).

       ealização pela Auditoria Interna (AUDIT)
do TCE/BA das seguintes atividades:
- apresentação em Plenário, no dia
1º/12/2011, dos resultados da Auditoria de
Desempenho Operacional nas Coordenadorias
de Controle Externo (CCEs);
- auditoria operacional na Gestão de Pessoas e
Programas de Capacitação, promovidos pelo
Centro de Treinamento e Estudos
Interdisciplinares para o Controle Externo
(CEICE);
- auditoria operacional no processo de emissão
dos títulos executivos oriundos de decisões
condenatórias exaradas pelo TCE/BA;
- planejamento para a realização de auditoria
de regularidade no Relatório de Gestão Fiscal,
referente ao 3º quadrimestre de 2011, com o
objetivo de verificar o limite estabelecido, na
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), para a
Despesa Líquida com Pessoal em relação à
Receita Corrente Líquida (p.71).

H

H

A

E

E

I

I

E

R

R



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

LISTA DE ILUSTRAÇÕES

Gráfico 1 Natureza das matérias apreciadas/julgadas 28
Quadro 1 Prestações de contas da administração direta julgadas 32
Quadro 2 Prestações de contas da administração indireta julgadas 33
Quadro 3 Relatórios de Atividades apreciados/julgados 33
Quadro 4 Auditorias/inspeções apreciadas 34
Quadro 5 Áreas de atuação das CCEs 41
Quadro 6 Auditorias em projetos co-financiados com recursos externos 44
Quadro 7 Estágio de execução das auditorias em projetos co-financiados 45
Quadro 8 Estágio de execução das auditorias operacionais 46
Quadro 9 Estágio de execução do acompanhamento de licitações, contratos e convênios 46
Quadro 10 Auditorias sobre o cumprimento das normas da LRF 47
Quadro 11 Estágio de execução do acompanhamento  da execução orçamentária e financeira 47
Quadro 12 Acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados pela Presidência

do TCE/BA no 4º trimestre de 2011 51
Quadro 13 Cursos e eventos internos 63
Quadro 14 Bolsas de estudo vigentes – Graduação 63
Quadro 15 Bolsas de estudo vigentes – Pós-graduação 63
Quadro 16 Eventos externos 64

LISTA DE TABELAS

Tabela 1 Jurisdicionados do TCE/BA 23

Tabela 2 Processos autuados 26
Tabela 3 Acórdãos e resoluções 27

Tabela 4 Matéria apreciada/julgada pelo Tribunal Pleno 28

Tabela 5 Decisões do Tribunal Pleno 30
Tabela 6 Processos apreciados/julgados pelas Câmaras 38

Tabela 7 Decisões da Segunda Câmara 39

Tabela 8 Condenações e sanções aplicadas 40
Tabela 9 Condenações e sanções recolhidas 40

Tabela 10 Instrução de processos/auditorias pelas CCEs 43

Tabela 11 Processos examinados pelo Ministério Público Especial junto ao TCE/BA – 4º
Trim./2011 53

Tabela 12 Tipos de demandas registradas 70

Tabela 13 Meios de contatos utilizados 70
Tabela 14 Perfil do demandante 70

Tabela 15 Recursos previstos e recebidos (TCE/BA) 73

Tabela 16 Detalhamento da despesa empenhada (TCE/BA) 73
Tabela 17 Detalhamento da despesa paga por projeto/atividade (TCE/BA) 74

Tabela 18 Detalhamento da despesa paga por grupo/elemento de despesa (TCE/BA) 75

Tabela 19 Despesas orçadas (FUNTCE) 76
Tabela 20 Proposta Orçamentária - 2012 (FUNTCE) 76

Tabela 21 Detalhamento da receita realizada (FUNTCE) 77

Tabela 22 Disponibilidade financeira (FUNTCE) 77
Tabela 23 Movimentação financeira (FUNTCE) 78

Tabela 24 Despesa empenhada (CEDASC) 79

Tabela 25 Execução da despesa (CEDASC) 80



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABRACOM Associação Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios
ABCR Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias
ACADEPOL Academia da Polícia Civil
AD Active Directory
ADAB Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia
AGE Auditoria Geral do Estado

AGERBA
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transporte e Comunicações
da Bahia

ALBA Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
AOP Auditoria Operacional
ASPA Aperfeiçoamento e Sistematização do Processo Auditorial
ATEJ Assessoria Técnico-Jurídica
ATRICON Associação dos Membros dos Tribunais de Contas
AUDIN Sistema de Auditoria Informatizada
AUDIT Auditoria Interna
BA Bahia
BAHIAGÁS Companhia de Gás da Bahia S/A
BAHIAPESCA Bahia Pesca S/A
BAHIATURSA Empresa de Turismo do Estado da Bahia S/A
BI Business Intelligence
BID Banco Interamericano de Desenvolvimento
BIRD Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento
BR Brasil
CADN Coordenação Administrativa da Polícia Civil
CAF Conselho de Administração e Fiscalização
CAF Coordenação de Ação Fundiária
CAFIN Coordenação Administrativa e Financeira
CAR Companhia de Ação Regional
CBPM Companhia Baiana de Pesquisa Mineral
CBR&C Congresso Brasileiro de Rodovias e Concessões
CCE Coordenadoria de Controle Externo
CCEs Coordenadorias de Controle Externo
CCL Coordenação Central de Licitação
CCR Comitê de Capacitação Regional
CDA Coordenação de Desenvolvimento Agrário
CDB Certificado de Depósito Bancário
CDI Certificado de Depósito Interbancário
CE Ceará
CEDASC Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria
CEF Caixa Econômica Federal
CEICE Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo
CERB Companhia de Engenharia Rural da Bahia
CET Condições Especiais de Trabalho
CF Corregedoria da Fazenda
CG Chefia de Gabinete
CGE Coordenação de Gestão Estratégica
CGU Controladoria Geral da União
CIS Centro Industrial do Subaé
CMA Coordenação de Modernização
CNPJ Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
COBIT Control Objectives for Information and Related Technology
COELBA Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia
CONDER Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

COPE Coordenadoria de Projetos Especiais
CPF Cadastro de Pessoa Física
CPFs Cadastros de Pessoa Física
CRAG Coordenação de Reforma Agrária
DA Diretoria Administrativa
DA Diretoria de Agricultura
DARC Diretoria de Arrecadação, Crédito Tributário e Controle
DARF Diertoria de Administração e Finanças
DAT METRO Diretoria de Administração Tributária da Região Metropolitana de Salvador
DAT NORTE Diretoria de Administração Tributária da Região Norte
DAT SUL Diretoria de Administração Tributária da Região Sul
DDA Diretoria de Desenvolvimento da Agricultura
DEAMA Diretoria de Estudos Avançados do Meio Ambiente
DEPAT Diretoria do Tesouro
DEPIN Departamento de Polícia do Interior
DEPOM Departamento de Polícia Metropolitana
DER Documento Especial de Recolhimento
DERBA Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia
DESENBAHIA Agência de Fomento do Estado da Bahia S/A
DETRAN Departamento Estadual de Trânsito
DG Diretoria Geral
DICOP Diretoria de Contabilidade Pública
DIFIN Diretoria de Finanças
DIFIS Diretoria de Fiscalização e Monitoramento Ambiental
DILIC Diretoria de Licenciamento Ambiental
DIPRO Diretoria de Projetos Ambientais
DIRAD Diretoria Administrativa
DIRAF Diretoria Administrativa e Financeira
DIREF Diretoria de Recursos Florestais
DIREC Diretoria Regional de Educação
DIREG Diretoria Geral
DISEP Distrito Integrado de Segurança Pública
DOE Diário Oficial do Estado
DOP Diretoria de Orçamento Público
DP Diretoria de Pecuária
DPE Defensoria Pública do Estado
DPT Departamento de Polícia Técnica
EaD Educação a Distância
EBAL Empresa Baiana de Alimentos S/A
EBDA Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S/A
ECT Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
EGBA Empresa Gráfica da Bahia
EGERAIS Encargos Gerais do Estado
EMBASA Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A
FAJ Fundo de Aparelhamento Judiciário
FAPESB Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia
FCBA Fundo de Cultura da Bahia
FEASPOL Fundo Especial de Aperfeiçoamento dos Serviços Policiais
FGV Fundação Getúlio Vargas
FIDA Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola
FIES Fundo de Investimento Econômico e Social da Bahia
FPC Fundação Pedro Calmon
FUNCEB Fundação Cultural do Estado da Bahia
FUNDAC Fundação Estadual da Criança e Adolescente
FUNPREV Fundo de Custeio da Previdência Social dos Servidores Públicos Estaduais
FUNSERV Fundo de Custeio do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais
FUNTCE Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
GAO Grupo Temático de Audioria Operacional
GASEC Gabinete do Secretário
GD Grupo Deliberativo
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GDC Gabinete do Delegado Chefe
GEAV Gerência de Avaliação de Desempenho
GECON Gerência de Controle Processual
GEDAP Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Profissional
GEPRO Gerência de Protocolo Geral
GME Gerência Multiplicando Experiências
GpRD Gestão para Resultados de Desenvolvimento
GS Gabinete do Secretário
GT Grupo Técnico
HEMOBA Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia
IAT Instituto Anísio Teixeira
IBAMETRO Instituto Baiano de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
IBDA Instituto Brasileiro de Direito Administrativo
IBDP Instituto Brasileiro de Direito Público
IBRACON Instituto dos Auditores Independentes do Brasil
IBRAOP Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas
IF Inspetoria de Finanças
IMA Instituto do Meio Ambiente
INEMA Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
INTOSAI Organizacão Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores
IOB Informações Objetivas e Publicações
IPAC Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia
IPM Índice de Participação dos Municípios
IPRAJ Instituto Pedro Ribeiro de Administração Judiciária
IRB Instituto Rui Barbosa
IRDEB Instituto de Radiodifusão Educativa da Bahia
ISC Instituto Serzedello Corrêa
ITIL Information Technology Infrastructure Library
JUCEB Junta Comercial do Estado da Bahia
LCE Lei Complementar Estadual
LRs Liberações de Recursos
LRF Lei de Responsabilidade Fiscal
MAUÁ Instituto de Artesanato Visconde de Mauá
MDS Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas
MIRANTE Sistema de Observação das Contas Públicas
MP Ministério Público
MPC Ministério Público de Contas
MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
MT Mato Grosso
NAGs Normas Brasileiras de Auditoria Governamental
OLACEFS Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores
ONG Organização Não Governamental
ONGs Organizações Não Governamentais
OS Ordem de Serviço
PA Pará
PE Pernambuco
PGE Procuradoria Geral do Estado
PGFN Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
PM/BA Polícia Militar da Bahia
PME Projeto Multiplicando Experiências
PMI Project Management Institute
POA Plano Operacional Anual
PREMAR Programa de Restauração e Manutenção de Rodovias
PRODEB Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia
PRODECAR Projeto de Desenvolvimento de Comunidades Rurais nas Áreas mais Carentes do Estado
PROJUR Procuradoria Jurídica
PROFIS Procuradoria Fiscal
PROFORT Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira
PROGREDIR Programa de Fortalecimento da Atividade Empresarial do Estado da Bahia
PROMOEX Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e
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Municípios Brasileiros
PROMOSEFAZ Programa de Modernização e Transparência da Gestão Fiscal do Estado da Bahia
REDA Regime Especial de Direito Administrativo
RGPS Regime Geral de Previdência Social
RJ Rio de Janeiro
RS Rio Grande do Sul
SAC Superintendência de Atendimento ao Cidadão
SAEB Secretaria da Administração do Estado da Bahia
SAF Superintendência de Administração Financeira
SAT Superintendência de Administração Tributária
SC Santa Catarina
SCR Sistema Corporativo
SCT Secretaria de Cultura e Turismo do Estado da Bahia
SDA Superintendência de Desenvolvimento Agropecuário
SDP Solicitação de Propostas
SEAGRI Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária do Estado da Bahia
SEAP Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
SEC Secretaria da Educação do Estado da Bahia
SECOM Secretaria de Comunicação Social
SECOMP Secretaria de Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais
SECON Serviço de Coordenação e Controle Técnico
SECOPA Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014
SECTI Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia
SECULT Secretaria de Cultura da Bahia
SEDES Secretaria de Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza do Estado da Bahia
SEDIR Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional da Bahia
SEDUR Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Bahia
SEFAZ Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
SEG Secretaria Geral
SEGIN Sistema Secretaria Geral Informatizada
SEI Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia
SEINFRA Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia
SEMARH Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia
SEPLAN Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia
SEPLEN Secretaria do Plenário
SEPROMI Secretaria de Promoção da Igualdade do Estado da Bahia
SERIN Secretaria de Relações Institucionais do Estado da Bahia
SESAB Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
SETRAS Secretaria do Trabalho e Ação Social
SETRE Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esporte da Bahia
SETUR Secretaria de Turismo do Estado da Bahia
SFC Secretaria Federal de Controle Interno
SGA Sistema de Gerenciamento de Auditoria
SGP Sistema de Gerenciamento da Programação
SI Superintemdência de Inteligência
SIAP Superintendência de Gestão Integrada da Ação Policial
SICM Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração do Estado da Bahia
SICOF Sistema de Informações Contábeis e Financeiras
SIGAT Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária
SIMPAS Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços do Estado da Bahia
SINAOP Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas
SIPLAN Sistema Informatizado de Planejamento
SIR Superintendência de Irrigação
SIRH Sistema Integrado de Recursos Humanos
SJCDH Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Estado da Bahia
SPA Superintemdência de Política do Agronegócio
SPM Secretaria de Políticas Públicas para as Mulheres do Estado da Bahia
SRPRF Superintendência Regional da Polícia Rodoviária Federal
SSP Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia
STELECOM Superintendência de Telecomunicações
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STN Secretaria do Tesouro Nacional
SUCAB Superintendência de Construções Administrativas da Bahia
SUDESB Superintendência de Desportos do Estado da Bahia
SUDIC Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial
SUTEC Superintendência Técnica
TAG Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública
TC Tribunal de Contas
TCs Tribunais de Contas
TCE Tribunal de Contas do Estado
TCE/BA Tribunal de Contas do Estado da Bahia
TCE/MG Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais
TCE/PE Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
TCE/RJ Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro
TCE/RS Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul
TCM Tribunal de Contas dos Municípios
TCM/BA Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia
TCM/CE Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará
TCM/PA Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará
TCU Tribunal de Contas da União
TI Tecnologia da Informação
TJ Tribunal de Justiça
TO Tocantins
UCSal Universidade Católica de Salvador
UEFS Universidade Estadual de Feira de Santana
UEL Unidade de Execução Local
UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia
UESC Universidade Estadual de Santa Cruz
UNEB Universidade do Estado da Bahia
UNIJORGE Universidade Jorge Amado
UPF Unidade Padrão Fiscal
URBIS Empresa de Habitação e Urbanização da Bahia S/A
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I COMPETÊNCIA, JURISDIÇÃO E ESTRUTURA DO TCE/BA

1 COMPETÊNCIA

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em seu artigo
91, a atribuição de auxiliar a Assembleia Legislativa no exercício do controle externo, com
autonomia administrativa e independência funcional.

Compete ao Tribunal de Contas, dentre outras atribuições, elaborar relatório e emitir parecer
prévio sobre as contas governamentais, julgar as contas dos administradores e demais
responsáveis por recursos públicos, assim como as concessões de aposentadoria,
transferências para reserva, reforma e pensão, apreciar a legalidade dos atos de admissão de
pessoal e dos procedimentos licitatórios, contratos, convênios, ajustes ou termos congêneres.

O Tribunal realiza auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial, cabendo-lhe, ainda, responder a consultas sobre questões relativas a matéria
sujeita à sua fiscalização e apurar denúncias acerca de irregularidades cometidas no âmbito da
Administração Pública.

2 JURISDIÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia tem jurisdição própria e privativa em todo o
território estadual, sobre todas as pessoas e matérias sujeitas à sua competência. A Tabela 1
demonstra o quantitativo de órgãos, entidades e fundos jurisdicionados, de acordo com as
modificações na estrutura organizacional e de cargos em comissão da Administração Pública
do Poder Executivo Estadual  promovidas pela Lei n.º 12.212/2011:

Tabela 1 – Jurisdicionados do TCE/BA
NATUREZA QUANTIDADE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA1 35
Órgãos2 33
Órgão em Regime Especial3 2

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 43
Autarquias 20
Fundações 6
Agência de Fomento – Soc. Economia Mista 1
Sociedades de Economia Mista 7
Empresas Públicas 6
Fundos 3
TOTAL 78
Fonte: SECON/SUTEC.

                                                          
1 O quantitativo é decorrente do agrupamento de unidades por Secretaria de Estado, órgãos diretamente subordinados ao
Governador, Ministério Público e demais Poderes do Estado, em função da sistemática de consolidação das prestações de
contas, aprovada pela Resolução n.° 63/2003 do TCE/BA.
2 Secretarias, Assembleia Legislativa, Tribunal de Justiça, Procuradoria Geral do Estado, Ministério Público, Gabinete do
Governador, Vice-Governadoria, Casa Civil, Casa Militar do Governador e Defensoria Pública.
3 Polícia Militar e o Instituto Anísio Teixeira (IAT).
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3 ESTRUTURA

O Tribunal de Contas possui como órgãos colegiados o Tribunal Pleno, a Primeira e a
Segunda Câmaras, sendo integrado por sete Conselheiros nomeados pelo Governador do
Estado e escolhidos na forma estabelecida na Constituição Estadual e na Lei Complementar
n.º 005/1991.

Compete à Presidência as funções inerentes à direção da Casa e aos Conselheiros, além das
suas atribuições judicantes, a supervisão das Coordenadorias de Controle Externo.

Atuam, junto ao TCE/BA, o Ministério Público Especial e a Procuradoria Geral do Estado,
inclusive com a presença de seus representantes nas sessões plenárias.

Com a promulgação da Lei Estadual n.° 10.547, de 27/12/2006, foi criado na estrutura do
TCE/BA o Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas. Após o devido concurso
público, o Governador do Estado da Bahia nomeou para os cargos do Ministério Público
Especial junto ao TCE/BA, conforme publicação no DOE de 10/02/2011, os Procuradores
Marcel Siqueira Santos, Danilo Ferreira Andrade e Maurício Caleffi, que foram empossados
no mesmo dia pela Presidente do TCE/BA, Cons. Ridalva Figueiredo.

Após a posse dos referidos novos Procuradores e a nomeação do Procurador-Geral (Dr.
Maurício Caleffi) pelo Governador do Estado no mês de fevereiro/2011, o Ministério Público
de Contas começou, efetivamente, a desempenhar as suas funções institucionais.

Conforme publicação no DOE de 29/07/2011, o Governador do Estado da Bahia nomeou,
ainda, para o cargo de Procurador do Ministério Público Especial de Contas, a candidata
também aprovada no referido Concurso Público, Dra. Carolina Matos Alves Costa. Com essa
nomeação, o quadro do Ministério Público de Contas passa a ser composto por quatro
Procuradores.

O Tribunal de Contas dispõe de uma Secretaria Geral, que tem como objetivo o controle e a
execução das atividades relativas ao trâmite de processos e ao fluxo de documentos e
informações.

Compete às seis Coordenadorias de Controle Externo a execução das auditorias, mediante a
formação de equipes multidisciplinares, e à Coordenadoria de Projetos Especiais a prospecção
de parcerias para o aprimoramento do controle externo, o monitoramento dos projetos
especiais em implementação e a racionalização e o aperfeiçoamento da metodologia de
auditoria.

À Superintendência Técnica cabe a articulação entre as Coordenadorias de Controle Externo,
visando à uniformização e sistematização de procedimentos, além de outras atividades
relativas ao aperfeiçoamento do processo auditorial, através da coordenação dos trabalhos do
Comitê de Auditoria.

O Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo objetiva
fomentar, apoiar e executar projetos e atividades nas áreas de desenvolvimento institucional e
profissional, assim como orientar os processos de planejamento estratégico e operacional e de
avaliação de desempenho.

O TCE/BA conta, ainda, com a Assessoria Técnico-Jurídica, a Diretoria Administrativa e
Financeira, a Inspetoria de Finanças, a Assessoria de Comunicação, a Ouvidoria e a Auditoria
Interna.
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A Ouvidoria foi implantada em 2007 com a finalidade de atuar como instrumento de
comunicação entre o cidadão e o Tribunal de Contas, contribuindo para o fortalecimento do
controle social.

O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria, autarquia vinculada
ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, é responsável por estudos e pesquisas de novas
tecnologias para o controle externo, prestando suporte técnico especializado ao processo
auditorial e articulando-se com instituições públicas e privadas, com vistas ao aprimoramento
da gestão pública.

Em 28/06/2006, foi sancionada a Lei Complementar n.º 27, que instituiu o Fundo de
Modernização do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (FUNTCE), com a finalidade de
obter recursos para o aperfeiçoamento técnico-profissional do TCE/BA.

Consoante o artigo 23, §1º, o FUNTCE é constituído pelas seguintes fontes de receita:

• recursos provenientes de multas e sanções pecuniárias aplicadas pelo Tribunal;
• verbas decorrentes de contratos, convênios, acordos ou atos congêneres celebrados com

entidades públicas ou privadas;
• taxas de inscrição em seminários, cursos, simpósios, concursos públicos, e venda de

publicações técnicas e de cópias de editais de licitações realizadas pelo Tribunal;
• taxas pela emissão de certidões e extração de cópias de processos e demais documentos de

interesse dos jurisdicionados ou de terceiros;
• doações, rendimentos de aplicações financeiras, alienações de bens inservíveis,

antieconômicos, irrecuperáveis ou obsoletos;
• dotação orçamentária, créditos consignados no orçamento do Estado e outras receitas

eventuais.

O §2º do mesmo artigo da citada Lei dispõe que o Fundo será administrado por um Conselho
Deliberativo composto pelo Presidente do Tribunal, que o presidirá, pelo Diretor
Administrativo e Financeiro e por três servidores escolhidos pelo Plenário do Tribunal de
Contas, mediante indicação do Presidente.

Em 31/10/2006, o Tribunal de Contas aprovou alterações em seu Regimento Interno, através
da Resolução n.º 98/2006, para estabelecer a organização e o funcionamento do FUNTCE.

Assim, consoante o artigo 274 do Regimento Interno do TCE/BA, os recursos do Fundo
destinam-se a atender às seguintes despesas:

• ampliação e modernização dos serviços de informática e comunicação integrada;
• reforma e adaptação das instalações do TCE/BA;
• qualificação dos servidores das atividades de controle externo e técnico-administrativas do

TCE/BA, especialmente mediante o patrocínio de cursos e eventos afins, inclusive de pós-
graduação;

• publicação e divulgação de revistas e livros relacionados às atividades de interesse do
TCE/BA;

• elaboração e execução de programas e projetos especiais nas áreas de atuação do TCE/BA;
• aquisição, modernização, adaptação e manutenção de materiais e equipamentos do TCE/BA;
• realização de concursos públicos para ingresso no TCE/BA;
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• cooperação em projetos com o objetivo precípuo de desenvolver ações de aprimoramento
das modernas práticas internacionais de auditoria.

Conforme artigo 276 da Resolução n.º 98/2006, o Conselho Deliberativo do Fundo utilizará a
estrutura administrativa do Tribunal de Contas para a materialização de suas atividades,
contando com as seguintes funções: Supervisão Administrativa, Supervisão de Execução
Orçamentária-Financeira e Supervisão Operacional.

II CONTROLE EXTERNO

1 PROCESSOS AUTUADOS

A Tabela 2 apresenta, a seguir, a quantidade de processos autuados no quarto trimestre de
2011:

Tabela 2 – Processos autuados
QUANTIDADE

NATUREZA 1º
 Trim.

2º
 Trim.

3º
 Trim.

4º
 Trim. TOTAL

Prestação de contas de administrador e/ou ordenador de despesa 61 13 1 - 75

Tomada de contas de administrador e/ou ordenador de despesa - - - - -

Relatório de atividades de Secretário de Estado 24 - - 2 26

Prestação de Contas do Governo - 1 - - 1

Recurso 18 18 15 207 258

Embargos de declaração - 1 2 - 3

Matéria administrativa 1 5 5 4 15

Auditoria e inspeção 3 9 4 19 35

Consulta 1 1 1 2 5

Denúncia 1 - 8 3 12

Aposentadoria 1.181 722 1.497 2.627 6.027

Admissão de pessoal 14 20 20 20 74

Transferência para reserva e reforma 341 240 126 302 1.009

Pensão especial - 1 - - 1

Despesa de caráter sigiloso - - - 1 1

Tomada de contas – prefeituras, entidades e instituições 62 23 12 11 108

Comprovação/Prestação/Tomada de contas rec. est. atrib. a ent. e instit. 49 65 25 24 163

Comprovação/Prestação/Tomada de contas rec. est. atrib. a  municípios 33 22 5 15 75

Comprovação/Prestação/Tomada de Contas - Adiantamento 10 2 4 14 30

Convênio 4 - - 2 6

Contrato 1 - 1 8 10

Reclamação 2 2 2 6 12

Acompanhamento de licitação - - - 1 1

TOTAL 1.806 1.145 1.728 3.268 7.947
Fonte: Secretaria Geral/SEGIN.

Cabe ressaltar que do total de 3.268 processos autuados no quarto trimestre 80,4% foram de
aposentadoria.
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2 DELIBERAÇÕES DO TRIBUNAL PLENO E DAS CÂMARAS

As competências constitucionais e legais conferidas ao Tribunal de Contas concretizam-se
com as decisões do Tribunal Pleno e das Câmaras, obedecendo ao que preceituam,
respectivamente, os artigos 4º e 5º do seu Regimento Interno.

As deliberações do Tribunal Pleno e das Câmaras formalizam-se, nos termos do art. 100 do
Regimento Interno, em acórdão, resolução, provimento e parecer prévio.

Os acórdãos representam deliberações de caráter jurisdicional para as matérias julgadas pelo
Tribunal Pleno. As resoluções são representativas das apreciações, pelo Tribunal Pleno, de
auditorias e inspeções, consultas, reclamações, denúncias, dentre outras, e também das
decisões das Câmaras.

Durante o quarto trimestre de 2011, foram realizadas 21 sessões ordinárias e 1 sessão
extraordinária do Tribunal Pleno e 18 sessões das Câmaras, sendo 9 da Primeira e 9 da Segunda
Câmara. O Tribunal Pleno e as Câmaras apreciaram e julgaram, neste trimestre, 2.143 processos,
além de 16 moções.

A Tabela 3 sintetiza o quantitativo de acórdãos e resoluções proferidos em processos incluídos
em pauta, no quarto trimestre de 2011:

Tabela 3 – Acórdãos e resoluções
1º TRIMESTRE 2º TRIMESTRE 3º TRIMESTRE 4º TRIMESTRE TOTAL

COLEGIADO
Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução Acórdão Resolução

Tribunal Pleno 38 19 75 23 48 35 69 27 230 104

Primeira Câmara - 1.553 - 2.454 - 2.364 - 1.986 - 8.357

Segunda Câmara - 56 - 77 - 54 - 61 - 248

TOTAL 38 1.628 75 2.554 48 2.453 69 2.074 230 8.709

Nº DE

PROCESSOS 1.666 2.629 2.501 2.143 8.939
Fonte: Secretaria Geral.

As deliberações do Tribunal, assim como as atas das sessões, podem ser acessadas em:
http://www.tce.ba.gov.br.

2.1 DECISÕES DO TRIBUNAL PLENO

Nas 21 sessões ordinárias e 1 sessão extraordinária realizadas pelo Tribunal Pleno, durante o
quarto trimestre de 2011, foram apreciados/julgados 96 processos de matérias de sua
competência, além de 16 moções, conforme demonstrado na Tabela 4, onde constam todas as
matérias apreciadas/julgadas pelo Tribunal Pleno:
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Tabela 4 – Matéria apreciada/julgada pelo Tribunal Pleno
QUANTIDADE

NATUREZA
1º  TRIM. 2º  TRIM. 3º  TRIM. 4º  TRIM. TOTAL

Prestação de Contas 9 10 18 (3) 12 49
Relatório de Atividades 5 13 6 5 29
Recurso 25 (1) 53 (2) 26 (4) 56 (7) 160
Embargo - 1 3 (5) 1(8) 5
Auditoria/Inspeção 6 7 5 8 26
Matéria Administrativa 1 4 7 3 15
Reclamação 1 1 - 1 3
Denúncia 7 8 17 (6) 9 41
Consulta 3 1 1 1 6
SUBTOTAL 57 98 83 96 334
Moções 22 16 22 16 76
TOTAL 79 114 105 112 410

Fonte: Secretaria Geral.
Notas:
(1) Dos 25 processos de recursos julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 1º trimestre de 2011, um foi convertido em
diligência.
(2) Dos 53 processos de recursos julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 2º trimestre de 2011, um foi convertido em
diligência.
(3) Dos 18 processos de prestação de contas julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 3º trimestre de 2011, três foram
convertidos em diligência. Quinze processos foram julgados em definitivo.
(4) Dos 26 recursos julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 3º trimestre de 2011, dois foram convertidos em diligência.
(5) Os três embargos de declaração referiram-se a processos de recursos do 3º trimestre de 2011.
(6) Dos 17 processos de denúncia julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 3º trimestre de 2011, dois tiveram decisão
interna; 15 foram julgados em definitivo.
(7) Dos processos de recursos julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 4º trimestre de 2011, dois foram convertidos em
diligência. Um embargo de declaração (discriminado separadamente na Tabela 4) referiu-se a processo de recurso, totalizando
57 recursos julgados/apreciados no 4º trimestre de 2011.
(8) O embargo de declaração (discriminado separadamente na Tabela 4) referiu-se a processo de recurso do 4º trimestre de
2011.

O Gráfico 1 representa a distribuição percentual dos processos e demais matérias apreciadas
pelo Tribunal Pleno no quarto trimestre, por natureza:

Gráfico 1 – Natureza das matérias apreciadas/julgadas

Prestação de Contas 
12,50%

Relatório de Atividades 
5,21%

Recurso
58,33%

Embargo
1,04%

Auditoria/Inspeção  
8,33%

Denúncia
9,38%

Consulta
1,04%Reclamação

1,04%
M atéria Administrativa

3,13%



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

       TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 29

2.1.1 Processos julgados/apreciados

As decisões do Tribunal de Contas referem-se, dentre outros, aos processos de prestação de
contas, auditoria e inspeção. Nestes, o Tribunal realiza exames de várias naturezas – financeira,
contábil, orçamentária, patrimonial, operacional etc. –, incluindo as auditorias em programas e
sistemas governamentais, projetos co-financiados com recursos externos e na receita pública
do Estado.

A Tabela 5 demonstra as decisões plenárias em matéria de prestação de contas de ordenadores
de despesa, administradores e relatórios de atividades de Secretários de Estado, recursos,
auditorias/inspeções, consultas, reclamações e denúncias, durante o quarto trimestre de 2011.
Ressalte-se que na referida tabela não estão relacionadas as decisões sobre matérias
administrativas, bem como as moções.
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Tabela 5 - Decisões do Tribunal Pleno

MATÉRIA

DECISÃO
PRESTAÇÃO
DE CONTAS (1)

RELATÓRIO
DE

 ATIVIDADES
RECURSO (2)

AUDITORIA/
INSPEÇÃO

CONSULTA RECLAMAÇÃO DENÚNCIA TOTAL

Aprovado 19 - - 1 - - - 20

Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva 59 5 - - - - - 64
Aprovado c/ recomendação e/ou ressalva
e multa 3 - - - - - - 3

Arquivado s/ baixa responsabilidade 1 - - - - - - 1

Desaprovado c/ resp. financeira e multa - - - - - - - -

Desaprovado - - - - - - - -

Conhecimento - - - - 1 - - 1

Não-conhecimento - - 20 - - - 2 22

Provimento - - 19 - - - - 19

Não-Provimento - - 8 - - - 1 9

Processar revisão de ofício - - 1 - - - - 1

Provimento parcial - - 5 - - - 1 6

Arquivamento - - - - - 1 4 5

Decisão interna - - - 1 - - 1 2

Procedente - - - - - - - -

Improcedente - - 1 - - - - 1

Rejeitado - 1 - - - - 1

Diligência - - 2 - - - - 2

Anexar prestação de contas - - - 6 - - - 6

TOTAL 82 5 57 8 1 1 9 163

Fonte: Secretaria Geral.
Notas: (1) Os 12 processos de prestação de contas julgados/apreciados pelo Tribunal Pleno no 4º trimestre de 2011 geraram 82 decisões.
(2) Os recursos julgados/apreciados pelo Plenário, no 4º trimestre de 2011, incluem um embargo de declaração, totalizando 57 processos.
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2.1.2 Prestações de contas e outras auditorias

2.1.2.1 Prestações de contas

Das 12 prestações de contas julgadas no quarto trimestre, 6 processos referem-se à
administração indireta e 6 à administração direta do Estado (gerando 82 decisões, apresentadas
na Tabela 5 e nos Quadros 1 e 2, por força da sistemática de consolidação das prestações de
contas da administração direta em exames conjuntos4).

Quadro 1 – Prestações de contas da administração direta julgadas
ÓRGÃO UNIDADE EXERC.

4º TRIMESTRE

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
(SEFAZ)

16 decisões

Gabinete do Secretario (GS)
Auditoria Geral do Estado (AGE)
Corregedoria da Fazenda (CF)
Diretoria Geral (DIREG)
Diretoria Administrativa (DIRAD)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Superintendência de Administração Tributária (SAT)
Diretoria de Arrecadação, Crédito Tributário e
Controle (DARC)
Diretoria de Administração Tributária da Região
Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Diretoria de Administração Tributária da Região
Norte (DAT NORTE)
Diretoria de Administração Tributária da Região Sul
(DAT SUL)
Superintendência de Administração Financeira (SAF)
Encargos Gerais do Estado (EGERAIS)
Diretoria da Contabilidade Pública (DICOP)
Fundo de Custeio da Previdência Social dos
Servidores Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV)
Fundo de Investimento Econômico e Social da Bahia
(FIES)

2007

Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma
Agrária do Estado da Bahia

(SEAGRI)

14 decisões

Gabinete do Secretário (GS)
Diretoria Geral (DG)
Diretoria Administrativa (DA)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Diretoria de Orçamento Público (DOP)
Superintendência de Desenvolvimento Agropecuário
(SDA)
Superintendência de Irrigação (SIR)
Superintendência de Política do Agronegócio (SPA)
Diretoria de Desenvolvimento da Agricultura (DDA)
Coordenação de Modernização (CMA)
Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA)
Coordenação de Ação Fundiária (CAF)
Coordenação de Reforma Agrária (CRAG)
Coordenação Administrativa e Financeira (CAFIN)

2003

                                                          
4 O quantitativo considera a sistemática de consolidação das prestações de contas da administração direta, instituída pela
Resolução n.º 63/2003 do TCE/BA.
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Quadro 1 – Prestações de contas da administração direta julgadas (continuação)
ÓRGÃO UNIDADE EXERC.

4º TRIMESTRE

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
(SEFAZ)

16 decisões

Gabinete do Secretário (GS)
Auditoria Geral do Estado (AGE)
Corregedoria da Fazenda (CF)
Diretoria Geral (DIREG)
Diretoria Administrativa (DIRAD)
Diretoria de Finanças (DIFIN) Superintendência de
Administração Tributária (SAT)
Diretoria de Arrecadação Crédito Tributário e
Controle (DARC)
Superintendência de Administração Financeira (SAF)
Diretoria de Administração Tributária da Região
Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Diretoria de Administração Tributária da Região
Norte (DAT NORTE)
Diretoria de Administração Tributária da Região Sul
(DAT SUL)
Diretoria do Tesouro (DEPAT)/Encargos Gerais do
Estado (EGERAIS)
Diretoria da Contabilidade Pública (DICOP) Fundo
de Custeio da Previdência Social dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia (FUNPREV)
Fundo de Investimentos Econômico e Social da
Bahia (FIES).

2006

Secretaria da Segurança Pública do Estado da
Bahia (SSP/BA)

15 decisões

Gabinete do Secretário (GASEC)
Diretoria de Orçamento Público (DOP)
Diretoria Administrativa (DA)
Diretoria Geral (DG)
Departamento de Polícia Técnica (DPT)
Gabinete do Delegado Chefe (GDC)
Departamento de Polícia Metropolitana (DEPOM)
Departamento de Polícia do Interior (DEPIN)
Academia da Polícia Civil (ACADEPOL)
Superintendência de Telecomunicações
(STELECOM)
Coordenação Administrativa da Polícia Civil
(CADN)
Superintendência de Inteligência (SI)
Distrito Integrado de Segurança Pública de Vitória da
Conquista (DISEP)
Fundo Especial de Aperfeiçoamento dos Serviços
Policiais (FEASPOL)
Superintendência de  Gestão Integrada da Ação
Policial (SIAP)

2006

Assembleia Legislativa do Estado da Bahia

1 decisão
Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado da
Bahia 2005

Gabinete do Vice-Governador

2 decisões

Gabinete da Vice-Governadoria
Gabinete Administrativo

2009

Fonte: Secretaria Geral.
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Quadro 2 – Prestações de contas da administração indireta julgadas
ENTIDADE EXERCÍCIO

4º TRIMESTRE
Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) 2006
Superintendência de Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) 2007
Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA) – 4 unidades 2006
Instituto Pedro Ribeiro de Administração Judiciária (IPRAJ)/Fundo de
Aparelhamento Judiciário (FAJ)

2007

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) 2003
Instituto do Meio Ambiente (IMA) – 10 unidades 2008
Fonte: Secretaria Geral.

Devido à sistemática de consolidação das prestações de contas da administração direta, o
julgamento/apreciação dos 12 processos de prestação de contas supracitados (incluindo
administração direta e indireta) gerou 82 decisões, relacionadas na Tabela 5, sendo 19 pela
aprovação na íntegra, 59 pela aprovação com recomendação e/ou ressalva e 3 pela aprovação
com recomendação e/ou ressalva e multa, além de 1 arquivamento sem baixa de
responsabilidade.

Foram também julgados 5 Relatórios de Atividades de secretarias e outros órgãos, quais sejam:

Quadro 3 – Relatórios de Atividades apreciados/julgados
ÓRGÃO EXERCÍCIO DELIBERAÇÃO

4º TRIMESTRE
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
(SEFAZ) 2008 Aprovado com recomendação e/ou ressalva

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
(SEFAZ)

2007 Aprovado com recomendações

Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia
(SEPLAN) 2010 Aprovado com recomendações

Secretaria da Administração do Estado da
Bahia (SAEB)

2007 Aprovado com recomendações

Secretaria de Turismo do Estado da Bahia
(SETUR)

2007 Aprovado com recomendações

Fonte: Secretaria Geral.

As prestações de contas e os relatórios de atividades julgados no quarto trimestre de 2011
encontram-se relacionadas no Apêndice A deste Relatório, onde constam: número do
processo, entidade/órgão/unidade, exercício, Conselheiro Relator, Conselheiro Revisor e
deliberação.

2.1.2.2 Auditorias/inspeções

Atendendo ao que preceitua o art. 53, §1º, da Resolução Regimental n.º 012/1993, do
TCE/BA, foram apreciadas, no quarto trimestre de 2011, 8 auditorias/inspeções, conforme
relacionado a seguir:
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Quadro 4 – Auditorias/inspeções apreciadas
ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE/PROGRAMA/PROJETO TOTAL

4º TRIMESTRE

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB)

Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA)

Diretoria Administrativa e Financeira (DIRAF)
Inspetoria de Finanças (IF)

Relatório de Gestão Fiscal
2º Quadrimestre de 2011
Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

Poderes Estaduais Executivo, Legislativo e Judiciário e o Ministério Público

1º Quadrimestre de 2011
Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional (SEDIR)

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR)
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ)

Cálculo do Índice de Participação dos Municípios para o Exercício de 2012
Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia  (SEMARH)

Companhia de Engenharia Rural da Bahia (CERB)
Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia (SEINFRA)

Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transporte e Comunicações
da Bahia (AGERBA)

Universidade do Estado da Bahia (UNEB)

8

Fonte: Secretaria Geral.

As deliberações acerca dessas auditorias/inspeções estão descritas no Apêndice B deste Relatório,
onde estão evidenciados: número do processo, entidade/órgão/unidade/programa/projeto,
Conselheiro Relator e deliberação.

2.1.3 Consultas e denúncias

2.1.3.1 Consultas

As consultas formuladas e devidamente fundamentadas pelos chefes de Poder, dirigentes dos
sistemas de controle interno de cada Poder, Secretários de Estado, dirigentes de órgãos e
entidades da administração direta e indireta, relativas a matérias de competência deste
Tribunal, têm prioridade de instrução pelos órgãos técnicos e de apreciação pelo Tribunal
Pleno sobre as demais matérias da pauta da sessão. As decisões proferidas pelo Tribunal têm
caráter normativo e força obrigatória, importando em prejulgamento. Durante o quarto
trimestre de 2011, foi apreciado um processo de consulta.
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Processo: TCE/0002842/2011
Consulente: Saulo Filinto Pontes de Souza
Resolução: 102/2011
Deliberação: Por maioria de votos, conhecer a presente Consulta e respondê-la na forma
constante do voto da Conselheira Presidente, a seguir transcrita: “I. O art. 263 da Lei Estadual
n.º 6.677/1994 impõe a adoção do regime jurídico ali estatuído a todos os servidores da
administração estadual direta, autárquica e fundacional, estatutários ou celetistas, em atividade
no momento da entrada em vigor da referida norma, independentemente de os celetistas já
terem se aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS), vedada, portanto, a
manutenção da dualidade de regimes jurídicos. II. O art. 266 da Lei Estadual n.º 6.677/1994
não veda a transmudação para o regime estatutário dos servidores celetistas que mantiveram
seu vínculo de trabalho ativo mesmo tendo se aposentado pelo RGPS em data anterior à
entrada em vigor da mencionada Lei, mas tão somente resguarda as relações jurídicas
previdenciárias (decorrentes do vínculo celetista) consolidadas antes desse momento,
impedindo a migração do RGPS para o Regime Próprio, daquelas aposentadorias já
concedidas e nas quais houve a cessação da prestação laboral”.

2.1.3.2 Denúncias

A qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é permitido apresentar denúncia
sobre irregularidades referindo-se a administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens
e valores públicos da Administração. As denúncias devem ser circunstanciadas com a
indicação precisa dos atos e fatos apontados e dos indícios a que se referem as ilegalidades e
irregularidades. No quarto trimestre de 2011, foram apreciados nove processos de denúncia.

Processo: TCE/003776/2010
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado:  Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S/A (EBDA)
Deliberação: Por maioria de votos, não conhecer a presente Denúncia.

Processo: TCE/004358/2011
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado: Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional da Bahia (SEDIR)
Deliberação: À unanimidade, determinar o encaminhamento dos autos à CCE competente
para a devida instrução e, por voto de desempate da Conselheira Presidente Ridalva
Figueiredo, pela negação do pedido de medida cautelar.

Processo: TCE/005742/2009
Relator: Cons. Filemon Matos
Denunciado: Universidade do Estado da Bahia (UNEB)
Deliberação: À unanimidade, conhecer do feito, em razão do atendimento aos pressupostos
de admissibilidade fixados nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar n.º 005/1991, para julgar
improcedente a denúncia, determinando o seu arquivamento, com fulcro no art. 190, § 2º do
Regimento Interno deste Tribunal, ante a comprovação de que o Pregão Presencial n.º
009/2009, promovido pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB), atendeu aos ditames
legais.
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Processo: TCE/003179/2011
Relator: Cons. Filemon Matos
Denunciado: Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (HEMOBA)
Deliberação: À unanimidade, conhecer do feito, em razão da presença dos pressupostos de
admissibilidade fixados nos arts. 31 e 32 da Lei Complementar n.º 012/1997, julgando
prejudicada a análise da matéria, em virtude da perda do objeto processual, determinando o
seu arquivamento, nos termos do art. 190, § 2º do Regimento Interno deste Tribunal.

Processo: TCE/003457/2011
Relator: Cons. Pedro Lino
Denunciado: Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB)
Deliberação: À unanimidade, conhecer da presente Denúncia e, no mérito, por maioria de
votos, julgá-la improcedente, determinando o arquivamento do processo.

Processo: TCE/001054/2010
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado: Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Bahia (SEDUR)
Deliberação: Por maioria de votos, em face da não conclusão do processo licitatório
denunciado, pelo arquivamento do processo por perda de objeto.

Processo: TCE/003870/2008
Relator: Cons. Zilton Rocha
Denunciados: Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia – CONDER
(Maria Del Carmem Fidalgo Puga) e o Governador do Estado da Bahia (Jaques Wagner)
Deliberação: À unanimidade, conhecer da presente Denúncia e, no mérito, por maioria de
votos, por sua improcedência, no que se refere ao Governador do Estado da Bahia,
liberando-o de qualquer responsabilidade, e pela procedência, em parte, no que se refere à
Maria Del Carmem Fidalgo Puga, na qualidade de Presidente da CONDER, em face do não
atendimento ao disposto no art. 7º, § 2º, inciso I, e § 9º da Lei n.º 8.666/1993, devendo ser
encaminhadas as peças do processo à autoridade competente e ao Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas, para as providências cabíveis, bem como a anexação desta Denúncia
às Prestações de Contas dos seus responsáveis, nos termos do art. 193, caput e parágrafo único,
da Resolução n.º 197, de 16/12/1997. Por maioria de votos, aplicar à Maria Del Carmem
Fidalgo Puga multa no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), com fulcro no art. 35, inciso II, da
Lei Complementar n.º 005/1991 e nos arts. 193 e 202 do Regimento Interno deste TCE, pela
ausência de projetos básicos, elementos necessários e essenciais para a auditoria balizar os
preços contratados, nos termos do voto do Cons. Relator.
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Processo: TCE/001258/2011
Relator: Cons. França Teixeira
Denunciado:  Companhia de Gás da Bahia S/A (BAHIAGÁS)
Deliberação: À unanimidade, conhecer da presente Denúncia, por preencher os requisitos
constantes dos arts. 31 e 32 da Lei Orgânica do TCE/BA e, no mérito, considerá-la
improcedente, uma vez que o edital respeitou as exigências da lei, não incorrendo em restrição
à competitividade.

Processo: TCE/005070/2009
Relator: Cons. Filemon Matos
Denunciado:  Não houve identificação do denunciado
Deliberação: À unanimidade, não conhecer do feito, em razão da ausência dos pressupostos
de admissibilidade fixados no art. 32 da Lei Complementar Estadual n.º 005/1991,
determinando o seu arquivamento, com fulcro no art. 190, § 2º, do Regimento Interno deste
Tribunal, e a remessa de cópias às Coordenadorias de Controle Externo, para inclusão da
matéria no escopo das futuras auditorias e inspeções desta Casa.

2.1.4 Resoluções Normativas

As resoluções de caráter normativo referem-se a disciplinamento de matéria sujeita à jurisdição
do Tribunal, funcionamento e aprovação de regimento interno, além de matéria de natureza
administrativa.

Em 13/12/2011, foi aprovada a Resolução n.º 92/2011 que dispôs sobre o Plano de
Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o exercício de 2012.
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2.2 CÂMARAS

No quarto trimestre de 2011, a Primeira e a Segunda Câmaras apreciaram e julgaram 2.047
processos, conforme destacado na Tabela 6:

Tabela 6 – Processos apreciados/julgados pelas Câmaras
QUANTIDADECÂMARA/

NATUREZA DO PROCESSO 1º Trim. 2º Trim. 3º Trim. 4º Trim. TOTAL
PRIMEIRA CÂMARA 1.553 2.454 2.364 1.986 8.357
Aposentadoria 716 1.722 1.797 1.591 5.826
Pensão Previdenciária - - - - -
Pensão Especial (concedendo registro) - - 2 4 6
Atos de Admissão de Pessoal (registro) 8 14 3 22 47
Atos de Admissão de Pessoal (negando registro
ou arquivamento) 4 1 26 43 74
Transferência para Reserva 821 688 496 314 2.319
Reforma 4 29 40 12 85
Diligência Externa - - - - -
SEGUNDA CÂMARA 56 77 54 61 248
Prest. Contas Rec. Est. Atribuídos a Entidades e
Instituições 17 52 31 36 136
Prest. Contas Rec. Estaduais Atribuídos a
Municípios 34 21 18 22 95
Embargo - - - 1 1
Contas de Resp. por Adiantamento 5 1 3 - 9
Acompanhamento de Licitação - - 1 1 2
Contrato - 3 1 1 5
Convênio - - - - -
TOTAL 1.609 2.531 2.418 2.047 8.605

Fonte: Secretaria Geral.

2.2.1 Decisões da Primeira Câmara

Os 1.591 processos de aposentadoria apreciados/julgados pela Primeira Câmara no quarto
trimestre representam 80,11% do total de 1.986 processos, sendo 1.204 considerados em
conformidade com a lei; 38 legais, ressalvada a parcela referente ao adicional por tempo de
serviço; 298 legais, ressalvada a parcela de Condições Especiais de Trabalho (CET); 46 legais,
acolhendo a composição do órgão de origem e conforme registro de cálculo ratificado pela 6ª
CCE; 1 legal, ressalvada a parcela de atividade complementa; e 4 não conforme a lei.

2.2.2 Decisões da Segunda Câmara

No quarto trimestre de 2011, das prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a
municípios, 59,1% foram aprovadas (22,7% aprovadas na íntegra; 31,8% aprovadas com
ressalva e/ou recomendação; 4,6% aprovadas com multa).

Ainda em relação às prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a municípios: 18,1%
foram desaprovadas com débito e multa; 13,6% desaprovadas com multa; 4,6% desaprovadas
com débito; e 4,6% foram convertidas em diligência.
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Em relação às prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a entidades e instituições,
88,8% foram aprovadas (47,2% aprovadas na íntegra e 41,6% aprovadas com ressalva e/ou
recomendação).

Ainda em relação às prestações de contas de recursos estaduais atribuídos a entidades e
instituições: 5,6% foram convertidas em diligência; e 5,6% foram arquivadas.

No quarto trimestre de 2011, foi apreciado um contrato e um embrago, tendo sido realizado,
ainda, um acompanhamento de licitação (em diligência). Não houve apreciação de convênios e
adiantamentos.

Na Tabela 7 estão apresentados os resultados dos julgamentos da Segunda Câmara por
natureza do processo, no quarto trimestre de 2011:

Tabela 7 – Decisões da Segunda Câmara
MATÉRIA

RESULTADO
DE

JULGAMENTO

CONTAS
RESP.  ADIAN-
TAMENTO

REC. EST.
ATRIB.  A

 ENTIDADE  E
INSTITUIÇÃO

REC. EST.
ATRIB.  A

MUNICÍPIOS

ACOMP.
LICITAÇÃO

CONTRATO CONVÊNIO EMBARGO TOTAL

Aprovado - 17 5 - - - - 22

Aprovado c/ multa - - 1 - - - - 1

Aprov. c/ ressalva
e/ou recomendação - 15 7 - - - - 22

Desaprovado c/
débito e multa - - 4 - - - - 4

Desaprovado c/
débito - - 1 - - - - 1

Desaprovado c/
multa - - 3 - - - - 3

Desaprovado - - - - - - - -

Diligência - 2 1 1 - - - 4

Arquivado - 2 - - - - - 2

Irregular - - - - - - - -

Regular - - - - 1 - - 1

Débito - - - - - - - -

Decisão interna - - - - - - - -

Iliquidáveis - - - - - - - -

Nulidade - - - - - - 1 1

TOTAL - 36 22 1 1 - 1 61

   Fonte: Secretaria Geral.



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 40

3 CONDENAÇÕES E SANÇÕES APLICADAS

O Tribunal de Contas julga quite, em crédito ou em débito o responsável por prestação ou
tomada de contas. Havendo débito, condena o responsável ao recolhimento aos cofres
públicos das parcelas impugnadas, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora
devidos, podendo ainda aplicar-lhe multa.

As condenações e sanções aplicadas no quarto trimestre de 2011 estão apresentadas na Tabela
8.

Tabela 8 – Condenações e sanções aplicadas Em R$1,00
QUANT.

NATUREZA
(A) (B)

DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de
Despesas 1 1 - 1.000,00 1.000,00

Prestação de Contas de Administrador 1 2 - 3.176,80 3.176,80

Relatório de Atividades - - - - -

Prestação de Contas de Responsável por
Adiantamento - - - - -

Denúncia 1 1 - 2.000,00 2.000,00

Prestação de Contas de Recursos Estaduais
Atribuídos a Entidades e Instituições - - - - -

Prestação de Contas de Recursos Estaduais
Atribuídos a Municípios 7 8 243.340,00 74.042,77 317.382,77

TOTAL 10 12 243.340,00 80.219,57 323.559,57
Fonte: Secretaria Geral.
Notas:
(A) - Quantitativo de processos.
(B) - Quantitativo de responsáveis.

As condenações e sanções recolhidas no quarto trimestre de 2011 estão apresentadas na
Tabela 9.

Tabela 9 – Condenações e sanções recolhidas Em R$ 1,00
QUANT.

NATUREZA
(A) (B)

DÉBITO MULTA TOTAL

Prestação de Contas de Ordenador de
Despesas - - - - -

Prestação de Contas de Administrador 1 2 - 1.335,88 1.335,88

Prestação de Contas de Responsável por
Adiantamento - - - - -

Prestação de Contas de Recursos Estaduais
Atribuídos a Instituições - - - - -

Prestação de Contas de Recursos Estaduais
Atribuídos a Municípios - - - - -

TOTAL 1 2 - 1.335,88 1.335,88
Fonte: Secretaria Geral.
Notas:
(A) - Quantitativo de processos.
(B) - Quantitativo de responsáveis.
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4 ACOMPANHAMENTO DA PROGRAMAÇÃO DE AUDITORIA

4.1 PROGRAMAÇÃO DE AUDITORIA DE 2011

Os trabalhos auditoriais a cargo das Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) são
distribuídos de acordo com as áreas de atuação dos órgãos/entidades jurisdicionados. Dessa
forma, tem-se a configuração apresentada no Quadro 5 para as unidades do TCE/BA
responsáveis pela realização das auditorias nos órgãos da administração direta e entidades da
administração indireta5:

Quadro 5 – Áreas de atuação das CCEs
1ª CCE 2ª CCE 3ª CCE 4ª CCE 5ª CCE 6ª CCE

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

SEINFRA

SEDUR

SERIN

TJ

SECTI

SESAB

SICM

SEFAZ

SJCDH

SEAP

SEPLAN

SETUR

SEAGRI

SSP

PM/BA

SEDIR

MP

SEMARH

Assembleia
Legislativa

PGE

SETRE

SEDES

SEC

IAT/SEC

SECOPA

SAEB

Casa Civil

Casa Militar

Gab. Governador

Gab. Vice-
Governador

DPE

SEPROMI

SECULT

SPM

SECOM

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

SEINFRA

AGERBA (1)

DERBA (1)

BAHIAGÁS (4)

SEDUR

CONDER (5)

EMBASA (4)

SUCAB (1)

TJ

IPRAJ (1)

FAJ (6)

SECTI

FAPESB (2)

TCE

CEDASC (1)

SESAB

HEMOBA (2)

SICM

IBAMETRO (1)

CIS (1)

JUCEB (1)

SUDIC (1)

CBPM (4)

EBAL (5)

SEFAZ

DESENBAHIA (3)

URBIS (5)

SEPLAN

SEI (1)

SETUR

BAHIATURSA (4)

SEAGRI

EBDA (5)

ADAB (1)

BAHIAPESCA (4)

SEDIR

CAR (5)

SEMARH

CERB (4)

INEMA (1)

SETRE

SUDESB (1)

MAUÁ (1)

SEDES

FUNDAC (2)

SEC

UNEB (1)

UEFS (1)

UESC (1)

UESB (1)

SAEB

PRODEB (4)

DETRAN (1)

FUNSERV (6)

FUNPREV (6)

CASA CIVIL

EGBA (5)

SECULT

IPAC (1)

FUNCEB (2)

FPC (2)

SECOM

IRDEB (2)

Fonte: SUTEC/SECON.
(1) Autarquia.
(2) Fundação.
(3) Agência de Fomento (Sociedade de Economia Mista).
(4) Sociedade de Economia Mista.
(5) Empresa Pública.
(6) Fundo.

                                                          
5 O Quadro 5 está de acordo com as alterações constantes da Resolução n.º 060/2011 deste TCE/BA, de 16/08/2011, tendo
em vista as modificações na estrutura organizacional e de cargos em comissão da Administração Pública do Poder Executivo
Estadual  promovidas pela Lei n.º 12.212/2011.
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Até o quarto trimestre de 2011, foram instruídas pelas Coordenadorias de Controle Externo
(CCEs) 62 prestações de contas de ordenadores de despesa e 31 prestações de contas de
administradores. Foram instruídos 507 processos de prestação de contas de recursos estaduais
atribuídos a entidades, ONGs ou municípios e 52 processos de prestação de contas de
responsáveis por adiantamento. Ademais, foram instruídas 51 diligências e 21 denúncias.

Foram concluídas, ainda: 9 auditorias em projetos co-financiados com recursos externos; 3
auditorias operacionais em programas governamentais; 5 auditorias de acompanhamento de
licitações, contratos e convênios. Além disso, até este trimestre, já foram concluídas 12
auditorias relativas aos exames do cumprimento das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal
(LRF)6.

Foram instruídos até o final do trimestre, 10.931 processos relativos a atos de admissão de
pessoal, aposentadoria, pensão, reforma e transferência para reserva.

Na Tabela 10 está apresentado, de forma resumida, o quantitativo de processos instruídos, em
fase de instrução e a instruir, no encerramento do quarto trimestre de 2011:

                                                          
6 Conforme discriminado no “Quadro 10 –  Auditorias sobre o cumprimento das normas da LRF”.
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Tabela 10 – Instrução de processos/auditorias pelas CCEs

NATUREZA INSTRUÍDOS
EM

INSTRUÇÃO
A

INSTRUIR
TOTAL

AUDITORIAS DE REGULARIDADE

Prestação de Contas de Governo 1 - - 1

Relatório de Atividades de Secretário de Estado 27 - - 27

Prestação de Contas de Ordenador de Despesa 62 - - 62

Prestação de Contas de Administrador 31 1 1 33

Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
(1) 3 - - 3

Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira 7 - - 7

Acompanhamento das Licitações, Contratos e Convênios 5 - - 5

Cálculo do Índice de Participação dos Municípios (IPM) 1 - - 1

Despesa de Caráter Sigiloso 2 - - 2

Prestação de Contas Rec. Estad. Atrib. a Entidades/ONGs ou

Municípios
(2) 507 - - 507

Prestação de Contas de Responsável por Adiantamento 
(2) 52 - - 52

Auditoria em Projetos Co-financiados com Recursos Externos 9 - - 9

ATOS DE PESSOAL

Admissão de Pessoal 
(3) 339 - - 339

Aposentadoria, Pensão, Reforma, Transferência para Reserva 
(3) 10.592 - - 10.592

DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS

Denúncias 21 - - 21

Diligências 51 - - 51

AUDITORIAS OPERACIONAIS

Auditoria Operacional Ambiental 1 - - 1

Auditoria Operacional em Programas Governamentais 3 - - 3

Auditoria Operacional em Órgãos e Entidades 3 - - 3

TOTAL 11.717 1 1 11.719

Fontes: Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.
Notas:
(1) As auditorias realizadas em 2011, relativas aos exames da Lei de Responsabilidade Fiscal (totalizando 12 ordens de serviço), são agrupadas em três
relatórios quadrimestrais.
(2) Fonte: SEGIN.
(3) Fonte: Gerência 6D.
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4.1.1 Auditoria em projetos co-financiados com recursos externos

Em atendimento ao convênio firmado com a Controladoria Geral da União (CGU), através da
Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), bem como ao Termo de Referência específico
do Contrato de Empréstimo no qual o Estado da Bahia é mutuário, o Tribunal vem auditando
projetos de investimentos co-financiados por organismos internacionais.

Estão relacionados no Quadro 6 os Contratos e Acordos de Empréstimo, assim como os
Acordos de Doação, cujas auditorias integraram o programa de trabalho das CCEs para 2011:

Quadro 6 – Auditorias em projetos co-financiados com recursos externos Em US$1.00

CONTRATO/ACORDO DE EMPRÉSTIMO VALOR  TOTAL CCE

Contrato de Empréstimo BIRD 7.411-BR – Programa de Restauração e
Manutenção de Rodovias (PREMAR)

 186,000,000 1ª

Contrato de Empréstimo n.º 1.738/OC -BR – Programa de Fortalecimento da
Atividade Empresarial do Estado da Bahia (PROGREDIR)

16,667,000 1ª

Contrato de Empréstimo BIRD n.º 7.344 -BR – Projeto de Desenvolvimento
Integrado em Áreas Urbanas Carentes no Estado da Bahia - Viver Melhor II

82,160,000 1ª

Contrato de Empréstimo BID n.º 1.727/OC-BR – Programa de Modernização
e Transparência da Gestão Fiscal do Estado da Bahia (PROMOSEFAZ II) –
referente ao  2º semestre de 2010

24,000,000 3ª

Contrato de Empréstimo BID n.º 1.727/OC -BR - Programa de Modernização
e Transparência da Gestão Fiscal do Estado da Bahia (PROMOSEFAZ II) –
referente ao  1º semestre de 2011

24,000,000 3ª

Acordo de Empréstimo BIRD n.º 7.327-BR – Projeto de Redução da Pobreza
Rural da Bahia (PRODUZIR III) 75,000,000 4ª

Acordo de Empréstimo FIDA 696 - BR – Projeto de Desenvolvimento de
Comunidades Rurais nas Áreas Mais Carentes do Estado da Bahia
(PRODECAR)

60,000,000 4ª

Acordo de Doação TF 090274 – Projeto de Conservação e Gestão Sustentável
do Bioma Caatinga – Mata Branca

23,060,000 4ª

Acordo de Doação TF 093842 – Projeto de Inclusão de Comunidades
Remanescentes de Quilombolas e Povos Tradicionais

877,617 4ª

Fontes: Gerências de Auditoria e Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.
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O estágio de execução das auditorias em projetos co-financiados com recursos de acordos de
empréstimo e doações e seus respectivos objetivos encontram-se evidenciados no Quadro 7 a
seguir:

Quadro 7 – Estágio de execução das auditorias em projetos co-financiados

OS
ÓRGÃO/

ENTIDADE
OBJETIVO ESTÁGIO

SGA
04/11

CAR
SEDIR

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras do Projeto, de
forma a emitir parecer sobre sua posição em 31/12/2010, atentando para a
adequação dos controles internos relativos aos registros contábeis,
financeiros e patrimoniais e a realização de despesas consoante os termos do
Acordo de Doação, o manual operacional, leis e regulamentos aplicáveis.

Concluída
4ª CCE

SGA
05/11

CAR
SEDIR

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras do Projeto, de
forma a emitir parecer sobre sua posição em 31/12/2010, atentando para a
adequação dos controles internos relativos aos registros contábeis,
financeiros e patrimoniais e a realização de despesas consoante os termos do
contrato de empréstimo, o manual operacional, leis e regulamentos
aplicáveis.

Concluída
4ª CCE

SGA
06/11

CAR
SEDIR

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras do Projeto, de
forma a emitir parecer sobre sua posição em 31/12/2010 (Projeto de
Inclusão de Comunidades Remanescentes de Quilombolas e Povos
Tradicionais).

Concluída
4ª CCE

SGA
11/11

CAR
SEDIR

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras do Projeto, de
forma a emitir parecer sobre sua posição em 31/12/2010, atentando para a
adequação dos controles internos relativos aos registros contábeis,
financeiros e patrimoniais e a realização de despesas consoante os termos do
contrato de empréstimo, o manual operacional, leis e regulamentos
aplicáveis.

Concluída
4ª CCE

SGA
13/11

SECTI
DG/UGP

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras, a aplicação dos
recursos, atentando para a eficiência do Programa de Fortalecimento da
Atividade Empresarial do Estado da Bahia, e se as despesas foram realizadas
de acordo com as normas e exigências do BID e legislação aplicável.

Concluída
1ª CCE

SGA
14/11

SEDUR
CONDER

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras do Projeto de
Desenvolvimento Integrado em áreas Carentes no Estado da Bahia e a
conformidade das despesas com as normas e exigências do BIRD, além de
avaliar o seu desempenho, quanto aos aspectos de economia, eficiência e
eficácia.

Concluída
1ª CCE

SGA
16/11

SEINFRA
DERBA

Auditoria do Programa de Restauração e Manutenção de Rodovias
(PREMAR).

Concluída
1ª CCE

AUDIN
005/11 SEFAZ

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras e a aplicação dos
recursos do Contrato de Empréstimo n.º 1727/OC-BR, referentes ao
exercício de 2010, atentando para a eficácia do Programa, e se as despesas
foram realizadas de acordo com as normas e exigências do BIRD e da
legislação aplicável.

Concluída
3ª CCE

SGA
66/11 SEFAZ

Verificar a fidedignidade das demonstrações financeiras e a aplicação dos
recursos do Contrato de Empréstimo n.º 1727/OC-BR, referentes ao
exercício de 2011, atentando para a eficácia do Programa, e se as despesas
foram realizadas de acordo com as normas e exigências do BIRD e da
legislação aplicável.

Concluída
3ª CCE

Fontes: Gerências de Auditoria e Sistemas SGP, SGA e AUDIN.
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4.1.2 Auditoria operacional

A programação de auditoria do exercício de 2011 previu a realização de 7 auditorias
operacionais, conforme disposto no Quadro 8 a seguir:

Quadro 8 – Estágio de execução das auditorias operacionais

OS
NATUREZA DA
AUDITORIA

OPERACIONAL
PROGRAMA/ÓRGÃO/ENTIDADE ESTÁGIO

53/11
SGA

Ambiental
Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos
(INEMA)/Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos do Estado da Bahia (SEMARH)

Concluída

001/11
AUDIN

Em Programas Governamentais Reorganização da Atenção Especializada Concluída

64/11
SGA

Em Programas Governamentais Mobilidade Urbana e Interurbana Concluída

033/11
AUDINEm Programas Governamentais

Superintendência de Desenvolvimento Industrial e
Comercial (SUDIC) Concluída

89/11
SGA

Em Órgãos e Entidades
Secretaria de Administração Penitenciária e
Ressocialização (SEAP)

Concluída

73/11
SGA

Em Órgãos e Entidades
Departamento de Infraestrutura de Transportes da
Bahia (DERBA)

Concluída

032/11
AUDINEm Órgãos e Entidades Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) Concluída

Fontes: Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.

4.1.3 Acompanhamento de licitações, contratos e convênios

Foram previstas, para o exercício 2011, cinco auditorias relativas ao acompanhamento de
licitações, contratos e convênios, cujos estágios de execução estão evidenciados no Quadro 9.

Quadro 9 – Estágio de execução do acompanhamento de licitações, contratos e convênios

OS PROGRAMA/ENTIDADE ESTÁGIO

- Contrato Administrativo – SECTI
(1) Concluída

47/11
SGA

Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia, Transporte e
Comunicações da Bahia (AGERBA)

Concluída

- Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) – 2008 Concluída

74/11 Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDER) – 2011 Concluída

- Superintendência de Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) – 2009 Concluída

Fontes: Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.
Notas:
(1) Refere-se ao Processo TCE/005316/2008.
(2) As auditorias referentes ao Departamento de Infraestrutura de Transportes da Bahia (DERBA) e às Obras de Mobilidade
Urbana para a Copa do Mundo de 2014, citadas no Relatório de Atividades do TCE/BA, do 3º trimestre de 2011, foram
retiradas da Programação de 2011.
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4.1.4 Auditoria sobre o cumprimento das normas da LRF

Com a finalidade de realizar auditorias para verificar o atendimento às exigências da Lei
Complementar n.º 101/2000, a denominada “Lei de Responsabilidade Fiscal” (LRF),
encontram-se previstas as auditorias relacionadas na sequência, cujos estágios de realização
estão destacados no Quadro 10:

Quadro 10 – Auditorias sobre o cumprimento das normas da LRF (1)

GERÊNCIA PRODUTO ESTÁGIO
3A LRF – 3º Quadrimestre 2010 Concluída
3A LRF – 1º Quadrimestre 2011 Concluída
3A LRF – 2º Quadrimestre 2011 Concluída
3B LRF – 3º Quadrimestre 2010 Concluída
3B LRF – 1º Quadrimestre 2011 Concluída
3B LRF – 2º Quadrimestre 2011 Concluída
3C LRF – 3º Quadrimestre 2010 Concluída
3C LRF – 1º Quadrimestre 2011 Concluída
3C LRF – 2º Quadrimestre 2011 Concluída
6A LRF – 1º Quadrimestre 2011 Concluída
6A LRF – 2º Quadrimestre 2011 Concluída

6C
Assembleia Legislativa, Ministério Público, Poderes Executivo e
Judiciário (2010) Concluída

Fontes: Gerências de Auditoria e Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.
Nota:
(1) As auditorias previstas para realização em 2011, referentes aos exames da LRF (totalizando doze ordens de serviço), foram
agrupadas em três relatórios quadrimestrais, conforme explicitado na Tabela 10.

4.1.5 Acompanhamento da execução orçamentária e financeira

A programação de auditoria do exercício de 2011 previu a realização de 7 auditorias de
acompanhamento da execução orçamentária e financeira, consoante o Quadro 11 a seguir:

Quadro 11 – Estágio de execução do acompanhamento  da execução orçamentária e financeira

OS ÓRGÃO/ENTIDADE ESTÁGIO

109/11 Fundação Cultural do Estado da Bahia (FUNCEB) Concluída

100/11 Superintendência de Organização e Atendimento da Rede Escolar Concluída

121/11 Superintendência de Organização e Atendimento da Rede Escolar Concluída

85/11 Polícia Militar da Bahia (PM/BA) Concluída

105/11 Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB) Concluída

108/11 Secretaria de Cultura da Bahia (SECULT) Concluída

90/11 Acompanhamento da Dívida Ativa  2010 Concluída

Fontes: Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP), em  04/01/2012.
Nota:
(1) As auditorias referentes à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado da Bahia (SECTI),
à Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Bahia (SEDUR) e à Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP),
citadas no Relatório de Atividades do TCE/BA, do 3º trimestre de 2011, foram retiradas da Programação de 2011.
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III DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL

1 ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA PARA O BIÊNIO 2012-2013

Em sessão ordinária presidida pela Cons. Ridalva Figueiredo, foi eleita, no dia 20/12/2011,
pelo Tribunal Pleno, a nova mesa diretora do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o
biênio 2012-2013, com a seguinte composição: Presidente, Cons. Zilton Rocha; Vice-
presidente, Cons. Ridalva Figueiredo; Corregedor, Cons. Manoel Castro. A nova mesa diretora
foi empossada em 09/01/2012.

2 RELAÇÕES INTERINSTITUCIONAIS

2.1 PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS

A Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, Cons. Ridalva Figueiredo, participou
dos seguintes eventos externos, no quarto trimestre de 2011:

• 10º Seminário Binacional sobre Gestão Pública Municipal e o Papel das Empresas no
âmbito das Municipalidades Luso-Brasileiras, realizado na cidade de Faro, Portugal, de 07
a 11 de novembro de 2011, com o objetivo de apresentar às autoridades governamentais
brasileiras os avanços alcançados pela moderna gestão pública do Município de Faro, o
qual é considerado modelo de excelência urbanística/cultural no contexto das
municipalidades europeias, tendo como público-alvo prefeitos, secretários municipais e
estaduais, deputados, vereadores, empresários e outras autoridades brasileiras;

• sessão solene no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG), onde foi
condecorada com a Comenda “Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria
de Alkmim”, no dia 20/12/2011, em reconhecimento ao mérito de personalidades ou
instituições que tenham prestado relevantes serviços ao TCE/MG, ao Estado de Minas
Gerais e ao País, consistindo na maior honraria atualmente concedida pela Corte de
Contas mineira.

No quarto trimestre de 2011, o Cons. Manoel Castro participou dos seguintes eventos
externos de interesse do TCE/BA, na condição de Primeiro Vice-Presidente do Instituto Rui
Barbosa (IRB):

• III Seminário de Comunicação dos Tribunais de Contas do Brasil “Os Desafios da
Transparência e do Acesso à Informação”, realizado no  Rio de Janeiro/RJ, em 03 e
04/10/2011, promovido pela ATRICON/IRB, com o apoio do TCE/RJ,
proporcionando diversos debates sobre o tema, sob os prismas da transparência e acesso a
documentos públicos como parte fundamental desse processo e da utilização das novas
tecnologias na difusão das informações. Ao final, foi decidido o encaminhamento de
proposta ao Congresso Nacional dos Tribunais de Contas, que seria realizado em
novembro de 2011, em Belém/PA, para elaboração, pela ATRICON, IRB e ABRACOM,
de um Plano Nacional de Comunicação Social dos Tribunais de Contas, com o apoio de
uma consultoria especializada e selecionada através de processo licitatório;
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• Seminário de Lançamento Nacional das Normas de Auditoria Governamental Aplicáveis
ao Controle Externo (NAGs), realizado em São Paulo/SP, nos dias 05 e 06/12/2012. Na
condição de Vice-Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB) e Coordenador do Projeto
NAGs, o Cons. Manoel Castro participou ativamente, em companhia do Auditor e
Substituto de Conselheiro Inaldo da Paixão, do referido Seminário, que contou com a
presença de conselheiros, auditores e técnicos de todo o Brasil, além de representantes do
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (MPOG), de representantes do Conselho Federal de Contabilidade
(CFC) e do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (IBRACON). Durante o
evento, foi lançada a 1ª edição de 20.000 exemplares do livro “Normas de Auditoria
Governamental”, pelo IRB/ATRICON, contendo todos os antecedentes, propostas e
texto final das normas.

O Cons. Manoel Castro participou, ainda, no quarto trimestre de 2011, dos seguintes eventos:

• XXI Assembleia Geral Ordinária da Organização Latino-Americana e do Caribe de
Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), na cidade de Caracas, Venezuela, no
período de 17 a 22/10/2011. Houve relevante intercâmbio do TCE/BA com as
delegações do Tribunal de Contas da União (TCU) e do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID). Foi apresentado um relatório elaborado pela delegação do
TCE/BA, integrada pelo Cons. Manoel Castro, pelo Chefe da Auditoria Interna e por
servidor representando a Coordenadoria de Projetos Especiais (COPE), para a Presidência
do TCE/BA. Destaque-se que o Brasil hospedará a XXII Assembleia da OLACEFS em
2012, na cidade de Gramado/RS.

• XXVI Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado em Belém/PA, de 21 a
23/11/2011. O TCE/BA participou com uma delegação expressiva no referido evento,
do qual também participaram os Conselheiros Zilton Rocha e Pedro Lino, bem como
diversos técnicos, auditores e procuradores. O Congresso contou com a presença maciça
dos tribunais de contas brasileiros, inclusive o TCU, bem como com representantes da
OLACEFS, de diversos países da América do Sul e do BID. Destacaram-se: a) eleição do
Conselheiro Antonio Joaquim, do Mato Grosso, para Presidente da ATRICON, bem
como de toda a diretoria da Entidade; b) eleição do Conselheiro Severiano Costandrade,
para Presidente do IRB, bem como de toda a diretoria da Entidade; c) lançamento da
Revista dos Tribunais de Contas n.º 1; d) edição do documento referência do XXVI
Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil – “Declaração de Belém”; e) escolha da sede
do próximo Congresso, em 2013, no Espírito Santo; f) ratificação da escolha da Bahia
como sede do Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil em 2015, coincidindo com o
centenário do TCE/BA.
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2.2 PARTICIPAÇÃO DO TCE/BA EM EVENTOS NO ESTADO DA BAHIA

A Presidente do TCE/BA, Cons. Ridalva Figueiredo, participou do seguinte evento no Estado
da Bahia, realizado no quarto trimestre de 2011:

• Seminário sobre “Licitação e Fiscalização de Obras Públicas, Regime Diferenciado de
Contratação e as Novas Regras de Licitação no Brasil”, realizado em Salvador/BA, em 06
e 07 de outubro de 2011, com os objetivos de: apresentar o novo Regime e suas principais
inovações; examinar a constitucionalidade e outros aspectos jurídicos do Regime
Diferenciado de Contratação; confrontar os Princípios que regem as Licitações Públicas
com as novas disposições; apreciar os reflexos sobre as execuções de obras públicas;
capacitar os participantes para enfrentar situações controvertidas na aplicação do novo
Regime. O público-alvo do evento abrangeu membros de Comissões de Licitação,
gestores de contratos, ordenadores de despesa, Conselheiros e servidores dos Tribunais de
Contas etc.

Ademais, neste trimestre, a Presidente do TCE/BA, a Cons. Ridalva Figueiredo:

• foi homenageada, em 29/09/2011, pela Prefeitura Municipal de Salvador, com o Diploma
e a Medalha 2 de Julho;

• inaugurou, em 15/12/2011, o espaço dedicado ao acervo bibliográfico do ex-Conselheiro
e professor emérito Lafayette Pondé, na Biblioteca do TCE/BA, doado por sua família à
Corte de Contas baiana, contendo cerca de três mil títulos, em sua maioria sobre Direito
Administrativo e Direito Constitucional, que passaram por processo de higienização e
restauração;

• aprovou o Manual de Auditoria de Obras Públicas do TCE/BA, mediante o Ato n.º  253,
de 15/12/2011.

A Universidade Católica do Salvador (UCSal), ao comemorar 50 anos de fundação,
homenageou, no dia 19/10/2011, com o Título de Benemérito, diversas personalidades que
contribuíram para com a Instituição ao longo de sua história. Entre os agraciados pelo Reitor
José Carlos Almeida da Silva, em nome da UCSal, estavam o Corregedor do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia, Cons. Filemon Matos, e o Cons. Manoel Castro.
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2.3 CELEBRAÇÃO DE ACORDOS, CONTRATOS, CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS
CONGÊNERES PELA PRESIDÊNCIA DO TCE/BA

Quadro 12 – Acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados pela Presidência do
TCE/BA no 4º trimestre de 2011

Nº
INSTITUIÇÃO/
ÓRGÃO OU

CONTRATADO (A)
TIPO OBJETO VIGÊNCIA

1

União, através do Ministério
do Planejamento, Orçamento
e Gestão (MPOG), e
Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE/BA)

Termo Aditivo n.º 02
ao Convênio n.º

03/2006

Alterar o Projeto e Plano de
Trabalho, incluir o Plano
Operacional Anual de 2012 e
prorrogar a vigência do Convênio
original, com respaldo no prazo de
desembolso previsto na cláusula
3.05 do Contrato de Empréstimo
n.º 1.628-OC/BR

De 04/04/2006 a
30/06/2012

2 TCE/BA e ATRICON
Termo Aditivo ao

Convênio n.º
07/2006

Prorrogar para 31/12/2012 o prazo
de vigência do Convênio original

-

3

TCE/BA, Tribunal de
Contas do Estado do Rio
Grande do Sul (TCE/RS) e
Centro de Estudos e
Desenvolvimento de
Tecnologias para Auditoria
(CEDASC)

Convênio n.º
08/2011

Estabelecer formas de cooperação,
disponibilização, cessão de uso de
solução de tecnologia da
informação, para a utilização
exclusiva, no desenvolvimento das
atribuições constitucionais dos
Tribunais signatários, nas áreas
técnica e funcional das entidades
acordantes, com a finalidade de
aprimorar e fortalecer os
mecanismos com os quais opera o
controle externo

De 26/11/2011 a
26/11/2015

4 TCE/BA e IRB
4º Termo Aditivo ao
Convênio n.º
09/2006

Prorrogar para 21/12/2012 o prazo
de vigência do Convênio original

-

Fonte: Gabinete da Presidência do TCE/BA.

2.4 MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO TCE/BA

Em fevereiro de 2011, três dos candidatos aprovados no I Concurso Público para provimento
das vagas de Procurador de Contas, os Doutores Marcel Siqueira Santos, Danilo Ferreira
Andrade e Maurício Caleffi foram nomeados para os cargos de Procuradores do Ministério
Público Especial junto ao TCE/BA. Conforme publicação no DOE de 29/07/2011, o
Governador do Estado da Bahia nomeou, ainda, para o cargo de Procurador do Ministério
Público Especial de Contas, a candidata também aprovada no referido Concurso Público, Dra.
Carolina Matos Alves Costa. Com essa nomeação, o quadro do Ministério Público de Contas
passa a ser composto por quatro Procuradores.
 
O Ministério Público Especial de Contas (MPC), no quarto trimestre de 2011, tendo em vista
as áreas de risco do Estado, continuou a enfocar parte das suas ações institucionais nas
contratações de servidores temporários, que aqui no Estado da Bahia são formalizadas pelo
Regime Especial de Direito Administrativo (REDA). Inicialmente, este Órgão passou a fazer
uma análise rigorosa dos critérios fáticos e jurídicos que estariam ensejando essas contratações
e a emitir Pareceres em Processos de Admissão de Pessoal, opinando pela negativa de registro
àquelas que descumpriam os requisitos legais e constitucionais.
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Em paralelo a essas manifestações pontuais e rigorosas nos Processos de Admissão de
Pessoal, o MPC começou a realizar, a partir de agosto de 2011, um acompanhamento
sistemático e tempestivo dos Editais de Processo Seletivo Simplificado para contratação de
servidores temporários publicados na imprensa oficial. A partir desse acompanhamento e
visando uma maior efetividade no controle realizado pela Corte de Contas, o MPC passou a
oficiar os gestores responsáveis por essas contratações, por meio de Expedientes
Requisitórios, solicitando maiores informações e esclarecimentos. Dependendo das
justificativas apresentadas, o Parquet Especial ingressou com Representações junto ao
TCE/BA, requerendo, inclusive, a adoção de medidas cautelares para obstar as contratações
temporárias que não cumpriam os requisitos normativos.

Tais medidas tiveram uma repercussão significativa, tanto no âmbito do próprio TCE/BA
quanto no Poder Executivo Estadual. Em consequência, o MPC foi convidado a participar de
reunião, em 26/09/2011, com os representantes máximos da Procuradoria Geral do Estado,
das Secretarias da Administração e da Fazenda e do próprio TCE/BA. Na oportunidade, o
assunto (contratação de servidores pelo REDA) foi bem debatido e, ao final, restou
deliberado, dentre outras ações, que a Secretaria da Administração do Estado da Bahia
(SAEB) apresentaria, oportunamente, um relatório das ações de Governo, com vistas à
diminuição das contratações feitas pelo REDA, e um plano de ação (cronograma) que
contemplasse a programação de concursos a serem realizados.

Além dessas ações voltadas à contratação de servidores temporários, em síntese, no quarto
trimestre de 2011, o Ministério Público de Contas realizou as seguintes atividades:

•    acompanhamento direto das ações de fiscalização do Contrato referente à construção da
Arena Fonte Nova, inclusive participando, a convite do Ministério Público Estadual, da
audiência para colher declarações da Presidente da Comissão Especial da Concorrência n.º
01/2011 da SETRE/SUDESB, no dia 10/11/2011;

• participação na apresentação da Procuradoria Fiscal (PROFIS) sobre o sistema de protesto
de títulos da dívida pública, realizada neste TCE em 24/10/2011;

• participação no curso de Gestão por Competência, ministrado nas dependências deste TCE,
em outubro de 2011;

• participação nas reuniões do Comitê de Auditoria, inclusive levando um dos temas para a
pauta da reunião ordinária do dia 07/11/2011: a questão da “acessibilidade”;

• atendimento das partes interessadas nos Processos da alçada do TCE/BA que estão
localizados no MPC;

• reuniões com os seguintes órgãos:

- Ministério Público Federal (Procuradora da República Juliana Moraes) e Ministério
Público do Estado da Bahia (Promotora de Justiça Rita Tourinho), para tratar das ações
de acompanhamento da construção da Arena Fonte Nova para a Copa de 2014, em
outubro de 2011;
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- Secretaria da Saúde (SESAB), representada pelo Secretário Jorge Solla, para tratar das
inspeções realizadas pelo TCE/BA em unidades hospitalares do Estado da Bahia, em
novembro e dezembro de 2011;

• participação nos seguintes eventos:

- I Jornada Brasileira de Controle das Contas Públicas, realizada nos dias 10 e
11/10/2011, em Salvador/BA, tendo o Procurador-Geral deste MPC, Dr. Maurício
Caleffi, presidido um dos painéis;

- 1º Encontro Nacional sobre a Execução das Decisões dos Tribunais de Contas,
realizado nos dias 26 e 27/10/2011, em Palmas/TO;

- XXVI Congresso dos Tribunais de Contas, realizado nos dias 21 a 23/11/2011, em
Belém/PA;

- Combate à Corrupção: atuação no enfrentamento da improbidade e na proteção do
patrimônio público, realizado pelo Ministério Público Federal (MPF) em parceria com a
Controladoria Geral da União (CGU), no dia 07/12/2011, na sede do MPF em
Salvador/BA;

- I Fórum Jurídico Brasil Copa do Mundo 2014, realizado no dia 13/12/2011, em
Salvador/BA.

Além dessas atividades, no quarto trimestre de 2011, o Ministério Público de Contas se fez
presente em todas as reuniões das 1ª e 2ª Câmaras e do Plenário do TCE/BA e emitiu parecer
acerca das matérias de sua competência, como a seguir demonstrado:

Tabela 11 – Processos examinados pelo Ministério Público Especial junto ao TCE/BA – 4º Trim./2011
N.º DE PROCESSOS

NATUREZA
4º TRIMESTRE

Recursos Atribuídos a Entidades e Municípios 104
Recurso – Apelação/Revisão 61
Rescisão de Julgado 2
Reclamação 13
Denúncia 24
Contas de Administrador 16
Auditoria e Inspeção 12
Contas de Ordenador 14
Termo de Convênio -
Consulta 1
Tomada de Contas 4
Termo de Contrato 2
Admissão de Pessoal 43
Aposentadoria 7
Embargos de Declaração 1
Relatório de Atividades de Secretários de Estado 6
Contas de Adiantamentos 1
Acompanhamento de Licitação 1
Processo da Administração 4
TOTAL 316
Fonte: Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN).
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3 ACOMPANHAMENTO DO PLANO ESTRATÉGICO DO TCE/BA (2010-2013)

Objetivando prover insumos para a avaliação do grau de implementação do Plano Estratégico
2010-2013 e para a definição das diretrizes prioritárias para 2011, foi elaborado documento
registrando o estágio de implementação das diretrizes estratégicas selecionadas para 2010, com
base na realização das ações a estas vinculadas.

A partir dos resultados verificados, foi aprovado, através da Resolução n.º 132/2010, o Plano
de Diretrizes do TCE/BA para o exercício de 2011, sendo priorizados 9 Objetivos
Estratégicos, integrantes das perspectivas “Processos Internos”, “Pessoas e Inovação” e
“Orçamento e Estrutura”, tendo em vista a continuidade administrativa e os novos desafios
que se apresentam nos cenários interno e externo. Foram selecionadas 16 Diretrizes
Estratégicas, materializadas por meio de planos operacionais.

Procurou-se conferir maior alinhamento entre os Planos Estratégico, de Diretrizes e
Operacional, a partir da introdução de mecanismos destinados a assegurar que o programa de
trabalho (metas e produtos) das unidades deste TCE reflita, no seu conjunto, os rumos ditados
pelo Plenário através do citado Plano de Diretrizes.

Por outro lado, a fim de prover subsídios mais consistentes para a seleção, pelas
Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), das unidades a serem objeto de auditoria, foram
desenvolvidos e aplicados dois modelos de matriz de risco: o primeiro, voltado para apoiar os
trabalhos de exame das contas consolidadas da Administração Direta; o segundo, destinado a
auxiliar a seleção das auditorias tempestivas a serem realizadas em 2011.

Registre-se, ainda, que o Plano Operacional de 2011 contempla, pela primeira vez, as metas do
Ministério Público Especial junto a este Tribunal, em razão da nomeação e posse dos seus
Procuradores no mês de fevereiro/2011.

Assim, visando enfatizar a transparência de seus procedimentos, aumentar a divulgação dos
resultados dos trabalhos e aperfeiçoar seus mecanismos internos de controle, em dezembro de
2011, foi elaborado o  “Acompanhamento do Plano Estratégico 2010-2013: Ações do
Biênio 2010-2011” (publicação constante do Apêndice D), sendo discriminadas as ações
desenvolvidas pelo TCE/BA, cumulativamente, nos exercícios de 2010 e 2011, em
consonância com as diretrizes e objetivos estratégicos priorizados.
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4 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

No que se refere à avaliação de desempenho, foram desenvolvidas, no quarto trimestre de
2011, as seguintes atividades:

• conclusão do Relatório de Monitoramento das metas estabelecidas no Plano Operacional
Anual, referente ao exercício de 2011, das unidades do TCE/BA e do Centro de Estudos
e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC);

• preparação para a realização da Avaliação de Desempenho Institucional, da Equipe de
Trabalho e Individual, referente ao exercício de 2011, a partir do alcance das metas das
unidades estabelecidas no Plano Operacional Anual do TCE/BA e do CEDASC.

5 PROJETOS ESPECIAIS

O TCE/BA vem dando continuidade à execução de três projetos especiais, quais sejam:
Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e
Municípios Brasileiros (PROMOEX); Projeto de Aperfeiçoamento e Sistematização do
Processo Auditorial (ASPA); Projeto Multiplicando Experiências (PME).

No quarto trimestre de 2011, foram desenvolvidas as seguintes atividades no âmbito de cada
um dos projetos.

5.1 PROMOEX

O PROMOEX visa à modernização do sistema de controle externo dos Estados, Distrito
Federal e Municípios Brasileiros. Participam desse Programa a ATRICON, o Instituto Rui
Barbosa (IRB), o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e o Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID), que cofinancia 60% do valor total do programa
(US$121,4 milhões). O mutuário do contrato de empréstimo com o BID é a União e os
recursos de contrapartida são providos por cada Estado, sendo o Programa executado em
duas fases de três anos cada. Na sua primeira fase, previu recursos no valor de US$64,4
milhões, beneficiando 32 Tribunais de Contas (estaduais, municipais e do Distrito Federal).

Em 03/04/2006, foi celebrado convênio entre o Tribunal de Contas do Estado da Bahia e o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para a liberação dos recursos da primeira
fase, no montante de R$5,8 milhões. No dia 06/04/2009, foi assinado o primeiro termo
aditivo ao convênio, alterando o valor total do projeto do TCE/BA para R$4,1 milhões em
função da desvalorização cambial.
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Em setembro de 2011, foi assinado o Termo Aditivo n.º 002/2011, alterando o Projeto e
Plano de Trabalho, com a inclusão do Plano Operacional Anual (POA) para o exercício de
2012 e prorrogando a vigência do convênio firmado com aquele Ministério até 30/06/2012.

Em novembro e dezembro de 2011, foram assinados termos aditivos aos convênios firmados
com a ATRICON e o IRB, respectivamente, prorrogando o prazo de vigência dos referidos
termos até 31/12/2012, com o objetivo da manutenção do apoio técnico e financeiro à
execução do PROMOEX.

5.1.1 Acompanhamento do programa

No período de outubro a dezembro de 2011, a Unidade de Execução Local (UEL) elaborou,
juntamente com as unidades responsáveis pelos produtos no TCE/BA e CEDASC, termos de
referência, especificações técnicas, minutas de edital e contratos, com vistas às aquisições e
contratações a serem realizadas por meio do PROMOEX. Neste período, foram monitorados
os contratos que se encontram em execução, bem como foi iniciado o procedimento
licitatório para aquisição de dispositivo de segurança firewall.

5.1.2 Eventos relacionados ao programa

Nos dias 03 e 04/10/2011, a Chefe da Ouvidoria do TCE/BA participou do III Seminário de
Comunicação: “Os Desafios da Transparência e do Acesso à Informação”, realizado no Rio
de Janeiro/RJ.

Nos dias 12 e 13/10/2011, uma servidora da Superintendência Técnica (SUTEC) participou
do IV Seminário Regional de Gestão para Resultados de Desenvolvimento (GpRD) em
Gobiernos Subnacionales, realizado no Rio de Janeiro/RJ.

Nos dias 20 e 21/10/2011, o Diretor do CEICE participou do III Encontro Técnico de
Gestão de Pessoas dos Tribunais de Contas, realizado em Florianópolis/SC. O evento teve
como principal objetivo o compartilhamento de conhecimentos e experiências de ações
desenvolvidas pelos Tribunais de Contas no âmbito do referido tema, tendo sido elaborado
plano de ação visando à propositura de alternativas para a continuidade dos trabalhos do
Grupo após o término do PROMOEX.

No período de 07 a 11/11/2011, quatro servidores das CCEs participaram do XIV Simpósio
Nacional de Auditoria de Obras Públicas (SINAOP), realizado em Cuiabá/MT.

Nos dias 30/11 e 01/12/2011, uma servidora da 1ª CCE e um servidor do CEICE
participaram do Encontro de Educação a Distância (EaD), realizado em Florianópolis/SC.
Durante o evento, foram realizadas oficinas de trabalho versando sobre: o balanço da primeira
etapa do Programa de Formação em Educação a Distância, o plano de ação para a realização
de projetos-piloto de EaD em 2012, a avaliação de 2011 e a definição preliminar do Plano de
Ação do Grupo de Educação Corporativa para 2012.

Nos dias 05 e 06/12/2011, os Coordenadores da 1ª e da 4ª CCEs participaram do Seminário
de Lançamento Nacional das Normas de Auditoria Governamental Aplicáveis ao Controle
Externo (NAGs), realizado em São Paulo/SP.
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5.1.3 Auditoria operacional (AOP)

A realização de Auditoria Operacional (Desempenho ou Gestão) é uma das ações
consideradas prioritárias no âmbito do PROMOEX, principalmente no que se refere à
avaliação dos aspectos de economicidade, eficiência, eficácia e efetividade da administração
pública.

As atividades técnicas dessa modalidade de auditoria vêm sendo desenvolvidas pelo Grupo
Temático de Auditoria Operacional (GAO), cuja coordenação está a cargo do Coordenador da
UEL/PROMOEX do TCE/BA.

Pesquisa realizada junto aos 33 Tribunais de Contas brasileiros, em setembro/2005, pertinente
às práticas adotadas sobre o tema de Auditoria Operacional, evidenciou que 19 Tribunais, o
equivalente a 58% do total, nunca tinham realizado esta modalidade de auditoria.

Atualmente, 29 TCs, representando 88% do total, realizam auditorias operacionais. Este
percentual supera a meta nacional do programa, de que 75% dos TCs tenham implantadas
auditorias operacionais até o final da sua primeira fase.

O Grupo Temático de Auditoria Operacional (GAO), sob a coordenação do Instituto Rui
Barbosa (IRB), vem dando continuidade aos trabalhos realizados, além da oferta de
capacitação a distância e treinamento presencial para as equipes de auditoria. Sob a supervisão
do Grupo Temático de Auditoria Operacional, já foram realizadas as auditorias nas áreas de
educação, saúde e de saneamento. Atualmente, encontra-se em fase de conclusão a auditoria
operacional na área de meio ambiente.

Durante o XXVI Congresso dos Tribunais de Contas, realizado no período de 21 a
23/11/2011, houve o lançamento do Sumário Executivo das Auditorias na área de Saúde.

No período de 06 a 07/12/2011, durante a realização de Reunião Técnica entre os membros
dos Grupos Deliberativo e Técnico (GD/Promoex e GT/Promoex) e os coordenadores dos
Grupos Temáticos constituídos no âmbito do Programa, foi apresentado e discutido o Plano
de Ação de Auditoria Operacional para o exercício de 2012, elaborado pelo Grupo Temático
de AOP. Durante esse mesmo evento, foram apresentados o Projeto de Sustentabilidade de
Auditoria Operacional e a Proposta de Resolução contendo as diretrizes de
procedimentalização de AOP para os Tribunais de Contas.

5.2 PROJETO ASPA

O Projeto Aperfeiçoamento e Sistematização do Processo Auditorial (ASPA) tem por objetivo
a racionalização e sistematização do processo auditorial, através da elaboração de estudos que
visam à avaliação e ao aprimoramento de metodologias de trabalho, bem como à
manualização de práticas auditoriais.

No quarto trimestre de 2011, o Projeto ASPA desenvolveu as seguintes atividades:

• monitoramento do Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA), no que se refere à
utilização dos programas padrões de auditoria, bem como acompanhamento de sua
implementação;
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• coordenação do Grupo de Trabalho Mirante BI, designado para desenvolver projeto
visando à especificação e desenvolvimento do módulo de Trilhas de Auditoria no Mirante,
com tecnologia de Business Intelligence (BI). O projeto objetiva racionalizar os trabalhos de
exame de contas, com prioridade, inicialmente, para as contas consolidadas da
administração direta estadual. No período, foi especificada a trilha de auditoria
“Mapeamento de Despesa”, e desenvolvidos os seguintes Relatórios: Mapeamento por
Secretaria/Órgão, Mapeamento por tipo de Despesa e Maiores Credores por Unidade.
Nesse período, ainda, o Grupo Mirante se reuniu, extraordinariamente, para homologar os
Relatórios especificados, os quais foram inseridos, pelo CEDASC, em módulo específico
no Mirante, a fim de que os técnicos do Tribunal possam utilizá-los para a programação
das auditorias a serem realizadas em 2012;

• desenvolvimento e revisão de Programas de Auditoria da área de Convênios, os quais
foram aprovados pelo Comitê de Auditoria e inseridos no Sistema de Gerenciamento de
Auditoria (SGA);

• elaboração de programas para a primeira e segunda instrução da prestação de contas de
recursos estaduais atribuídos. Também foram desenvolvidos modelos de relatórios para a
primeira e demais instruções dos recursos atribuídos;

• revisão dos programas e achados de auditoria e do Manual da área de Obras;

• participação na elaboração do anteprojeto de Resolução do Plano de Diretrizes para o
exercício de 2012;

• participação na revisão do Plano Estratégico 2010-2013;

• geração de insumos para a aplicação de Matriz de Risco para a programação de 2012.
Foram revisados os modelos da Matriz de Risco para as Contas Consolidadas e da Matriz
de Risco de Auditorias Tempestivas.

5.3 PROJETO MULTIPLICANDO EXPERIÊNCIAS

O Projeto Multiplicando Experiências objetiva contribuir para o fortalecimento do sistema de
controle externo do Brasil, mediante o estabelecimento de parcerias com outras instituições de
fiscalização e organismos multilaterais de financiamento.

5.3.1 Acordo de Doação – Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira
(PROFORT)

O Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), por meio do seu
Fundo de Desenvolvimento Institucional, concedeu, em 14/12/2009, uma doação ao
Governo do Estado da Bahia, no montante de US$400 mil, para implementação pelo
TCE/BA do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), cujos
investimentos se destinam, basicamente, ao reforço do processo auditorial através de estudos
metodológicos e capacitação.
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O Projeto objetiva o fortalecimento do TCE/BA e de dois outros Tribunais de Contas
subnacionais com expertise em auditoria, visando melhorar a sua função de auditoria e
mecanismos de controle, bem como valorizar suas capacidades para oferecer assistência
técnica e transferência de conhecimentos para três outros Tribunais de Contas. Para tanto,
integram o Projeto os seguintes componentes e respectivas atividades:

1. Diagnóstico dos Tribunais de Contas subnacionais (questionário de capacidades
institucionais; workshop; verificação in loco e validação das respostas; metodologia de revisão
pelos pares);
2. Fortalecimento Institucional dos TCs (mapeamento de processos auditoriais; análise das
políticas institucionais, procedimentos e práticas para recrutamento, treinamento, promoção e
melhoria organizacional; pesquisa sobre experiências no estabelecimento de unidades de
auditoria operacional; treinamento em auditoria; parceria com a Academia);
3. Fortalecimento do relacionamento com o Legislativo Estadual e com a sociedade civil
(identificação de boas práticas).

A seguir são abordados os principais temas relacionados ao Projeto em comento.

Componente 1 – Diagnóstico dos Tribunais de Contas

Como mencionado em relatórios anteriores, foi celebrado o Contrato PROFORT n.º
001/2010, em 22/09/2010, tendo por objeto a contratação de consultor individual para
elaboração, tabulação e interpretação do questionário de capacidades institucionais dos
Tribunais de Contas subnacionais; condução de um workshop e elaboração de suas conclusões;
e construção da metodologia de revisão pelos pares, através da compilação e registro das
informações produzidas pelos auditores, participação em uma das seis verificações in loco
planejadas e validação da metodologia aplicada juntamente com os auditores.

Como reflexo positivo dos resultados da pesquisa diagnóstica apresentados no Workshop
Encontro Técnico dos Tribunais de Contas Participantes da Pesquisa Diagnóstica IRB-
TCE/BA, ocorrido no terceiro trimestre deste ano, e conforme mencionado em relatório
anterior, decidiu-se, juntamente com o BIRD, pela complementação da pesquisa e
encaminhamento do questionário aos 17 TCs que não a responderam, sendo assinado o
Contrato PROFORT n.º 002/2011, em 01/09/2011.

Assim, ainda naquele trimestre foi reenviado o questionário de capacidades institucionais aos
Tribunais de Contas que não ofereceram resposta à primeira pesquisa e, no mês de
dezembro/2011, foi finalizada a pesquisa, contemplando o conjunto dos 33 TCs subnacionais
existentes no país, refletindo, dessa forma, a realidade das práticas auditoriais adotadas.

Proposta de Metodologia de Revisão pelos Pares

Ainda no âmbito desse primeiro componente, em dezembro foi recebido o memorando da
validação das práticas auditoriais adotadas pelo TCE/BA frente às normas de auditoria
emanadas pela Organizacão Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores
(INTOSAI), tendo por base proposta de metodologia de revisão pelos pares elaborada pela
equipe da Gerência Multiplicando Experiências (GME), sendo encaminhado à
Superintendência Técnica do TCE e aos Coordenadores de Controle Externo.
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Após a finalização da construção da metodologia de revisão pelos pares, ao concluir a sexta e
última validação, e considerando o pactuado no Termo de Convênio n.º 01/2010, celebrado
com o Instituto Rui Barbosa (IRB), foi encaminhada a referida metodologia para esse
Instituto, visando à sua aprovação, sendo posteriormente disponibilizada no Portal deste
Tribunal.

Componente 2 – Fortalecimento Institucional dos Tribunais de Contas

Quanto à Atividade 2.1 “Mapeamento de Processos Auditoriais”, em 01/11/2011, foi
publicado o aviso de licitação no Diário Oficial do Estado (DOE) e no portal deste TCE, bem
como foi enviada solicitação de manifestações de interesse visando à contratação de empresa
nacional especializada em consultoria técnica para mapear e redesenhar processos auditoriais
com foco no exame das contas de governo, com treinamento e transferência de tecnologia.

Após o recebimento das manifestações de interesse, foram analisados os portfólios das
empresas, sendo encaminhado ao Banco, em 29/11/2011, o Relatório para Formação da Lista
Curta, bem como a Solicitação de Propostas, com vistas à obtenção de sua não objeção, o que
efetivamente ocorreu em 16/12/2011. Assim, em 26/12/2011 foi enviada a Solicitação de
Propostas (SDP) 001/2011, convidando as empresas constantes da Lista Curta a apresentar
propostas com vistas ao fornecimento dos referidos serviços de consultoria técnica.

Em relação à Atividade 2.2 “Análise de Políticas Institucionais, Procedimentos e Práticas para
Recrutamento, Treinamento, Promoção e Melhoria Organizacional, foi publicado no DOE de
26 e 27/11/2011 o aviso de licitação e, posteriormente, no Portal deste TCE, bem como foi
enviada solicitação de manifestações de interesse.

As empresas que manifestaram interesse tiveram seus portfólios analisados, sendo
encaminhado, em 21/12/2011, para o Banco Mundial, o Relatório para Formação da Lista
Curta e Seleção de Empresa para os referidos serviços técnicos, assim como a SDP 02/2011,
com a finalidade obter a sua não objeção.

No que se refere à Atividade 2.3 “Pesquisa sobre Experiências no Estabelecimento de
Unidades de Auditoria Operacional”, foi dada continuidade às prospecções realizadas pela
equipe responsável, no sentido de identificar possíveis casos internacionais para estudo,
inclusive durante a XXI Assembleia Geral da Organização Latino-Americana e do Caribe de
Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), ocorrida no período de 17 a 22/10/2011,
em Caracas/Venezuela, que contou com a participação de integrante da equipe do Projeto.

Com relação ao “Treinamento em Auditoria”, Atividade 2.4 do PROFORT, em 18/10/2011,
foi elaborado Relatório para a Seleção de Consultor Individual para ministrar o Curso de
Auditoria de Fraudes, previsto no Projeto, sendo encaminhado ao Banco, naquela data, pedido
de não objeção à contratação.

Ainda no que se refere a essa Atividade, foi procedida a tradução do idioma espanhol para a
língua portuguesa do material do Curso de Planejamento de Auditoria, da Organização Latino-
Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), realizado no
âmbito do Projeto no terceiro trimestre/2011, visando à sua publicação para divulgação dentre
os organismos de controle.
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Também foi promovido o Curso de Auditoria Governamental Básica nos Tribunais de Contas
do Estado do Amazonas (07 a 11/11), e nos Tribunais de Contas dos Municípios dos Estados
de Goiás (28/11 a 02/12) e do Ceará (12 a 16/12), contando com a instrutoria de técnicos do
TCE/BA, TCE/PE e TCE/SC.

5.3.2 Acompanhamento do PROFORT

Em 14/10/2011, foi encaminhado Relatório de Progresso do Projeto ao Banco, referente ao
período de 01/03/2010 a 31/08/2011, conforme solicitado por aquela instituição
financiadora, e de acordo com a cláusula 2.04 do Acordo de Doação.

No dia 28/12/2011, foi realizada, no escritório do BIRD em Brasília, reunião de
acompanhamento do Projeto com o Coordenador de Gerenciamento Financeiro do Banco
Mundial e a Co-Gerente de Projetos, quando foram abordadas questões operacionais e
financeiras relacionadas à sua execução.

5.3.3 Apresentação no XXVI Congresso dos Tribunais de Contas

O Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT) foi apresentado,
pelo Conselheiro Severiano Costandrade, Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB), parceiro
do Projeto, em 22/11/2011, no XXVI Congresso dos Tribunais de Contas, na cidade de
Belém/PA.

O Congresso, cuja temática versou sobre a "Integração e Transparência para a Cidadania",
recepcionou palestras e painéis voltados para as recentes inovações realizadas pelos Tribunais
visando ao atendimento de sua missão constitucional, em benefício da sociedade.

Nesse contexto, a apresentação do PROFORT no painel intitulado “Modernização e Inovação
nos Tribunais de Contas” abordou o seu objetivo e os resultados até então obtidos, a partir de
informações sistematizadas pela unidade responsável deste TCE.

Foi mencionada a perspectiva de um novo projeto, para alcançar o conjunto dos Tribunais de
Contas subnacionais, visando ao fortalecimento de competências auditoriais, de forma
corporativa e continuada, com foco no aprimoramento metodológico das auditorias e
capacitação, e com lastro nas novas normas de contabilidade pública e nas normas de auditoria
governamental brasileiras recomendadas pelo IRB. Nesse novo projeto, os Tribunais de
Contas poderão atuar na transferência desses conhecimentos (normas contábeis e auditoriais),
contando com a participação de atores com propósitos comuns, encontrando-se em
elaboração, para tanto, Nota Conceitual.

5.3.4 SWAp Bahia

O TCE/BA está inserido dentre os beneficiários do empréstimo a ser concedido pelo Banco
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) ao Estado da Bahia, na
modalidade SWAp (Enfoque Setorial Amplo), cujo foco reside nas áreas de saúde e recursos
hídricos, além do fortalecimento institucional da área de planejamento e monitoramento do
Estado.
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No dia 13/12/2011 a equipe do Projeto Multiplicando Experiências (PME)/Coordenadoria
de Projetos Especiais (COPE) participou da missão do BIRD, realizada na Secretaria do
Planejamento do Estado da Bahia (SEPLAN), com vistas às tratativas finais dos arranjos e
ajustes necessários à assinatura do contrato de empréstimo.

Foi informada a posição do projeto no âmbito do Governo Federal: tramitado, na semana
anterior a essa missão, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para a Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), devendo daí seguir para a Casa Civil e, posteriormente, para
aprovação pelo Senado Federal.

Existe a perspectiva de assinatura até março/2012 (prazo limite: 02/05/2012), devendo a
liberação de parcela dos recursos ocorrer logo após a assinatura.

5.3.5 Projeto Treinamento e Assistência Técnica ao TCM/CE

Dando continuidade às ações previstas no Convênio de Cooperação Técnica e Primeiro
Termo Aditivo celebrados entre este TCE/BA e o Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Ceará (TCM/CE), objetivando o intercâmbio de conhecimentos e experiências,
rotinas, sistemas e técnicas de trabalho, visando ao aperfeiçoamento das instituições
convenentes, no exercício de suas funções constitucionais, foi realizada, no período de 16 a
18/11/2011, a primeira visita técnica relacionada com a assistência técnica para a execução de
uma auditoria operacional no âmbito do Programa Brasil Alfabetizado.

6 EDUCAÇÃO CORPORATIVA

No quarto trimestre de 2011, a Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Profissional
(GEDAP) deu prosseguimento à sua programação anual realizando o Curso de BrOffice Calc
Básico, acompanhando o Programa de Incentivo à Educação Superior e proporcionando a
participação dos servidores em eventos externos.

6.1 CURSOS E EVENTOS INTERNOS

• Curso de BrOffice Calc avançado – teve como objetivo capacitar os participantes para
atuarem profissionalmente com recursos oferecidos pelo BrOffice Calc. No quarto
trimestre, foram treinados nove servidores que atuam nas Coordenadorias de Controle
Externo (CCEs).
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Quadro 13 – Cursos e eventos internos

 CURSOS/EVENTOS PERÍODO
CARGA

HORÁRIA
N.º DE

INSCRIÇÕES

BrOffice Calc Avançado 03 a 07 /10/2011 20 h 9
Fonte: CEICE/GEDAP.

6.2 PROGRAMA DE INCENTIVO À EDUCAÇÃO SUPERIOR

No quarto trimestre, encontravam-se em vigência cinco bolsas de estudo, sendo uma de
graduação, três de especialização e uma de mestrado, conforme discriminado nos Quadros 14
e 15.

6.2.1 Bolsas de graduação

Quadro 14 – Bolsas de estudo vigentes – Graduação
CURSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO BENEFICIADOS

Graduação em Psicologia
Universidade Jorge Amado
(UNIJORGE)

1

TOTAL 1
 Fonte: CEICE/GEDAP.

 6.2.2 Bolsas de pós-graduação stricto e lato sensu (especialização e mestrado)

Quadro 15 – Bolsas de estudo vigentes – Pós-graduação
CURSO INSTITUIÇÃO DE ENSINO BENEFICIADOS

Especialização em Direito Previdenciário Centro de Cultura Jurídica da
Bahia (CCJB)

2

MBA em Auditoria, Controladoria e Gestão
Financeira

Fundação Getúlio Vargas (FGV) 1

Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania Universidade Católica de
Salvador  (UCSal)

1

TOTAL 4
 Fonte: CEICE/GEDAP.

6.3 PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS EXTERNOS

No quarto trimestre, 34 servidores participaram de eventos técnico-institucionais externos
(cursos/seminários/palestras), com apoio do TCE/BA, conforme detalhado no Quadro 16:
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Quadro 16 – Eventos externos

EVENTO
INSTITUIÇÃO
PROMOTORA

PERÍODO
N.º DE

PARTICIPANTES
Regime  Diferenciado de
Contratação  - As Novas
Regras de Licitação no Brasil

JAM  – Jurídica 06 e 07/10/2011 5

I Jornada Brasileira de
Controle das Contas Públicas

Associação Brasileira de
Soluções Carreiras em
Treinamento e Assessoria
Ltda.

10 a 11/10/2011 2

XXI Assembleia Geral
Ordinária da Organização
Latino-Americana e do Caribe
de Entidades Fiscalizadoras
Superiores (OLACEFS)

Secretaria Executiva da
OLACEFS

17  a 23/10/2011 2

Congresso Brasileiro de
Direito Administrativo

Instituto Brasileiro de Direito
Administrativo (IBDA)

18 a 21/10/2011 1

Curso de Redação de
Documentos Oficiais e
Elaboração de Relatórios –
Atualizado pelo Acordo
Ortográfico da Língua
Portuguesa e Manual de
Redação Oficial da
Presidência da República

ESAD – Consultoria S/S
Ltda. 19 a 21/10/2011 1

7º Congresso Brasileiro de
Rodovias e Concessões
(CBR&C)
7ª Exposição Internacional de
Produtos para
Rodovias/BRASVIAS

Associação Brasileira de
Concessionárias de Rodovias
(ABCR)

24 a 26/10/2011 1

HSM  Expomanagement HSM Inspiring Ideas 07 a 09/11/2011 1
XIV Simpósio Nacional de
Auditoria de Obras Públicas
(SINAOP)

Instituto Brasileiro de Obras
Públicas (IBRAOP)

07 a 11/11/2011 4

Missão de Capacitação do
Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID)

Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID)

16 a 18/11/2011 2

XXVI Congresso do
Tribunais de Contas

Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas
(ATRICON)

21  a 23/11/2011 5

Curso Elaboração de Plano de
Capacitação

Universidade Corporativa do
Serviço Público do Estado da
Bahia  e  Secretaria da
Administração do Estado da
Bahia (SAEB)

22 a 25/11/2011 1

IV Congresso Brasileiro de
Controle Público: Combate à
Corrupção e Novos
Paradigmas do Controle

Instituto Brasileiro de Direito
Público (IBDP) 23 a 25/11/2011 4

V Jornada de Endodontia Associação Brasileira de
Odontologia/Bahia

24 a 26/11/2011 2

I Fórum Jurídico Brasil –
Copa do Mundo 2014

Instituto Brasileiro de Direito
Público (IBDP)

13/12/2011 3

TOTAL 34
Fonte: CEICE/GEDAP.
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7 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

7.1 GOVERNANÇA EM TI

O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC) continua
aplicando e disseminando os conceitos dos códigos das melhores práticas de tecnologia da
informação, com foco na governança em tecnologia da informação, que consiste num
conjunto de boas práticas de gestão organizacional capazes de assegurar que os investimentos
em sistemas, equipamentos e serviços estejam alinhados com os objetivos e as diretrizes
estratégicas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, mediante um modelo de referência
para gestão de TI, como técnicas e práticas de gerência de projetos e serviços baseadas em
Control Objectives for Information and Related Technology (COBIT), Information Technology Infrastructure
Library (ITIL) e Project Management Institute (PMI).

7.2 GESTÃO DE INFRAESTRUTURA

7.2.1 Service Desk

No quarto trimestre de 2011, foram realizados 2.041 atendimentos aos usuários. Além desses,
o CEDASC realizou outros 632 atendimentos de suporte técnico relacionados,
principalmente, às áreas de sistemas, destacando-se os atendimentos referentes ao Sistema de
Gerenciamento de Auditoria (SGA).

7.2.2 Reestruturação da rede do TCE/BA

No período, foi realizada a instalação de ativos de rede no datacenter do CEDASC e
substituição de todos os ativos dos centros de fiação distribuídos pelos pavimentos das
instalações físicas do TCE/BA. Outrssim, foi instalado um software específico para gerenciar
esse novo ambiente.

7.2.3 Ampliação da capacidade de processamento do Datacenter do CEDASC

Está em curso processo de aquisição de servidores de rede de alto desempenho para ampliar a
capacidade de processamento do Datacenter, cuja previsão de entrega de instalação é até o
final do último trimestre deste ano.

Essa ampliação visa atender à crescente demanda por processamento, incluindo o tratamento
de bases de dados oriundas de convênios com outras entidades da Administração Pública.

7.2.4 Ampliação da capacidade de armazenamento do Datacenter do CEDASC

O CEDASC instalou, em novembro/2011, quatro servidores de rede de alto desempenho
para ampliar a capacidade do Datacenter, a fim de atender à crescente demanda por
processamento do TCE/BA, incluindo o tratamento de bases de dados oriundas de convênios
com outras entidades da Administração Pública.
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7.3 GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

7.3.1 Suporte aos sistemas

No quarto trimestre, foram prestados os seguintes atendimentos aos usuários para a
operacionalização dos sistemas implantados e em uso pelo TCE/BA:

• Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN) – foram realizados 107 atendimentos de
suporte ao usuário, esclarecimento de dúvidas, geração de relatórios, manutenção da tabela
de cadastro, atualização de informações e realização de testes das novas implementações.
Em razão do desenvolvimento do novo Portal do TCE, foi reformulada a sua integração
com o Sistema SEGIN, além de serem desenvovidas novas interfaces e rotinas de acesso
ao Sistema;

• Sistema de Auditoria Informatizada (AUDIN) – foram realizados 85 atendimentos para o
sistema informatizado de gerenciamento e execução das auditorias do TCE/BA;

• Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA) – foram realizados 250 atendimentos de
suporte aos usuários do  novo sistema;

• Sistema Corporativo (SCR) – foram realizados 16 atendimentos relacionados à mudança
de perfil de acesso de servidores;

• Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) – foram realizados 18 atendimentos de
suporte aos usuários do sistema de registro e acompanhamento da programação das
auditorias do TCE/BA;

• Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante) – utilizado para obtenção de
informações sobre a execução orçamentária e financeira, licitações, contratações diretas e
convênios do Estado. Em relação ao uso da solução, até o final do trimestre, foram
realizadas 26.076 consultas no sistema através dos usuários internos do TCE/BA e 1.940
pelos usuários externos. Além disso, foram realizados 5 atendimentos de suporte ao
usuário.

7.3.2 Desenvolvimento de tecnologia da informação

Na sequência, estão apresentadas as atividades realizadas no âmbito dos projetos
desenvolvidos pelo CEDASC.

7.3.2.1 Sistema de cálculo de aposentadoria

No período, foi finalizada a versão inicial do projeto de desenvolvimento do Módulo de
Cálculos de Aposentadoria do Sistema de Atos de Pessoal, em ambiente web e de acordo com
os padrões tecnológicos adotados pelo Tribunal e CEDASC, com o objetivo de substituir a
atual sistemática de utilização de planilhas eletrônicas para o cálculo do tempo de serviço e da
composição de proventos nos processos de aposentadoria e reforma a serem apreciados pela
1ª Câmara do TCE/BA.
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O Sistema está em fase final de homologação dos usuários, o que permitirá a emissão de
relatório de cálculo do tempo de serviço e de composição de proventos que instruirão os
mencionados processos em tramitação no TCE/BA, além de facilitar as atuais rotinas de
revisão dos cálculos por parte da Coordenadoria de Controle Externo responsável por sua
instrução.

7.3.2.2 Sistema Mirante e ferramenta de Business Intelligence (BI)

No período, foram implementadas diversas demandas de melhorias no Sistema Mirante,
dentre as quais, os campos que correlacionam os pagamentos aos credores com os processos
que os originaram (licitações, dispensas e inexigibilidades) e o campo para consulta dos dados
de notas fiscais (número, série, data e valor) associados aos pagamentos.

Além disso, foi iniciado o projeto de carga de dados de fornecedores impedidos de licitar e
contratar com o Poder Executivo do Estado da Bahia, a partir das informações divulgadas
pela Secretaria da Adminitração do Estado da Bahia (SAEB).

Por fim, foi realizado treinamento para mais uma turma de técnicos do TCE/BA para uso dos
novos recursos de Business Intelligence (BI) disponbilizados.

7.3.2.3 Desenvolvimento do Módulo de Recursos Humanos do Mirante

No período, foi desenvolvido e disponibilizado o Módulo de Recursos Humanos do Sistema
Mirante com funções de consulta a dados pessoais, funcionais e financeiros dos Servidores,
além de recurso de construção de consultas personalizadas.

7.3.2.4 Sistema de Gerenciamento de Processos e Documentos (e-PROC)

O CEDASC e a Secretaria Geral (SEG) iniciaram o Projeto de desenvolvimento do novo
Sistema de Gerenciamento de Processos e Documentos do TCE, provisoriamente
denominado de e-PROC, com o uso da Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas  da
Autarquia.

No dia 13/12/2011, o Projeto foi apresentado na Sessão Plenária do Tribunal.

O e-PROC substituirá o atual Sistema Secretaria Geral Informatizada (SEGIN), e, dentre
outras finalidades, terá rotinas próprias para a gestão dos processos e documentos do
TCE/BA, tais como protocolo, sorteio, trâmite, notificação, julgamento e arquivamento.

O novo sistema oferecerá uma nova plataforma tecnológica, moderna e baseada em softwares
livres, para ampliação da informatização das rotinas processuais do Tribunal.

O sistema ampliará a informatização da rotinas de gerenciamento de processos e documentos
e melhorará a produtividade no uso dos recursos tecnológicos os usuários. Ainda do ponto de
vista tecnológico, pretende-se: reduzir o custo e o esforço de manutenção com estruturas mais
flexíveis para mudanças; eliminar os problemas de integridade de dados; e dar maior
produtividade no atendimento de novas demandas, especialmente relatórios.

Além disso, a nova solução permitirá o acesso ao e-PROC, através da internet, a agregação de
assinatura eletrônica com certificação digital, consulta e peticionamento eletrônico e uma nova
sistemática de arquivamento de processos e documentos.
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7.3.2.5 Desenvolvimento de Trilhas de Auditoria

No período, foi desenvolvido, homologado e implantado um conjunto de Trilhas de
Auditoria, com grupo de trabalho formado por analistas de sistemas do CEDASC e auditores
do TCE/BA,  contendo inicialmente quatro trilhas e oito relatórios, quais sejam:

- Trilha de “Mapeamento de Despesa”, com os relatórios “por Secretaria/Órgão”, “por Tipo
de Despesa” e “Maiores credores por Unidade”;

- Trilha de “Observância à Modalidade de Licitação”, com os relatórios “Fracionamento
através de Dispensas” e “Realização de Obras e Serviços de Engenharia por Pregão”;

- Trilha de “Contratação Temporária de Pessoal”, com o relatório “Contratação de Pessoa
Física de Forma Continuada”;

- Trilha de “Concentração de Diárias”, com os relatórios “por Credor” e “por UG e Credor”.

7.3.2.6 Desenvolvimento de novo Portal do TCE/BA

Em dezembro/2011, foi implantado o novo Portal do TCE/BA, com um design mais moderno
e alinhado com as padrões definidos pelo Consórcio W3C, principal comunidade internacional
responsável pela definição de padrões, protocolos e regras para desenvolvimento de portais e
sites Web.

O Portal traz várias novidades, como a consulta de processos e decisões pela natureza e
órgão/unidade, a possibilidade de personalização do Portal, através da escolha do padrão de
cores e do reposicionamento dos módulos que compõem a página principal e as páginas
internas do Portal.

Outra novidade tecnológica é a sua integração com o Active Directory (AD), o sistema de
administração de usuários do Windows, que permite aos servidores se autenticarem no Portal
utilizando o mesmo usuário e senha da rede.

Essa ação tem como principal objetivo melhorar a segurança no uso de sistemas
informatizados, estando aderente com a Política de Segurança da Informação do Tribunal.

7.4 APOIO EM TI ÀS AUDITORIAS DO TCE/BA

No quarto trimestre de 2011, o CEDASC prestou suporte técnico especializado ao processo
auditorial a cargo do TCE/BA, compreendendo:

• revisão geral do relatório de acompanhamento dos achados da auditoria realizada no
Sistema Integrado de Gestão da Administração Tributária (SIGAT) em 2007;

• disponibilização de relatório com cruzamento de dados em planilha com 461 nomes de
profissionais, com os servidores da base de 2010 do Sistema Integrado de Recursos
Humanos (SIRH);
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• disponibilização de relatório, a partir de cruzamento de dados de pagamentos realizados
pelo Estado e relação de CPFs de credores da Universidade Estadual do Sudoeste da
Bahia (UESB) fornecida pelo TCE/BA;

• disponibilização de relatório com diferenças entre os dados de precatórios da Secretaria da
Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ) de abril e agosto de 2011;

• disponibilização de relatório de dados funcionais de servidores que ocupam cargo de
chefia da DIREC 07 – Itabuna;

• disponibilização de relatório de Servidores Ativos da DIREC 09 - Teixeira de Freitas.

7.5 DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DO CEDASC

No período, o CEDASC recebeu a visita de técnicos da 10ª Superintendência Regional da
Polícia Rodoviária Federal (SRPRF) do Ministério da Justiça, interessados em conhecer a
Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas (MDS). A documentação dessa Metodologia
foi cedida, a título gratuito, à mencionada Instituição.

Outrossim, atendendo solicitação da Secretaria da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do
Estado da Bahia (SJCDH), encaminhada à Presidêcnia do TCE/BA, o CEDASC apresentou a
MDS e os demais modelos de gestão de serviços de tecnologia da informação aos técnicos da
Secretaria.

Em razão da adoção das melhores práticas no desenvolvimento de sistemas aliados ao
conhecimento de negócio do Tribunal, as solucões tecnológicas desenvolvidas e utilizadas
pelo CEDASC têm despertado o interesse de outros tribunais de contas brasileiros.

Por conseguinte, o TCE/BA e o CEDASC celebraram convênio com o Tribunal de Contas
do Rio Grande do Sul (TCE/RS), com o objetivo de estabelecer formas de cooperação,
disponibilização, cessão de uso e capacitação mútua de tecnologia da informação para a
utilização no desenvolvimento de suas atribuições constitucionais dos convenentes.

Além do SGA, os Planos de Trabalho do respectivo Termo prevêem a cessão de uso: do
Sistema Corporativo (SCR), utilizado para fornecer informações de uso comum e permitir
autenticações de acesso dos usuários às demais soluções tecnológicas do TCE/BA; do Sistema
de Gerenciamento da Programação (SGP), utilizado, principalmente, para fornecer aos
usuários do Tribunal uma interface  web para programação e acompanhamento das auditorias.
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8 OUVIDORIA

No quarto trimestre de 2011, a Ouvidoria recebeu 18 manifestações. Destas, 94,5% referiram-
se à solicitação de informações institucionais e de serviços prestados pelo Tribunal e queixas,
conforme discriminado na Tabela 12.

Tabela 12 – Tipos de demandas registradas
TIPO QUANTITATIVO %

Informação 10 55,6
Queixa 7 38,9
Reclamação 1 5,5
TOTAL 18 100,0
Fonte: Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG).

Em relação ao meio de acesso à Ouvidoria, a internet foi o mais utilizado (66,7%), conforme
relacionado na Tabela 13.

Tabela 13 – Meios de contatos utilizados
MEIO DE ACESSO QUANTITATIVO %

Internet (Portal do TCE/BA) 12 66,7
Telefone 3 16,7
Presencial 2 11,0
Email 1 5,6
TOTAL 18 100,0
Fonte: Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG).

A maioria das demandas (83,3%) foi procedente de pessoa física, enquanto que as demandas
decorrentes de pessoa jurídica corresponderam a 5,6% e as anônimas, a 11,1%, como
apresentado na Tabela 14.

Tabela 14 – Perfil do demandante
PERFIL QUANTITATIVO %

Pessoa Física 15 83,3
Anônimo 2 11,1
Pessoa Jurídica 1 5,6
TOTAL 18 100,0
Fonte: Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG).

Registre-se que todas as manifestações recebidas pela Ouvidoria foram devidamente tratadas,
respondidas ou encaminhadas aos órgãos ou setores competentes, garantindo a inexistência de
qualquer espécie de pendência.
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9 AUDITORIA INTERNA

No quarto trimestre de 2011, a Auditoria Interna (AUDIT) realizou as seguintes atividades:

• apresentação em Plenário, no dia 1º/12/2011, dos resultados da Auditoria de
Desempenho Operacional nas Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), que
identificou oportunidades de melhorias nos processos auditoriais;

• auditoria operacional na Gestão de Pessoas e Programas de Capacitação, promovidos pelo
Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo (CEICE),
com o objetivo de verificar a adequação dessas políticas ao Plano Estratégico do TCE/BA
(2010-2013);

• auditoria operacional no processo de emissão dos títulos executivos oriundos de decisões
condenatórias exaradas pelo TCE/BA, com o objetivo de verificar a execução dessas
decisões e a consequente efetividade dos Acórdãos e Resoluções da Casa que imputaram
multa e/ou débito;

• planejamento para a realização de auditoria de regularidade no Relatório de Gestão Fiscal,
referente ao 3º quadrimestre de 2011, com o objetivo de verificar o limite estabelecido, na
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), para a Despesa Líquida com Pessoal em relação à
Receita Corrente Líquida.
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IV EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

1 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

1.1 ORÇAMENTO DO TCE/BA

A Lei n.º 12.041, de 29/12/2010, publicada no DOE de 30/12/2010, que aprovou o
Orçamento do Estado da Bahia para o exercício de 2011, estimou as receitas e fixou as
despesas do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) em R$125.765.000,00. No
que se refere às despesas então fixadas, R$121.533.000,00 são para Despesas Correntes,
inclusive Pessoal e Encargos, e R$4.232.000,00 para Despesas de Capital.

Entretanto, os Atos n.os 173, 174 e 188, de 05/09, 08/09 e 22/09/2011, respectivamente,
autorizam a descentralização de crédito orçamentário no valor total de R$148.734,00, em
favor da Superintendência de Construções Administrativas da Bahia (SUCAB), passando o
orçamento autorizado de 2011 a perfazer um total de R$125.616.266,00. Além disso, com a
aprovação de crédito suplementar, através dos Decretos Financeiros n.os 82, de 21/11/2011, e
91, de 15/12/2011, no valor de R$19.682.000,00, em favor deste TCE, o total do orçamento
autorizado foi de R$145.298.266,00.

O processo de execução do orçamento deste Tribunal é regulamentado pela Lei Federal n.º
4.320/1964, e obedece às normas estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias n.º
12.039, de 28/12/2010, e pelo Ato n.º 001, de 03/01/2011, da Presidente do Tribunal, que
“Aprova o Orçamento Analítico do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para o exercício
de 2011”.

A movimentação orçamentária e financeira deste TCE/BA, durante o quarto trimestre de
2011, encontra-se apresentada na sequência.

1.2 QUADRO DE COTAS

Foi repassado pela Diretoria do Tesouro (DEPAT) o total de R$44.486.000,00, para o período
de outubro a dezembro do corrente exercício, mediante liberações de recursos (LRs)
vinculadas a Pessoal e Encargos Sociais e Demais Despesas, Fonte 00. Ressalte-se que os
valores referentes às Fontes 13, 31 e 37 correspondem a recursos de terceiros, e não se
encontram  inseridos no total acima, conforme demonstrado a seguir:
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Tabela 15 – Recursos previstos e recebidos (TCE/BA) R$1,00

PREVISTO RECEBIDO

VINCULAÇÃO RECURSO FONTE R$ % R$ %

 Pessoal  00 23.240.000,00 87,39 41.542.500,00 93,15

 Demais despesas  00 2.943.500,00 11,07 2.943.500,00 6,60

SUBTOTAL 00 26.183.500,00 98,46 44.486.000,00 99,75

PROMOEX/CEF 31 90.000,00 0,34 13.028,07 0,03

FUNTCE

TCE/BRADESCO

13

13

115.250,00

120.000,00

0,43

0,45

25.306,09

-

0,06

-

TCE/BIRD 37 86.000,00 0,32 73.015,97 0,16

TOTAL 26.594.750,00 100,00 44.597.350,13 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF.

1.3 DESPESA EMPENHADA

O total da despesa empenhada no quarto trimestre atingiu o montante de R$46.647.545,03,
relativo aos empenhos apropriados até 31 de dezembro, neles incluídos os saldos dos
empenhos por estimativa, que acumulado ao trimestre anterior, conduziu ao total de
R$143.003.082,95, visando atender a prestação de serviços a este TCE.

A execução orçamentária da despesa acumulada até o quarto trimestre de 2011,
correspondente a 98,42% do total do Orçamento (R$145.298.266,00), gera um saldo de
R$2.295.183,05, correspondendo a 1,58% da despesa autorizada para o exercício.

Desdobrando a despesa empenhada no quarto trimestre, por projeto/atividade, tem-se:

Tabela 16 – Detalhamento da despesa empenhada (TCE/BA) R$1,00

DESPESA EMPENHADA
PROJETO/ATIVIDADE

R$ %
Auditoria e Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária e Patrimonial do
Estado 26.649.247,80 57,13

Desenvolvimento e Suporte Institucional do TCE 46.792,09 0,10

Realização de Concurso Público - -

Apreciação, Julgamento e Divulgação dos Resultados do Controle Externo 8.111.053,64 17,39

Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE – FUNTCE - -

Construção do Anexo à Sede dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios - -

Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 467.654,48 1,00

Encargos com Concessionárias 164.283,74 0,35

Administração de Pessoal e Encargos 8.844.343,60 18,96

Encargos com Benefícios Especiais 2.180,00 0,01

Modernização do Sistema de Controle Externo do Estado – PROMOEX 10.099,85 0,02

Comunicação Legal 110.000,00 0,24

Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação - -

Assistência Médica e Odontológica dos Servidores e Empregados Públicos 739.205,20 1,58

Auxílio Transporte e Alimentação aos Servidores e Empregados Públicos

Encargos com Locação de Mão-de-Obra

1.211.767,12

290.917,51

2,60

0,62

TOTAL 46.647.545,03 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF/SICOF/SEFAZ.
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1.4 DESPESA PAGA

Os pagamentos relativos à execução orçamentária do exercício, realizados durante o quarto
trimestre, atingiram o total de R$46.960.419,35, que acumulado ao trimestre anterior,
conduziu ao montante de R$142.830.482,56.

Por projeto/atividade, os pagamentos realizados no quarto trimestre estão representados na
Tabela 17.

Tabela 17 – Detalhamento da despesa paga por projeto/atividade (TCE/BA) R$1,00
DESPESA PAGA

PROJETO/ATIVIDADE
R$ %

Auditoria e Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária e Patrimonial do Estado 26.674.312,05 56,80

Desenvolvimento e Suporte Institucional do TCE 110.631,05 0,24

Realização de Concurso Público - -

Apreciação, Julgamento e Divulgação dos Resultados do Controle Externo 8.111.653,64 17,27

Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE – FUNTCE - -

Construção do Anexo à Sede dos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios - -

Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 612.815,01 1,30

Administração de Pessoal e Encargos 8.844.843,60 18,83

Encargos com Benefícios Especiais 2.180,00 0,01

Modernização do Sistema de Controle Externo do Estado – PROMOEX 44.890,50 0,10

Comunicação Legal

Encargos com Locação de Mão-de-Obra

127.480,50

290.917,51

0,27

0,62

Administração de Pessoal sob Regime Especial de Contratação - -

Assistência Médica e Odontológica dos Servidores e Empregados Públicos 750.371,51 1,60

Auxílio Transporte e Alimentação aos Servidores e Empregados Públicos 1.211.767,12 2,58

Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos 178.556,86 0,38

TOTAL 46.960.419,35 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF/SICOF/SEFAZ.

Por grupo/elemento de despesa, os pagamentos realizados no quarto trimestre estão
representados na Tabela 18, na sequência:



TCE
                     Relatório de Atividades – 4º trimestre de 2011

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 75

Tabela 18 – Detalhamento da despesa paga por grupo/elemento (TCE/BA) R$1,00
DESPESA PAGA GRUPO DE DESPESA/

ELEMENTO  R$ %
PESSOAL E ENCARGOS 44.181.010,70 94,08

Pessoal Ativo – TCE 44.181.010,70 94,08
Contratação p/ prazo determinado – P. Civil - -

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.716.168,23 5,79
Serviços Terceiros – P. Jurídica 1.647.328,89 3,51
Contribuições - -
Diárias 139.842,08 0,30
Material de Consumo 206.706,56 0,44
Locação de Mão-de-obra 290.917,51 0,62
Passagens e Despesas com Locomoção 98.709,14 0,21
Indenizações e Restituições 6.557,70 0,01
Serviços Terceiros – P. Física 50.542,61 0,11
Despesas de Exercícios Anteriores 1.102,24 0,00
Obrigações Tributárias e Contributivas 1.218,60 0,00
Comunicação Legal 127.480,50 0,27
Serviço de Consultoria 8.000,00 0,02
Auxílio – Transporte 121.722,40 0,26
Auxílio – Alimentação 13.860,00 0,03
Outros Benefícios Assistenciais 2.180,00 0,01
Realização de Concurso Público - -

INVESTIMENTOS 63.240,42 0,13
Equipamentos e Material Permanente 63.240,42 0,13

TOTAL 46.960.419,35 100,00
Fonte: Sistema Betha Sapo/IF/SICOF/SEFAZ.

1.5 DÍVIDA FLUTUANTE

A  dívida  flutuante  a  cargo  deste  Tribunal,  inscrita em Restos a Pagar do exercício de 2010,
é de R$153.534,86, no entanto, destas despesas já foi pago o valor de R$131.828,65, restando
um saldo de R$21.706,21 a ser cancelado no encerramento do exercício.

1.6 LICITAÇÕES, CONTRATAÇÕES E CONVÊNIOS

As licitações e contratações realizadas e os principais convênios celebrados no quarto trimestre
de 2011 pelo TCE/BA encontram-se relacionados no Apêndice C deste Relatório.
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2 FUNDO DE MODERNIZAÇÃO DO TCE/BA (FUNTCE)

2.1 ORÇAMENTO DO FUNTCE

A Lei n.º 12.041, de 29/12/2010, que aprovou o Orçamento do Estado da Bahia para o
exercício de 2011, estimou as receitas e fixou as despesas do Fundo de Modernização do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (FUNTCE) em R$473.000,00, estas alocadas na
Atividade 2141 – Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE e no Projeto 3982 –
Realização de Concurso Público, conforme detalhamento da Tabela 19.

Tabela 19 – Despesas orçadas (FUNTCE) R$1,00

VALOR
DESCRIÇÃO

R$ %
Atividade 2141 – Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE
Material de Consumo 10.000,00 6,53
Passagens e Despesa com Locomoção 17.000,00 11,11
Outros Serviços de Terceiros –  Pessoa Física 30.000,00 19,61
Outros Serviços de Terceiros –  Pessoa Jurídica 94.000,00 61,44
Obrigações Tributárias e Contributivas 2.000,00 1,31
TOTAL 153.000,00 100,00
Projeto 3982 – Realização de Concurso Público
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 320.000,00 100,00
TOTAL 320.000,00 100,00
Fonte: Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN).

O TCE/BA, através da Inspetoria de Finanças (IF), encaminhou à Secretaria do Planejamento
do Estado da Bahia (SEPLAN) proposta de orçamento para o exercício de 2012, que prevê
dotação orçamentária no montante de R$370.000,00, para o FUNTCE, programada na
Atividade 2141 – Aperfeiçoamento Técnico-Profissional do TCE e no Projeto 3982 –
Realização de Concurso Público, conforme apresentado na Tabela 20:

 Tabela 20 – Proposta Orçamentária - 2012 (FUNTCE)                                                                        R$1,00
VALOR

DESCRIÇÃO
R$ %

 Atividade 2141 – Aperfeiçoamento Técnico Profissional do TCE
  Material de Consumo 40.000,00 14,29
 Passagens e Despesa com Locomoção 57.000,00 20,36
 Outros Serviços de Terceiros – PF 60.000,00 21,43
 Outros Serviços de Terceiros – PJ 113.000,00 40,35
 Obrigações Tributárias e Contributivas 10.000,00 3,57
TOTAL 280.000,00 100,00

Projeto 3982 – Realização de Concurso Público

Outros Serviços de Terceiros – PJ 90.000,00 100,00

TOTAL 90.000,00 100,00
Fonte: Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN).

O Governo do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa (ALBA) Projeto de Lei
Orçamentária que contempla integralmente a proposta do TCE. O referido instrumento foi
aprovado através da Lei Estadual n.º 12.503, de 29/12/2011, publicada no Diário Oficial do
Estado em 30/12/2011.
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Consoante o art. 279 do Regimento Interno do TCE/BA, a administração financeira do
FUNTCE obedece, no que couber, às disposições da Lei Federal n.º 4.320/1964, da Lei
Complementar n.º 101/2000 (LRF), da legislação pertinente a contratos e licitações, bem
como às instruções e normas fixadas pelo TCE/BA.

No que se refere às receitas do FUNTCE, o art. 278 do Regimento Interno estabelece que
serão recolhidas à conta do Fundo, por meio de Documento Especial de Recolhimento
(DER), de acordo com o código específico.

A movimentação orçamentária e financeira do FUNTCE, durante o quarto trimestre de 2011,
encontra-se apresentada na sequência.

2.2 RECEITA REALIZADA

No transcurso do quarto trimestre de 2011, foram realizadas receitas no montante de
R$25.306,09, distribuído na forma da Tabela 21.

Tabela 21  – Detalhamento da receita realizada (FUNTCE) R$1,00
RECEITA REALIZADA

MÊS
TAXAS MULTAS CERTIDÕES

ALIENAÇÃO
DE  BENS

FINANCEIRAS TOTAL %

 Outubro 629,99 - - - 4.695,41 5.325,40 21,04
 Novembro 386,80 1.335,88 - - 4.620,83 6.343,51 25,07
 Dezembro 197,89 - - 8.500,00 4.939,29 13.637,18 53,89

TOTAL 1.214,68 1.335,88 - 8.500,00 14.255,53 25.306,09 100,00

% 4,80 5,28 - 33,59 56,33 100,00
Fontes: Extratos Bradesco.

2.3 DESPESA EMPENHADA

No quarto trimestre de 2011 não foram empenhadas despesas no âmbito do FUNTCE.

2.4 DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

Em 31/12/2011, o FUNTCE apresentava disponibilidade financeira no valor de
R$579.850,83 depositado em instituição bancária, conforme detalhamento da Tabela 22.

Tabela 22 – Disponibilidade financeira (FUNTCE) R$1,00

VALOR
DESCRIÇÃO

R$ %
  Conta-Corrente 73,04 0,01
 Aplicação Financeira 579.777,79 99,99

TOTAL 579.850,83 100,00
Fontes: Extratos Bradesco.
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2.5  MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

A movimentação financeira do FUNTCE, no período, pode ser assim resumida:

Tabela 23  – Movimentação financeira (FUNTCE) R$1,00
VALOR

DESCRIÇÃO
R$ %

 Saldo em 30/09/2011 554.544,74 95,63
 (+) Receitas outubro de 2011
        - depósitos (multas, taxas e certidões) 629,99 0,11
        - rendimento de aplicação financeira 4.695,41 0,81
 (-) Despesas de outubro de 2011 - -
 Saldo em 31/10/2011 559.870,14 96,55
 (+) Receitas novembro de 2011
       - depósitos (multas, taxas e certidões) 1.722,68 0,30
       - rendimento de aplicação financeira 4.620,83 0,80
 (-) Despesas de novembro de 2011 - -
 Saldo em 30/11/2011 566.213,65 97,65
 (+) Receitas dezembro de 2011
        - depósitos (multas, taxas, certidões e alienação de bens) 8.697,89 1,50
        - rendimento de aplicação financeira 4.939,29 0,85
 (-) Despesas de dezembro de 2011 - -
Saldo em 31/12/2011 579.850,83 100,00
 Fontes: Extratos Bradesco.

Os recursos do FUNTCE continuam sendo aplicados no CDB Fácil Bradesco, que se trata de
um Certificado de Depósito Bancário, emitido pelo Bradesco, com rentabilidade composta
diretamente por um percentual do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). A referida
aplicação é indicada ao investidor com perfil conservador, oferece rentabilidade com liquidez
diária e possibilita a baixa automática mediante autorização do Tribunal de Contas do Estado
da Bahia.
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3 CENTRO DE ESTUDOS E DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA
AUDITORIA (CEDASC)

3.1 ORÇAMENTO DO CEDASC

O orçamento aprovado pela Lei Estadual n.º 12.041/2010, de 29/12/2010, consignou para o
CEDASC o valor de R$12.837.000,00, cujas dotações encontram-se detalhadas no orçamento
analítico, apreciado pelo Conselho de Administração e Fiscalização (CAF) e aprovado através
do Ato n.º 01/2011, publicado no DOE de 04/01/2011.

Os Atos n.os 07, 14 e 16, de 27/06, 24/10 e 14/12/2011, publicados, respectivamente, no
DOE de 30/06, 25/10 e 28/12/2010 alteraram o orçamento analítico do CEDASC no
exercício. O primeiro Ato decorreu do superávit financeiro do exercício anterior, implicando
em um acréscimo orçamentário de R$46.550,00; o segundo, com o remanejamento intra-
sistemas e alteração de elementos de despesa, no valor de R$395.620,00, mantendo o total do
orçamentto em R$12.883,550,00 e, o terceiro, com a anulação de R$700.000,00 reduziu o
orçamento final do exercício para R$12.183.550,00.

Demonstra-se a seguir a execução orçamentária e financeira no período.

3.2 DESPESA EMPENHADA

As despesas empenhadas no período somaram R$2.815.647,86, cuja distribuição por categoria
econômica e por programas, projetos e atividades, apresentou a seguinte composição:

Tabela 24 – Despesa empenhada (CEDASC)                                                                                                            R$1,00
DESPESA EMPENHADAPROGRAMA DE GOVERNO/

PROJETO/ATIVIDADE  PESSOAL  CUSTEIO  CAPITAL  TOTAL  %

101 – Fortalecimento do Controle Externo do Estadual 0,00 145.593,99 442.870,00 588.463,99 20,90
1173 - Desenvolvimento de Novos Sistemas de Informação para o TCE
1206 - Modernização da Gestão do CEDASC
3888 - Aquisição de Equip. de Tecnologia da Informação para o TCE
5344 - Realização de Concurso Publico
4046 - Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE

-
-
-
-
-

(2.275,66)
(44.000,00)

-
-

191.869,65

-
-

442..870,00
-
-

(2.275,66)
(44.000,00)
442.870,00

-
191.869,65

(0,08)
(1,56)
15,73

-
6,81

500-Apoio Administrativo às Atividades do Poder Legislativo 2.056.615,90 170.367,97 200,00 2.227.183,87 79,10
2000- Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos - 110.622,82 200,00 110.822,82 3,94
2001- Administração de Pessoal e Encargos
2002- Manutenção dos Serviços de Informática
2009- Encargos com Benefícios Especiais
2013- Auxílios Transp. e Alim. Servidores e Empregados Públicos
2018- Encargos com Concessionárias de Serviços Públicos
2020- Publicidade Legal

2.056.615,90
-
-
-
-
-

-
15.478,21

-
41.241,47

825,81
2.199,66

-
-
-
-
 -
-

2.056.615,90
15.478,21

-
41.241,47

825,81
2.199,66

73,04
0,55

-
1,46
0,03
0,08

TOTAL EMPENHADO NO 4.º TRIMESTRE 2.056.615,90 315.961,96 443.070,00 2.815.647,86 100,00

TOTAL ACUMULADO NO EXERCÍCIO 7.085.165,85 2.346.047,29 1.464.614,50 10.895.827,64
Fonte:  Sistema de Informações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras (SICOF).
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3.3 DESPESA PAGA

As despesas pagas no quarto trimestre somaram R$4.300.475,38, cujo detalhamento por
projeto/atividade apresenta-se comparado, na Tabela 25, com os valores autorizados e os
empenhados no trimestre:

Tabela 25 – Execução da despesa (CEDASC)  R$1,00

DESPESA
PROGRAMA DE GOVERNO/PROJETO/ATIVIDADE

AUTORIZADA EMPENHADA PAGA

101 – Fortalecimento do Controle Externo Estadual 3.431.550,00 588.463,99 1.894.460,58

1173 – Desenv. de Novos Sistemas de Informação para o TCE 181.000,00 (2.275,66) 34.884,35

1206 – Modernização da Gestão do CEDASC 416.000,00 (44.000,00) 67.600,00

3888 – Aquisição de Equip. de Tecnologia da Informação para o TCE 1.496.550,00 442.870,00 1.407.128,50

5344 – Realização de Concurso Publico 40.000,00 - -

4046 – Funcionamento dos Sistemas de Informação do TCE 1.298.000,00 191.869,65 384.847,73

500 – Ações de Apoio Administrativo do Poder Legislativo 8.752.000,00 2.227.183,87 2.406.014,80

2000 – Manutenção dos Serv. Técnicos e Administrativos 864.000,00 110.822,82 208.186,88

2001 – Administração de Pessoal e Encargos 7.108.000,00 2.056.615,90  2.056.615,90

2002 – Manutenção dos Serviços de Informática 477.000,00 15.478,21 66.451,16

2009 – Encargos com Benefícios Especiais 4.000,00 - -

2013 – Auxílios Transp. e Alimentação dos Serv. Públicos 225.000,00 41.241,47 64.083,22

2018 – Encargos com Concessionárias de Serv. Públicos 38.000,00 825,81 6.340,18

2020 – Publicidade Legal 36.000,00 2.199,66 4.337,46

TOTAL DA ENTIDADE 12.183.550,00 2.815.647,86 4.300.475,38
Fontes: Sistema de Informações Contábeis, Orçamentárias e Financeiras (SICOF) e Sistema Informatizado de Planejamento (SIPLAN).

3.4 LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES

No quarto trimestre de 2011 foi iniciado um procedimento licitatório, na modalidade “pregão
presencial”, para registro de preços de certificado digital. O valor total da licitação foi de
R$7.250,00.

Foram realizadas seis dispensas de licitação, com fulcro no art. 59, inciso II, da Lei Estadual
n.º 9.433/2005, por se tratar de serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto para compras e serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite,
totalizando R$6.658,90. Desses procedimentos, os objetos adquiridos foram extintor, cordões
duplex, calculadora, maleta para notebooks e tonner para impressoras.

Em 31/12/2011, não havia procedimento licitatório em andamento.
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APÊNDICES
A, B e C
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APÊNDICE A - JULGAMENTO DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE ADMINISTRADOR, ORDENADOR DE DESPESA E SECRETÁRIO DE ESTADO

N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/000528/09

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (SEFAZ)

Relatório de Atividades

2008 Cons. França Teixeira
Cons. Pedro Lino

Por maioria de votos, aprovar as contas com ressalvas, quanto aos fatos e fundamentos elencados, notadamente com relação à
ausência do controle interno, à Empresa Baiana de Alimento S/A (EBAL) não ser considerada estatal dependente e à
transferência de despesas para outro exercício, liberando de responsabilidade o Titular da Pasta.

TCE/000543/08

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Gabinete do Secretario (GS)
Auditoria Geral do Estado (AGE)
Corregedoria da Fazenda (CF)
Diretoria Geral (DIREG)
Diretoria Administrativa (DIRAD)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Superintendência de Administração
Tributária (SAT)
Diretoria de Arrecadação, Crédito
Tributário e Controle (DARC)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Norte (DAT NORTE)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Sul (DAT SUL)
Superintendência de Administração
Financeira (SAF)
Encargos Gerais do Estado (EGERAIS)
Diretoria da Contabilidade Pública
(DICOP)
Fundo de Custeio da Previdência Social
dos Servidores Públicos do Estado da
Bahia (FUNPREV)
Fundo de Investimento Econômico e
Social da Bahia (FIES)

2007
Cons. Zilton Rocha
Cons. França Teixeira

Por maioria de votos: a) aprovar, com fulcro no art. 24,  inciso I da  Lei Complementar Estadual (LCE) n.º 005/1991 e art. 122,
inciso I, do  Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado (RITCE), as contas relativas ao exercício de 2007, da
Auditoria Geral do Estado (AGE), Corregedoria da Fazenda (CF) e Diretoria Financeira (DIFIN); b) aprovar com
recomendações, com fulcro no art. 24,  inciso I, da LCE n.º 005/1991 e no art. 122,  inciso II, do RITCE, pelos achados do
relatório auditorial das seguintes contas: Gabinete do Secretário (GS) - 1) o Anexo de Metas Fiscais apresentado na Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) contempla somente as renúncias concedidas após a publicação da Lei de Responsabilidade
Fiscal (item III.7.1.3.1.A); 2) não apresentação de forma destacada dos benefícios concedidos às empresas incluídas no
Programa  de Desenvolvimento Industrial e de Integração Econômica do Estado da Bahia (DESENVOLVE), no quadro da
previsão da renúncia de receita da LDO/2007 (item III.7.1.3.1.A); 3) benefícios concedidos através do Programa
DESENVOLVE não amparados por Convênio, no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ (item
III.7.1.3.1.A); 4) o Estado não atende ao que determina a Portaria n.° 633/2006, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN),
visto que o Anexo das Metas Fiscais referente à Renúncia de Receita não apresenta a descrição do tributo/contribuição objeto
da renúncia, bem como a forma de sua compensação (item III.7.1.3.1.A); 5) não apresentação das justificativas acerca da
limitação de empenho e da frustração de receitas nos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do 1º ao 4º bimestres de
2007 (item III.7.2.3); Diretoria de Contabilidade Pública (DICOP) - 1) na publicação do Demonstrativo do resultado
primário referente ao bimestre novembro/dezembro de 2007, na coluna despesas liquidadas no bimestre, foram informadas as
despesas empenhadas, contrariando o disposto no Manual de Elaboração aprovado pela Portaria n.º 633/2006 da Secretaria do
Tesouro Nacional (STN) (item III.7.2.3); Diretoria Geral (DIREG) - 1) em 5 processos de adiantamento, foi constatada a
execução de despesa de diária mediante regime de adiantamento na alínea “f” em situações que não se caracterizam como casos
especiais e sem autorização expressa do Chefe do Poder Executivo (item III.7.1.4.2); 2) existência de requisições sem a
especificação do cargo/função do responsável pelo adiantamento (item III.7.1.4.2); 3) notas de empenho sem assinatura do
responsável pela liquidação da despesa (item III.7.1.4.2); 4) comprovações de adiantamento com documentos sem o nome da
Secretaria e sem data (item III.7.1.4.2); Diretoria Administrativa (DIRAD) - 1) ausência de elementos necessários para a
concessão de diárias (item III.7.1.4.1.1); 2) ausência do Relatório Mensal de Atividades Fiscais ou de seu registro de análise nos
processos de diárias da fiscalização (item III.7.1.4.1.2); 3) comprovações de diárias em data posterior ao prazo previsto no
Decreto n.º 5.910/1996 bem como em período anterior ao retorno do servidor (item III.7.1.4.1.3); Diretoria de
Administração Tributária da Região Metropolitana (DAT METRO) - 1) não apresentação de informações acerca dos
processos n.os 211644404, 264568702, 301085404 e 236295411 (item III.4.4.1); 2) ausência de elementos necessários para a
concessão de diárias (item III.7.1.4.1.1); 3) ausência do Relatório Mensal de Atividades Fiscais ou de seu registro de análise nos
processos de diárias da fiscalização (item III.7.1.4.1.2); Diretoria de Administração Tributária da Região Norte (DAT
NORTE) - 1) ausência de elementos necessários para a concessão de diárias (item 7.1.4.1.1); 2) ausência do Relatório Mensal
de Atividades Fiscais ou de seu registro de análise nos processos de diárias da fiscalização (item 7.1.4.1.2); Diretoria de
Administração Tributária da Região Sul (DAT SUL) - 1) ausência de elementos necessários para a concessão de diárias
(item 7.1.4.1.1); 2) ausência do Relatório Mensal de Atividades Fiscais ou de seu registro de análise nos processos de diárias da
fiscalização (item 7.1.4.1.2); Fundo de Custeio da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV) - 1) Recolhimento de contribuições previdenciárias com atraso (item V1.2.2.1); 2) Divergência entre a alíquota de
contribuição recolhida e a prevista em lei (item V1.2.2.2); 3) Lançamentos de receita na razão sem a devida identificação de sua
origem (item V1.2.2.3); 4) Lançamentos de receita não contabilizados (item V1.2.2.4); 5) Lançamentos de receita em duplicidade
(item V1.2.2.5); c) aprovar com ressalvas, com fulcro no art. 24,  inciso I da LCE n.º 005/1991 e art. 122,  inciso II, do RITCE,
pelos achados do relatório auditorial das seguintes contas: Superintendência de Administração Tributária (SAT); Diretoria
de Arrecadação, Crédito Tributário e Controle (DARC) - 1) não apresentação do requerimento da empresa solicitando a
utilização do crédito e do trabalho realizado pelo auditor fiscal constatando a existência de crédito fiscal acumulado (item
III.4.d);
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N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/000543/08
(continuação)

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Gabinete do Secretario (GS)
Auditoria Geral do Estado (AGE)
Corregedoria da Fazenda (CF)
Diretoria Geral (DIREG)
Diretoria Administrativa (DIRAD)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Superintendência de Administração
Tributária (SAT)
Diretoria de Arrecadação, Crédito
Tributário e Controle (DARC)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Norte (DAT NORTE)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Sul (DAT SUL)
Superintendência de Administração
Financeira (SAF)
Diretoria do Tesouro (DEPAT)
Diretoria da Contabilidade Pública
(DICOP)
Fundo de Custeio da Previdência Social
dos Servidores Públicos do Estado da
Bahia (FUNPREV)
Fundo de Investimento Econômico e
Social da Bahia (FIES)

2007
Cons. Zilton Rocha
Cons. França Teixeira

2) Pedido de Aquisição de Formulário de Segurança (PAFs) homologados sem o pagamento de honorários advocatícios (item
III.4.d); 3) em 16.363 partes de PAFs, no montante de R$74.471 mil, constatou-se morosidade na inscrição da dívida ativa, com
risco de prescrição do crédito tributário (item III.4.4.1); 4) não encaminhamento dos processos nºs 302451609 e 51279800 para
a Comissão Especial de Reconstituição de Processos Extraviados - CER (itens III.4.4.1 e III.4.4.2); 5) morosidade no
atendimento de diligências por parte das Inspetorias Fazendárias (item III.4.4.4); 6) 2.212 processos administrativos fiscais no
montante de R$12.140 mil, sem identificação do contribuinte pelo não preenchimento no campo específico do Cadastro de
Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Inscrição Estadual (item III.4.4.5); 7) 1.402 processos
administrativos fiscais no montante de R$45.281 mil, sem data de ciência ao contribuinte da lavratura do auto (item III.4.4.6); 8)
5.776 operações realizadas sem a identificação do usuário, destacando-se a inscrição na dívida ativa e etapas do julgamento e
controle da legalidade (item III.4.4.7); 9) 3.874 operações realizadas por usuário terceirizado realizando inscrição na dívida ativa
e controle de legalidade (item III.4.4.8); 10) modalidade de pagamento não identificada (item III.4.4.9); Superintendência de
Administração Financeira (SAF); Diretoria do Tesouro (DEPAT) - 1) o saldo apresentado na conta do ICMS/Ensino
Fundamental não reflete as disponibilidades de recursos destinados ao ensino fundamental (item III.6.1 1); 2) ausência de
controle específico sobre o montante dos rendimentos provenientes da aplicação financeira dos recursos do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), de forma a
assegurar que sejam revertidos à Educação Básica (III.6.1.2); 3) ausência de contabilização, no exercício de 2007, das deduções
no Ativo Financeiro (Valores a Receber) relativas ao aporte ao FUNDEB, ocasionando uma superavaliação de R$35.677 mil na
Disponibilidade de Caixa desse exercício (III.7.1.1.2.A.1); 4) ausência de contabilização no exercício de 2007 dos recebimentos
relativos ao FUNDEB no Ativo Financeiro (Valores a Receber), originando uma subavaliação de R$19.834 mil na
Disponibilidade de Caixa desse exercício (III.7.1.1.2.A.2); 5) não-incorporação de valores do passivo de unidades extintas ou em
extinção da Compahia de Desenvolvimento do Vale do Paraguassu (DESENVALE) e da Empresa de Habitação e Urbinazação
da Bahia S/A - URBIS (III.7.1.2.3.A.1); 6) divergências entre a Receita de Corrente Líquida (RCL) publicada e os cálculos da
auditoria (item III.7.1.3.A); 7) contabilização de receita de arrendamentos e de amortização de empréstimos, nos montante de
R$9 mil e R$5 mil, respectivamente, como receita de aluguéis (item III.7.1.3.2.A.1); 8) contabilização de remuneração de outros
depósitos bancários de recursos não vinculados, no valor de R$407 mil, como recursos vinculados (item III.7.1.3.2.B.1.1); 9)
não apresentação da memória de cálculo do repasse para o Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – FECEP
(item III.7.1.3.2.B.1.2); 10) manutenção de saldo significativo registrado na conta Recursos Disponíveis – Royalties, relativo à
compensação financeira decorrente da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos e minerais (item
III.7.1.3.3.A); 11) pagamentos a menor relativos ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP),
sujeitando o Estado à incidência de acréscimos moratórios (III.7.1.4); 12) a dotação orçamentária, no valor de R$96.431 mil,
para o exercício de 2007, é insuficiente para dar quitação aos precatórios que ingressaram na Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia (SEFAZ) até 01/07/2006 e às requisições de pequeno valor com vencimento em 02/10/2007, os quais somavam
R$185.400 mil, contrariando o preceito constitucional estabelecido no § 1º do artigo 100 (item III.7.2.1.1); 13) o total pago a
título de sentenças judiciais é muito baixo, face ao montante orçado para 2007. Até 31/12/2007, foi pago o montante de R$691
mil, que representa apenas 0,72% do total previsto para o exercício (R$96.431 mil) (item III.7.2.1.1); 14) ausência de registro de
27 sentenças judiciais no controle gerencial da SEFAZ, no valor total de R$26.762 mil (item III.7.2.1.2); 15) registro a menor no
passivo do Estado de pelo menos R$7.742 mil (posição de 31/12/2007), referentes a precatórios e requisições de pequeno valor
emitidos pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT/5ª Região) e pelo Tribunal de Justiça (administração direta do Poder
Executivo) e apresentados ao Estado (item III.7.2.1.2); 16) não classificação de precatórios, no montante de R$982 mil em
vencidos, a vencer e anteriores à LRF, impedindo a identificação daqueles que deveriam integrar o saldo da dívida (item
III.7.2.1.2); 17) o Estado vem ultrapassando o limite para os dispêndios estabelecido no inciso II, art. 7º da Resolução n.º
043/2001 do Senado Federal (item III.7.2.4.1); 18) subavaliação do saldo da dívida consolidada líquida de dezembro/2007,
publicado no Relatório de Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2007 (item III.7.2.4.2); 19) divergência entre os resultados
nominais publicados no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e os apurados pela auditoria do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (item III.7.2.5.1); 20) a Empresa Baiana de Alimentos S/A (EBAL) não foi considerada como estatal
dependente pelo Estado e o Estado não incluiu, nos cálculos da Receita Corrente Líquida e da Dívida Consolidada, os valores
relativos à receita e à dívida dessa empresa (item III.7.2.6.1);
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N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/000543/08
(continuação)

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Gabinete do Secretario (GS)
Auditoria Geral do Estado (AGE)
Corregedoria da Fazenda (CF)
Diretoria Geral (DIREG)
Diretoria Administrativa (DIRAD)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Superintendência de Administração
Tributária (SAT)
Diretoria de Arrecadação, Crédito
Tributário e Controle (DARC)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Norte (DAT NORTE)
Diretoria de Administração Tributária da
Região Sul (DAT SUL)
Superintendência de Administração
Financeira (SAF)
Encargos Gerais do Estado (EGERAIS)
Diretoria da Contabilidade Pública
(DICOP)
Fundo de Custeio da Previdência Social
dos Servidores Públicos do Estado da
Bahia (FUNPREV)
Fundo de Investimento Econômico e
Social da Bahia (FIES)

2007
Cons. Zilton Rocha
Cons. França Teixeira

Comitê de Gestão e Avaliação do Fundo de Investimentos Econômico e Social da Bahia (FIES) - 1) formalização
incompleta de peças relativas à Prestação de Contas do (FIES), integrante das Contas Consolidadas da SEFAZ, contrariando o
inciso IV do art. 1º da Resolução n.º 63/2003, deste TCE (item III.5.1); 2) vinculação de receitas de impostos ao FIES,
contrariando o art. 167 da Constituição Federal (item III.5.3); 3) a destinação legal dos recursos do FIES é demasiadamente
ampla, podendo envolver quaisquer investimentos em infraestrutura, ações de natureza econômica e social e na manutenção do
equilíbrio fiscal do Estado da Bahia, tornando o objetivo do Fundo genérico, o que contraria o estabelecido na Lei Federal n.º
4.320/1964 que, em seu art. 71, vincula a receita dos fundos especiais à realização de “determinados objetivos ou serviços”
(item III.5.4). Decidiram, os Conselheiros, recomendar aos atuais gestores das unidades com achados auditorias, com fulcro no
art. 123, inciso II do RITCE, a adoção de providências necessárias à prevenção da ocorrência de situações semelhantes às
constantes do Relatório Auditorial, dando quitação aos responsáveis por adiantamentos considerados regulares pela auditoria.

TCE/003341/06 Departamento Estadual de Trânsito
(DETRAN)

2006 Cons. França Teixeira
Cons. Filemon Matos

À unanimidade,  aprovar as contas, com recomendações e ressalvas, liberando de responsabilidade os gestores, e dando quitação
aos responsáveis por adiantamentos considerados regulares durante o período.
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TCE/000863/04

Secretaria da Agricultura, Irrigação e
Reforma Agrária do Estado da Bahia
(SEAGRI)

Gabinete do Secretário (GS)
Diretoria Geral (DG)
Diretoria Administrativa (DA)
Diretoria de Finanças (DIFIN)
Diretoria de Orçamento Público (DOP)
Superintendência de Desenvolvimento
Agropecuário (SDA)
Superintendência de Irrigação (SIR)
Superintendência de Política do
Agronegócio (SPA)
Diretoria de Desenvolvimento da
Agricultura (DDA)
Coordenação de Modernização (CMA)
Coordenação de Desenvolvimento
Agrário (CDA)
Coordenação de Ação Fundiária (CAF)
Coordenação de Reforma Agrária
(CRAG)
Coordenação Administrativa e Financeira
(CAFIN)

2003
Subst. Cons. Alberto Telles

Soares
Cons. Filemon Matos

Por maioria de votos: a) aprovar, com as ressalvas constantes do Relatório de Auditoria, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei
Complementar n.º 005/1991 e art. 122, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal (RITCE), as contas da Diretoria Geral
(DG) e da Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA) – períodos de 01/01 a 03/06/2003 e de 16/07 a 31/12/2003,
liberando de responsabilidade os respectivos gestores; b) aprovar com as ressalvas constantes do Relatório de Auditoria, nos
termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar n.º 005/1991 e art. 122, inciso II, do RITCE, as contas da Diretoria
Administrativa (DA), Diretoria de Finanças (DIFIN) e da Superintendência de Desenvolvimento Agropecuário
(SDA), liberando de responsabilidade os respectivos gestores; c) aprovar, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar
n.º 005/1991 e art. 122, inciso II, do RITCE, as contas da Diretoria de Orçamento Público (DOP), Superintendência de
Irrigação (SIR), Superintendência de Política do Agronegócio (SPA), Diretoria de Desenvolvimento da Agricultura
(DDA), Coordenação de Modernização (CMA), Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA) – período de 04/06
a 15/07/2003, Coordenação de Ação Fundiária (CAF), Coordenação de Reforma Agrária (CRAG), Coordenação
Administrativa e Financeira (CAFIN) e do Gabinete do Secretário (GS), liberando de responsabilidade os respectivos
gestores; d) juntar o Relatório de Auditoria e a decisão do Plenário à Prestação de Contas do Secretário da SEAGRI do
exercício de 2003; e) encaminhar cópia do Relatório de Auditoria e da decisão deste Plenário ao Ministério Público junto a este
Tribunal de Contas e à Procuradoria Geral do Estado, para exame e adoção das medidas judiciais porventura cabíveis, e para a
apuração da responsabilidade dos gestores à luz do quanto disposto na Lei n.º 8.429/1992, bem como da responsabilidade civil,
através de processo de conhecimento.
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ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/000417/07

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Gabinete do Secretário (GS); Auditoria
Geral do Estado (AGE); Corregedoria da
Fazenda (CF); Diretoria Geral (DIREG);
Diretoria Administrativa (DIRAD);
Diretoria de Finanças (DIFIN);
Superintendência de Administração
Tributária (SAT); Diretoria de
Arrecadação Crédito Tributário e
Controle (DARC); Superintendência de
Administração Financeira (SAF);
Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador (DAT
METRO); Diretoria de Administração
Tributária da Região Norte (DAT
NORTE); Diretoria de Administração
Tributária da Região Sul (DAT SUL);
Diretoria do Tesouro
(DEPAT)/Encargos Gerais do Estado
(EGERAIS); Diretoria da Contabilidade
Pública (DICOP); Fundo de Custeio da
Previdência Social dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV); Fundo de Investimentos
Econômico e Social da Bahia (FIES).

2006
Subst. Cons. Alberto Telles

Soares
Cons. Filemon Matos

a) à unanimidade, aprovar, e, por maioria de votos, ressalvar, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar n.º
005/1991 e art. 122, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal (RITCE), as contas: da Diretoria Geral  (DIREG), em
razão da deficiência do controle interno, com vistas a compatibilizar a estrutura organizacional da Diretoria Geral à dimensão de
suas atividades operacionais e de planejamento, cujo ponto foi objeto de ressalva nas contas do exercício de 2005; da Diretoria
Administrativa  (DIRAD), diante das falhas na concessão e comprovação de diárias, tais como ausência de relatório de viagem
ou da comprovação de frequência e participação em evento, relativos às diárias concedidas e apresentação de relatórios de
viagem de diárias administrativas em data posterior ao prazo previsto em lei; da Superintendência de Administração
Tributária (SAT) e da Diretoria de Arrecadação, Crédito Tributário e Controle (DARC), posto que, apesar da falha
apontada no item “a” deste Relatório ter sido sanada em face da realização dos ajustes, consoante ficou constatado no exame da
contas do exercício de 2007, estão configuradas as ocorrências das irregularidades constantes dos itens “b” a “e” deste
Relatório, sobretudo, quanto à questão da morosidade na inscrição da dívida ativa, com risco de prescrição de créditos
tributários e ausência de exame, pelo auditor, quanto à existência e regularidade de crédito acumulado, contrariando o disposto
no art. 108, § 2º, do Regulamento do ICMS e atraso nos cálculos e na publicação dos valores adicionados e respectivos índices
definitivos, utilizados para a obtenção do Índice de Participação dos Municípios (IPM) no produto de arrecadação do ICMS; da
Superintedência de Administração (SAF) e Diretoria do Tesouro (DEPAT)/Encargos Gerais do Estado (EGERAIS),
em face dos achados significativos relativos às deficiências de controle e pagamento, no tocante a precatório, consoante
descritos nos itens 10.4.1, item “g”, do Relatório de julgamento deste processo; e do Fundo de Investimentos Econômico e
Social da Bahia (FIES), diante das falhas relativas à formalização incompleta de peças do processo de prestação de contas do
FIES, devido a não disponibilização dos documentos elencados no inciso IV do art. 1º da Resolução n.º 063/2003 deste TCE,
dentre elas o relatório de gestão, documento que deveria ser gerado pelo Comitê, cujo presidente é o Secretário de
Planejamento, vinculação ao FIES de receitas oriundas de impostos (ICMS), contrariando o art. 167 da Constituição Federal, e
quanto à destinação dos recursos do FIES, estabelecida no artigo 1º da Lei Estadual n.º 9.286/2004, por ser demasiadamente
ampla, podendo envolver quaisquer investimentos em infraestrutura, ações de natureza econômica e social e na manutenção do
equilíbrio fiscal do Estado da Bahia, tornando o objetivo do Fundo genérico, bem assim por terem os auditores registrado,
ainda, que cerca de 76% das aplicações do Fundo em 2006 corresponderam à execução do programa Operações Especiais, na
unidade Encargos Gerais, no valor de R$408.923.464,34, compreendidas aí as Transferências aos Municípios
(R$147.037.338,98) e os pagamentos referentes aos contratos de refinanciamento (R$261.886.125,36), liberando de
responsabilidade os respectivos gestores;
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TCE/000417/07
(continuação)

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Gabinete do Secretário (GS); Auditoria
Geral do Estado (AGE); Corregedoria da
Fazenda (CF); Diretoria Geral (DIREG);
Diretoria Administrativa (DIRAD);
Diretoria de Finanças (DIFIN);
Superintendência de Administração
Tributária (SAT); Diretoria de
Arrecadação Crédito Tributário e
Controle (DARC); Superintendência de
Administração Financeira (SAF);
Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador (DAT
METRO); Diretoria de Administração
Tributária da Região Norte (DAT
NORTE); Diretoria de Administração
Tributária da Região Sul (DAT SUL);
Diretoria do Tesouro
(DEPAT)/Encargos Gerais do Estado
(EGERAIS); Diretoria da Contabilidade
Pública (DICOP); Fundo de Custeio da
Previdência Social dos Servidores
Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV); Fundo de Investimentos
Econômico e Social da Bahia (FIES).

2006
Subst. Cons. Alberto Telles

Soares
Cons. Filemon Matos

b) à unanimidade, aprovar, e, por maioria de votos, ressalvar, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar n.º
005/1991 e art. 122, inciso II, do RITCE, as contas da Diretoria de Finanças (DIFIN), diante da irregularidade na execução
do contrato de publicidade, sem respaldo legal, por superar o limite de 25% do valor do contrato; da Diretoria de
Administração Tributária da Região Metropolitana (DAT METRO), Diretoria de Administração Tributária da
Região Norte (DAT NORTE) e Diretoria de Administração Tributária da Região Sul (DAT SUL), diante das seguintes
irregularidades: bens móveis, no total de 1.207, não localizados pelas comissões de inventário; diárias concedidas, no montante
de (R$681.572,70), cujos processos de concessão não apresentaram os requisitos dispostos no artigo 10, do Decreto Estadual
n.º 5.910/96, tais como: nome, cargo, emprego/função e cadastro do beneficiário; indicação do local ou locais de realização do
serviço; e autorização de concessão firmada pelo ordenador da despesa; concessão de diárias do Grupo Fisco, em cujos
processos não constava a Análise do Relatório Mensal de Atividades Fiscais, devidamente atestado pelo superior hierárquico, ou
registro desta análise, de forma a possibilitar a adequada liquidação dos recursos; contrariando, ainda, o que dispõe a Portaria n.º
573/2002, da SEFAZ; e do Fundo de Custeio da Previdência Social dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
(FUNPREV), em razão da falha na contabilização do passivo atuarial, item 9.b do Relatório de julgamento, e em face da
ausência de documentação suporte dos lançamentos de receitas de contribuições,  item 9.a do mesmo Relatório, liberando de
responsabilidade os respectivos gestores; c) à unanimidade, aprovar, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar n.º
005/1991 e art. 122, inciso I, do RITCE, as contas: do Gabinete do Secretário (GS), inclusive porque não pode ser apontada
como sendo de sua responsabilidade, mas sim do Titular da Pasta, a falha apontada no item 10.1 do Relatório de Julgamento; da
Auditoria Geral do Estado (AGE); da Corregedoria da Fazenda (CF) e da Diretoria de Contabilidade Pública
(DICOP),  posto que todas as referidas Unidades Administrativas acima citadas não concorreram com as falhas ocorridas nas
Unidades Gestoras, que se encontram vinculadas, liberando de responsabilidade os respectivos gestores; d) à unanimidade,
conferir quitação a todos os responsáveis por adiantamentos regulares prestados no exercício nas referidas unidades
orçamentárias; e) à unanimidade, juntar o Relatório de Auditoria e a decisão do Plenário à Prestação de Contas do Secretário da
SEFAZ do exercício de 2006.

TCE/000298/08
Superintendência de Desportos do
Estado da Bahia (SUDESB) 2007

Cons. Zilton Rocha
Cons. Antonio Honorato

Por maioria de votos, aprovar as contas, com ressalvas, com fulcro no art. 24, inciso I da Lei Complementar  n.º 005/1991 e art.
122, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal (RITCE), pelas falhas apontadas nos itens 2.1.2 Ausência de retenção de
INSS e 2.4.1 Irregularidades na Dispensa de Licitação n.º 006/2007 do Relatório de Auditoria, e relativas aos convênios
celebrados pela Superintendência de Desportos do Estado da Bahia (SUDESB), com indícios de irregularidades identificados
pela Auditoria deste Tribunal ou pelo controle interno da Entidade, com base no art. 7º, § 3º da Resolução n.º 086/2003 desta
Casa, e recomendações pelas falhas apontadas nos itens 2.1.1 Pagamentos efetuados em desacordo com cláusula contratual;
2.5.1 Fragilidade no acompanhamento do cumprimento de cláusula contratual; 2.6 Fragilidade nos controles de convênios; 3.1.1
Divergências de informações entre o saldo existente no almoxarifado e o registro no Sistema de Informações Contaábeis e
Financeiras (SICOF); 3.1.2 Não cumprimento do prazo de apresentação do relatório conclusivo do inventário de bens de
consumo; 3.2.1 Ausência do Sistema de Administração Patrimonial (SIAP); 3.2.2 Ausência de escrituras dos imóveis da
SUDESB; 4.3.2.2 b Ausência de registro de doação do imóvel; 4.3.3.1 Ausência de pagamentos de Precatórios; e 6.1
Dificuldades operacionais enfrentadas pela Diretoria de Operações de Espaços Esportivos, e, com fulcro no art. 123, inciso II,
do RITCE, relativas à adoção de providências necessárias à prevenção da ocorrência de situações semelhantes às constantes do
Relatório Auditorial, liberando de responsabilidade o gestor, e dando quitação aos responsáveis por adiantamentos considerados
regulares pela Auditoria.
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N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/000376/07

Secretaria da Segurança Pública do
Estado da Bahia (SSP/BA)

Gabinete do Secretário (GASEC)
Diretoria de Orçamento Público (DOP)
Diretoria Administrativa (DA)
Diretoria Geral (DG)
Departamento de Polícia Técnica (DPT)
Gabinete do Delegado Chefe (GDC)
Departamento de Polícia Metropolitana
(DEPOM)
Departamento de Polícia do Interior
(DEPIN)
Academia da Polícia Civil (ACADEPOL)
Superintendência de Telecomunicações
(STELECOM)
Coordenação Administrativa da Polícia
Civil (CADN)
Superintendência de Inteligência (SI)
Distrito Integrado de Segurança Pública
de Vitória da Conquista (DISEP)
Fundo Especial de Aperfeiçoamento dos
Serviços Policiais (FEASPOL)
Superintendência de  Gestão Integrada
da Ação Policial (SIAP)

2006
Subst. Cons. Alberto Telles

Soares
Cons. Filemon Matos

Por maioria de votos: a) aprovar, com recomendações e ressalvas, na forma do art. 122, inciso II, do Regimento Interno deste
Tribunal (RITCE), as contas da Diretoria Geral (DG) e do Gabinete do Delegado Chefe (GDC), para que medidas sejam
adotadas visando ao aprimoramento dos controles internos, a fim de sanear as falhas apontadas no Relatório de Auditoria,
liberando de responsabilidade os respectivos gestores; b) aprovar, com ressalvas, na forma do art. 122, inciso II, do RITCE, as
contas do Gabinete do Secretário (GASEC), da Diretoria de Orçamento Público (DOP), do Fundo Especial de
Aperfeiçoamento dos Serviços Policiais (FEASPOL), da Diretoria Administrativa (DA), do Departamento de Polícia
Técnica  (DPT), do Departamento de Polícia do Interior (DEPIN), do Departamento de Polícia Metropolitana
(DEPOM), da Coordenação Administrativa da Polícia Civil (CADM) e da Academia da Polícia Civil (ACADEPOL),
liberando de responsabilidade os respectivos gestores; c) aprovar, com recomendação, na forma do art. 122,  inciso II, do
RITCE, as contas do Distrito Integrado de Segurança Pública de Vitória da Conquista (DISEP) e da Superintendência
de Inteligência Policial (SIP), liberando de responsabilidade os respectivos gestores; d) aprovar, na forma do art. 122,  inciso
I, do RITCE as contas da Superintendência de Telecomunicações (STELECOM) e da Superintendência de Gestão
Integrada da Ação Policial (SIAP), liberando de responsabilidade os gestores.

TCE/001935/07

Empresa Baiana de Desenvolvimento
Agrícola S/A (EBDA)

Diretoria Geral (DG)
Diretoria de Pecuária (DP)
Diretoria de Administração e Finanças
(DARF)
Diretoria de Agricultura (DA)

2006 Cons. Zilton Rocha
Cons. Pedro Lino

Por maioria de votos, aprovar as contas, com as recomendações e ressalvas expressas no Relatório de Auditoria e no voto em
separado do Subst. de Cons. Inaldo Araújo, anexado aos presentes autos, aplicando multa no valor equivalente a 100 UPFs/BA
ao Diretor Administrativo Financeiro, motivada pelos achados pertinentes a sua área de atuação e considerados pela auditoria
como reincidentes, conforme prescreve o art. 123, III, “a” do RITCE e o art. 24, III, combinado com o art. 35, inciso II, ambos
da Lei Complementar n.º 005/1991, liberando de responsabilidade os demais gestores, conferindo quitação aos responsáveis
pelos adiantamentos considerados regulares, concedidos no citado exercício.

TCE/000544/08

Secretaria da Fazenda do Estado da
Bahia  (SEFAZ)

Relatório de Atividades

2007
Cons. Zilton Rocha

Subst. Cons. Jayme Baleeiro
Neto

À unanimidade, aprovar as contas com recomendações, em razão da ausência de avaliação, a cargo do Sistema de Controle
Interno da Secretaria, dos resultados de eficácia, eficiência e economia no gerenciamento e execução dos Planos e Programas de
Governo, e das falhas apontadas no Relatório Auditorial das Contas Consolidadas da SEFAZ, determinando a adoção de
providências necessárias à prevenção da ocorrência de outras falhas semelhantes, com fulcro no art. 123, inciso II, do RITCE,
liberando de responsabilidade o Titular da Pasta.

TCE/000499/08

Instituto Pedro Ribeiro de Administração
Judiciária (IPRAJ)

Fundo de Aparelhamento Judiciário
(FAJ)

2007
Subst. Cons. Almir Pereira

da Silva
Cons. Zilton Rocha

À unanimidade, aprovar as contas com ressalvas, em relação aos pontos destacados no Relatório de Auditoria e à ausência de
resposta do Gestor, que foi notificado, inclusive por edital, liberando de responsabilidade, por maioria de votos, o Gestor.
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N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE EXERC. RELATOR/REVISOR DELIBERAÇÃO

TCE/001410/11
Secretaria do Planejamento do Estado da
Bahia (SEPLAN)

Relatório de Atividades

2010
Cons. Zilton Rocha

Subst. Cons. Inaldo Araújo

Por maioria de votos, aprovar as contas com recomendações, com fulcro no art. 24, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º
005/1991, no sentido de que sejam implementadas e acompanhadas as medidas saneadoras para os fatos abordados, liberando
de responsabilidade, à unanimidade, os Titulares da Pasta.

TCE/000796/08
Secretaria da Administração do Estado
da Bahia (SAEB)

Relatório de Atividades

2007
Subst. Cons. Almir Pereira

da Silva
Cons. Zilton Rocha

Por maioria de votos, aprovar com recomendações as contas, liberando de responsabilidade o Titular da Pasta.

TCE/000469/04
Universidade Estadual de Feira de
Santana (UEFS) 2003

Cons. Zilton Rocha
Subst. Cons. Inaldo Araújo

À unanimidade, aprovar as contas com ressalvas, recomendações e aplicação de multa no valor equivalente a 50 UPFs/BA aos
Gestores dos períodos de 01/01 a 13/04/2003 e de 14/04 a 31/12/2003, com fulcro nos arts. 24, inciso I, e art. 35, inciso II,
ambos da LCE n.º 005/1991, e art. 122, inciso II, do RITCE, pelos contratos e convênios, celebrados no exercício, julgados
irregulares pela 2ª Câmara deste TCE, Processos: TCE/003873/2004, contrato n.º 19.78.03, no valor de R$312.505.56, sessão
de 13/08/2008; TCE/003874/2004, contrato n.º 17/02, no valor de R$288.543,15, sessão de 13/08/2008; TCE/004974/2004,
contrato nº 37/03, no valor de R$356.414,85, sessão de 19/11/2008; TCE/003885/2004, contrato nº 24/03, no valor de R$
839.499,29, sessão de 08/10/2008; TCE/004975/2004, contrato s/n.º, no valor de R$ 270.000,00, sessão de 08/10/2008;
TCE/004976/2004, contratos nos 12/03 e 25/03, nos valores de R$610.074,24 e R$915.111,36, sessão de 08/10/2008; e
TCE/005685/2004, convênio n.º 215/2003, com Secretaria da Educação do Estado da Bahia, no valor de R$ 356.414,85,
sessão de 19/11/2008, e pelo pagamento de multas no recolhimento de contribuições previdenciárias. Recomendando, ainda,
aos atuais Gestores, com fulcro no artigo 123, inciso II, do RITCE, a adoção de providências necessárias à prevenção da
ocorrência dos achados constantes do relatório auditorial, dando quitação aos responsáveis por adiantamentos considerados
regulares pela auditoria.

TCE/000285/06

Assembleia Legislativa do Estado da
Bahia (ALBA)

Secretaria da Assembleia Legislativa do
Estado da Bahia

2005
Cons. Manoel Castro
Cons. Filemon Matos

Por maioria de votos, arquivar sem baixa de responsabilidade, nos termos do art. 14, inciso V, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, a prestação de contas da Secretaria da Assembleia Legislativa, exercício 2005, com
fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º 005/1991, outorgando quitação aos responsáveis por
adiantamentos havidos regulares com a instrução.

TCE/000665/08
Secretaria de Turismo do Estado da
Bahia (SETUR)

Relatório de Atividades

2007
Subst. Cons. Almir Pereira

da Silva
Subst. Cons. Inaldo Araújo

Por maioria de votos, aprovar as contas com recomendações, liberando de responsabilidade o Titular da Pasta, à unanimidade.

TCE/000120/10

Gabinete do Vice-Governador

Gabinete da Vice-Governadoria
Gabinete Administrativo

2009 Cons. Manoel Castro
Cons. Filemon Matos

À unanimidade, aprovar com recomendações as contas, liberando de responsabilidade os Gestores das unidades do Gabinete
da Vice-Governadoria e do Gabinete Administrativo, na forma do voto do Cons. Relator.

TCE/000321/09

Instituto do Meio Ambiente (IMA)

Diretoria Geral (DG)
Chefia de Gabinete (CG)
Coordenação de Gestão Estratégica (CGE)
Diretoria Administrativa e Financeira (DIRAF)
Diretoria de Recursos Florestais (DIREF)
Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC)
Diretoria de Fiscalização e Monitoramento
Ambiental (DIFIS)
Diretoria de Projetos Ambientais (DIPRO)
Diretoria de Estudos Avançados do Meio
Ambiente (DEAMA)
Procuradoria Jurídica (PROJUR)

2008
Cons. Pedro Lino

Subst. Cons. Almir Pereira da
Silva

À unanimidade, aprovar com ressalvas as contas, nos termos do art. 24, inciso I, da Lei Complementar n.º 005/1991 e art. 122, inciso II, do
Regimento Interno deste Tribunal (RITCE), em razão: do não fornecimento de documentos à auditoria; fragilidades nos controles internos da
receita; elevado valor de crédito a receber sem registro contábil; contratação de pessoal por meio do REDA para substituição de pessoal
permanente da Autarquia; terceirização da atividade-fim do IMA, por meio de contratos de prestação de serviços; falhas e irregularidades na
execução de contratos e deficiência na celebração e acompanhamento de convênios; recomendando a apuração e regularização das situações
indicadas no Relatório de Auditoria, aplicando, por maioria de votos, multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais) à Diretora Geral da Autarquia,
em consonância com os arts. 24, inciso I, e 35, incisos II e VI, da Lei Orgânica deste Tribunal, e determinando que sejam juntados o Relatório de
Auditoria e a decisão deste Plenário à Prestação de Contas do Secretário do Meio Ambiente, exercício de 2008.

Fontes: Atas do Tribunal Pleno (SEG/SEPLEN).
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APÊNDICE B - APRECIAÇÃO DAS AUDITORIAS/INSPEÇÕES

N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE/
PROGRAMA/PROJETO

RELATOR DELIBERAÇÃO

TCE/002980/11
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia
(SESAB) Cons. Pedro Lino

À unanimidade, aprovar os itens “a”, “b” e “d” da Proposta de Resolução do Cons. Relator. Com relação ao item “c”,  houve empate
na votação. Proferido o voto de desempate da Cons. Presidente, resolveram os Conselheiros, determinar: a) a notificação do
Procurador Assistente do Núcleo de Parceiras (NPA) da Procuradoria Geral do Estado (PGE),  para que se pronuncie, no prazo de 30
dias, acerca dos fatos constantes dos Relatório de Auditoria da 2a CCE (fls.01/115); b) a notificação dos seguintes responsáveis, para
que se pronunciem no prazo de 30 (trinta) dias, acerca dos fatos constantes do Relatório de Auditoria da 2ª CCE (fls.01/115): 1.
Superintendente de Atenção Integral à Saúde, no período de 05/01/2007 a 01/04/2010; 2. Superintendente de Atenção Integral à
Saúde, a partir de 02/04/2010; 3. Diretor de Gestão da Rede Própria, no período de 05/01/2007 a 01/03/2011; 4. Diretor de Gestão
da Rede Própria, a partir de 02/03/2011; 5. Diretora da Rede Própria sob Gestão Indireta, no período de 05/08/2008 a 25/03/2011;
6. Diretora da Rede Própria sob Gestão Indireta, a partir de 26/03/2011; 7. Diretor Geral, no período de 01/07/2008 a 27/03/2010;
8. Diretor Geral, no período de 28/03/2010 a 18/06/2010; 9. Diretora Geral, no período de 19/06/2010 a 02/05/2011; 10. Diretor
Geral, a partir de 03/05/2011; 11. Representante da OS Santa Casa de Misericórdia da Bahia; 12. Representante da OS Monte Tabor
Centro Ítalo Brasileiro de Promoção Sanitária; 13. Representante da OS Associação Obras Sociais Irmã Dulce; 14. Representante da
OS Instituto de Medicina Integral; 15. Representante da OS Associação de Proteção à Maternidade e Infância de Castro Alves; 16.
Representante da OS Instituto Fernando Filgueiras; 17. Representante da OS Fundação José Silveira; 18. Representante da OS
Instituto Sócrates Guanaes; c) determinar ao Secretário da Saúde do Estado da Bahia,  que no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a
este Tribunal um Plano de Ação que contemple as soluções que serão adotadas para corrigir as falhas constantes do Relatório de
Auditoria da 2a CCE (fls.01/115) e que promovam a melhoria do controle e do acompanhamento das gestões das unidades de saúde;
d) determinar o encaminhamento de cópia do Relatório de Auditoria da 2ª CCE (fls. 01/115) e desta Resolução ao Secretário da
Administração do Estado da Bahia e Presidente do Conselho de Gestão das Organizações Sociais (CONGEOS), para conhecimento.

TCE/004705/11

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
(TCE/BA)

Diretoria Administrativa e Financeira
(DIRAF)
Inspetoria de Finanças (IF)

Relatório de Gestão Fiscal

2º Quadrimestre de 2011

Cons. Filemon Matos

À unanimidade, ao tomar conhecimento do Relatório de Acompanhamento e Parecer, emitidos pela Auditoria Interna (AUDIT) deste
Tribunal, referente ao Relatório de Gestão Fiscal do 2o quadrimestre de 2011 desta Corte de Contas, publicado no Diário Oficial do
Estado (DOE) de 23/09/2011, determinar o envio de cópia a Presidente deste Tribunal de Contas, com vistas à sua ampla divulgação,
como determinado no art. 55, § 2º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), e, em seguida, a remessa dos autos à Secretaria Geral para
proceder à juntada, por cópia, aos processos de prestação de contas do exercício de 2011 do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
(TCE/BA) e do Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria (CEDASC).

TCE/005242/11

Acompanhamento da Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF)

Poderes Estaduais Executivo, Legislativo e
Judiciário e o Ministério Público

1º Quadrimestre de 2011

Cons. Filemon Matos

À unanimidade, tomando conhecimento da Auditoria de Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no que concerne
aos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e do Relatório de Gestão Fiscal, 1º quadrimestre de 2011, no âmbito dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público: 1. Encaminhar cópias da auditoria e desta Resolução à  Secretaria
da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ), para adoção de providências necessárias ao saneamento das situações relatadas pela
auditoria; ao Presidente da Assembleia Legislativa, à Presidente do Tribunal de Justiça e ao Procurador Geral do Estado, para
conhecimento; 2. Determinar a disponibilização do Relatório de Auditoria do presente processo no Portal deste Tribunal de Contas,
considerando os procedimentos explicitados na LRF, quanto ao dever de dar ampla divulgação ao Relatório de Gestão Fiscal e ao
Relatório Resumido da Execução Orçamentária; 3. Determinar a anexação dos autos à Prestação de Contas do Chefe do Poder
Executivo do Estado da Bahia, a ser encaminhada a esta Casa no próximo exercício.

TCE/002919/11

Secretaria de Desenvolvimento e Integração
Regional (SEDIR)

Companhia de Desenvolvimento e Ação
Regional (CAR)

Cons. Manoel Castro
À unanimidade, após conhecimento do Relatório e do voto do Relator da presente Inspeção, determinar a juntada destes autos às
Contas da CAR, relativas ao exercício de 2010, dando conhecimento ao Diretor da Companhia, do conteúdo da presente Resolução.
Decidiram, também, por maioria de votos, determinar a divulgação do conteúdo desta decisão e do Relatório de Auditoria na internet.
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N.º
PROCESSO

ENTIDADE/ÓRGÃO/UNIDADE/
PROGRAMA/PROJETO

RELATOR DELIBERAÇÃO

TCE/007493/11

Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
(SEFAZ)

Cálculo do Índice de Participação dos
Municípios para o Exercício de 2012

Cons. Filemon Matos

Aprovada, à unanimidade, a Resolução n.º 094/2011, conferida com a seguinte redação: “RESOLUÇÃO N.º 094 de 13 de dezembro
de 2011. - Fixa os Índices de Participação dos Municípios no produto da arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para aplicação no exercício de 2012. O
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso da competência que lhe confere o art. 95, inciso I, letra "a", da
Constituição Estadual, e o art. 1.º, inciso XX, da Lei Complementar n.º 005, de 04 de dezembro de 1991, e em conformidade com seu
Regimento Interno, Considerando caber a este Tribunal de Contas efetuar, anualmente, o cálculo dos índices definitivos de
participação dos Municípios no produto da arrecadação de impostos que lhe sejam atribuídos, para aplicação no exercício seguinte;
Considerando que a Lei Complementar n.° 13, de 30 de dezembro de 1997, estabelece os critérios para fixação dos índices
definitivos, relativos à participação dos Municípios do Estado da Bahia no produto da arrecadação do ICMS; Considerando que,
através da Portaria n.º 429/2011, publicada no Diário Oficial do Estado de 23/11/2011, a Secretaria da Fazenda publicou os índices
de Valor Adicionado definitivos; Considerando que estão presentes neste Tribunal as informações necessárias à obtenção dos índices
definitivos acima mencionados. RESOLVE: Art. 1º - Fixar, na forma do Anexo Único desta Resolução, os índices definitivos
destinados ao cálculo da participação dos Municípios do Estado da Bahia no rateio da parcela de 25% (vinte e cinco por cento) do
produto da arrecadação, pelo Estado, do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para aplicação no exercício de 2012. Art. 2º - Esta
Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário”.

TCE/004589/06

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos da Bahia  (SEMARH)

Companhia de Engenharia Rural da Bahia
(CERB)

Cons. Zilton Rocha
À unanimidade, determinar a juntada deste processo às contas da Companhia de Engenharia Rural da Bahia (CERB), relativas ao
exercício de 2006.

TCE/004043/10

Secretaria de Infraestrutura do Estado da
Bahia (SEINFRA)

Agência Estadual de Regulação de Serviços
Públicos de Energia, Transporte e
Comunicações da Bahia (AGERBA)

Cons. Zilton Rocha

À unanimidade, determinar: a) a juntada deste processo às contas da Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Energia,
Transporte e Comunicações da Bahia (AGERBA), relativas ao exercício de 2008 a 2010; b) que seja realizado, pela auditoria, o
acompanhamento da implementação das ações definidas no “Plano de Ação”, quando ocorrer a realização da auditoria relativa às
contas da Entidade dos exercícios de 2011 e 2012, períodos definidos para conclusão das mencionadas ações, bem como em outras
inspeções que venham a acontecer na Entidade, nos mencionados exercícios; c) a disponibilização das informações no site deste TCE e
no dos Tribunais de Contas do Brasil.

TCE/006003/07 Universidade do Estado da Bahia (UNEB) Subst. Cons. Alberto
Telles Soares

À unanimidade, determinar: 1 - a anexação dos autos às contas da UNEB, relativas ao exercício de 2007, Processo TCE/000376/2008,
quando serão julgados os atos de gestão do Reitor da UNEB, inclusive os pertinentes à responsabilidade financeira apontada pelos
técnicos da 2a CCE; 2 - a anexação de cópia dos autos às contas do Secretário da Educação, exercício de 2007; 3 - o encaminhamento
de cópia dos autos à Auditoria Geral do Estado (AGE), à Procuradoria Geral do Estado (PGE) e ao Ministério Público Especial de
Contas deste Tribunal, para adoção das providências legais cabíveis; 4 - a publicação, no Portal deste Tribunal de Contas, na internet, do
Relatório de Auditoria e desta Resolução, bem assim dos esclarecimentos apresentados pelo Reitor.

Fontes: Atas do Tribunal Pleno (SEG/SEPLEN).
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APÊNDICE C – LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES REALIZADAS NO QUARTO TRIMESTRE
DE 2011

Quadro 1 – Licitações
MODALIDADE N.º OBJETO CREDOR(ES)
OUTUBRO

Pregão Presencial 23
Aquisição de 550 centos de sacos plásticos para
lixo

Lu Médica Comércio de Produtos
Ltda.

Pregão Presencial 24
Aquisição de 150 caixas de copos para água e 20
caixas de copo para café

Lu Médica Comércio de Produtos
Ltda.

Pregão Presencial 25 Aquisição de material de limpeza CANCELADO

Pregão Presencial 26
Aquisição de material de limpeza para reposição
de estoque

Rona Comércio e Serviços Ltda.

Pregão Presencial 27
Aquisição de material de limpeza para reposição
de estoque

VG Comércio de Materiais para
escritório

Pregão Presencial 28
Aquisição de material de limpeza para reposição
de estoque

MMV Indústria de Produtos de
Limpeza Ltda.

Pregão Presencial 29
Aquisição de material de escritório para
reposição de estoque

AME Comercial de Materiais
Ltda./D.G. Alcântara

Pregão Presencial 30
Aquisição de material de escritório para
reposição de estoque

AME Comercial de Materiais
Ltda./WFL Papelaria Ltda.

Pregão Presencial 31
Aquisição de material gráfico para reposição de
estoque

ALFAC Comércio de Suprimentos
para Escritório Ltda.

Pregão Presencial 32 Aquisição de etiquetas para reposição de estoque
MRC de Albuquerque de Comércio
e Serviços

Pregão Presencial 33
Confecção de 50 centos de prendedor para
processo em elástico de seda

ALFAC Comércio de Suprimentos
para Escritório Ltda.

Pregão Presencial 34
Serviço de guarda e conservação de microfilmes
originais P.A Arquivos

Pregão Presencial 35 Aquisição de material de limpeza DESERTA
NOVEMBRO

Pregão Presencial 36
Fornecimento de combustível para a frota do
TCE

Ecopostos Combustíveis e Serviços
Ltda.

Fonte: DIRAF.
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Quadro 2 - Dispensas de licitação simplificadas
N.º DATA OBJETO CREDOR(ES)

OUTUBRO

59 14/10/11
Aquisição de 900 kg de açúcar cristal refinado e 96 latas
de leite em pó

Máxima Distribuidora Ltda.

60 25/10/11 Aquisição de 1.000 rolos de papel toalha em bobina e
150 pacotes de papel toalha interfolha 2 dobras

CD Comércio e Serviços de Material
de Limpeza

NOVEMBRO

61 09/11/11 Montagem e desmontagem de artefatos com emblemas
para recepção do térreo, 1º e 2º pavimentos

Vera’s Artesanato Ltda.

62 21/11/11 Treinamento em ferramenta CAD 2D 2010  e aplicativo
Quanticad para 18 profissionais

Parallel Tecnologia de Informação

63 21/11/11 Substituição de molas em diversas portas de blindex Casa Eloy Ltda.

64 24/11/11 Aquisição de 24 termostatos de 1 estágio com ajuste de
temperatura

Inove Engenharia Térmica Ltda.

DEZEMBRO
65 01/12/11 Confecção de 600 cartões e envelopes Edna Maria da Silva
66 01/12/11 Aquisição de 4 arranjos de flores Jorginho Flores e Plantas
67 05/12/11 Impressão de 1.000 exemplares do Informe TCE Prodois Gráfica e Editora Ltda.

68 06/12/11 Impressão eletrônica do Relatório de Monitoramento
Publigraf - Publicações Gráficas
Ltda.

69 13/12/11 Diagramação e editoração gráfica para produção do
Informe TCE, edição especial

VB Art Editora Comunicação e
Eventos

70 14/12/11 Editoração e impressão de 1.000 exemplares do livro
Curso de Planejamento de Auditoria -OLACEFS Empresa Gráfica da Bahia

71 15/12/11 Impressão eletrônica de 300 exemplares do Manual de
Auditoria de Obras Públicas

Publigraf - Publicações Gráficas
Ltda.

Fonte: DIRAF.

Quadro 3 - Dispensa de licitação referendada
N.º DATA OBJETO CREDOR(ES)

DEZEMBRO

5 21/12 Aquisição de material de higiene e limpeza FG Comercial

6 21/12
Impressão eletrônica de 1.000 exemplares do livro
“Curso de Planejamento” e 300 exemplares do “Manual
de Auditoria”.

Empresa Gráfica da Bahia (EGBA)

Fonte: DIRAF.
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Quadro 4 – Inexigibilidade de licitação
N.º DATA OBJETO CREDOR(ES)

OUTUBRO

41 03/10/11 Inscrição de servidores em evento de capacitação
JAM - Jurídica Editoração e
Eventos Ltda.

42 06/10/11
Bolsa de estudo para servidor em Curso de
Especialização

Instituto Excelência Ltda.

43 14/11/11 Inscrição de servidora em evento de capacitação ESAD - Consultoria SS Ltda.

44 19/10/11 Inscrição de servidor em evento de capacitação
Associação Brasileira de
Concessionárias de Rodovias

45 26/10/11 Aquisição de 120 filmes Daw Net Scan Digital Ltda.

46 27/10/11 Assinatura do periódico Revista de Direito Público
Informações Objetivas e
Publicações (IOB)

47 27/10/11 Inscrição de servidora em evento de capacitação HSM do Brasil Ltda.
NOVEMBRO

48 01/11/11 Inscrição de servidores em evento de capacitação
Instituto Brasileiro de Auditoria de
Obras Públicas (IBRAOP)

49 04/11/11
Contratação de serviços postais para Gerência de
Controle Processual (GECON) e Gerência de Protocolo
Geral (GEPRO)

Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT)

50 17/11/11 Inscrição de servidores em evento de capacitação
Instituto Brasileiro de Direito
Público (IBDP)

51 21/11/11
Postagem de correspondências através de aquisição de
selos

Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos (ECT)

52 23/11/11 Assinatura do Jornal A Tarde Empresa Editora A Tarde S/A
DEZEMBRO

53 02/12/11 Inscrição de servidores em evento de capacitação
Instituto Brasileiro de Direito
Público (IBDP)

54 05/12/11 Assinatura da Revista Jurídica Consulex e Revista L&C
Vox Legis Instituto de Consultoria e
Cursos

55 05/12/11
Publicações de atos administrativos do Diário Oficial do
Estado

Empresa Gráfica da Bahia (EGBA)

56 05/12/11
Fornecimento de água para a sede do TCE/Exercício
2012

Empresa Baiana de Águas e
Saneamento (EMBASA)

57 21/12/11
Fornecimento de energia elétrica para a sede do
TCE/Exercício 2012

Companhia de Eletricidade do
Estado da Bahia (COELBA)

Fonte: DIRAF.
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Quadro 5 – Contratos, convênios e termos aditivos
N.º TIPO DATA OBJETO PARTE(S)

OUTUBRO

S/N CS 01/10/11
Cessão de uso a título gratuito do Software
E-Consig

Centro de Estudos e
Desenvolvimento de Tecnologias
para Auditoria (CEDASC)

19 TA 04/10/11
Aditivo de prazo e dotação ao Contrato n.º
18/10 de fornecimento de informações
cadastrais de Pessoas físicas e jurídicas

Serviço Federal de Processamento
de Dados

20 TA 13/10/11

Aditivo de prazo e valor ao Contrato n.º
15/10 de manutenção corretiva e
preventiva do sistema de microfilmadoras
planetárias

MS Comércio de Máquinas e
Serviços Ltda.

21 TA 13/10/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 17/10 de manutenção
corretiva e preventiva do sistema de
instalações elétricas

MAG Engenharia, Consultoria,
Comércio e Representações Ltda.

22 TA 13/10/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 19/10 de manutenção
corretiva e preventiva do sistema de
detecção e alarme de incêndio

MAG Engenharia, Consultoria,
Comércio e Representações Ltda.

23 TA 24/10/11
Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 20/10 de serviços de
reprografia

Escrita Comércio e Serviços Ltda.

24 TA 26/10/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 27/09 de manutenção, reparo
e fornecimento de peças, acessórios, óleo e
lubrificantes para veículos FORD

Paraneon Comércio e Serviços
Automotivos Ltda.

25 TA 26/10/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 26/09 de manutenção, reparo
e fornecimento de peças, acessórios, óleo e
lubrificantes para veículos Wolkswagen

Empresa Mônaco Auto Center
Ltda.

26 TA 27/10/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 04/08 de manutenção
corretiva e preventiva do sistema de
circuito fechado de televisão

Potencial Engenharia e Instalações
Ltda.

12 C 26/10/11
Curso de Pós-graduação para servidor do
TCE/BA

Instituto Excelência

14 C 27/10/11
Remanejamento das cargas entre os
quadros gerais da casa de força do prédio
TCE/TCM

REHP Instalações Elétricas

NOVEMBRO

27 TA 16/11/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 29/10 de fornecimento de
assinatura de 50 exemplares do diário
oficial - exercício de 2012

Empresa Gráfica da Bahia (EGBA)

30 TA 16/11/11
Aditivo de prazo ao Convênio n.º 07/06
para apoio Técnico e financeiro à execução
do PROMOEX

Associação dos Membros dos
Tribunais de Contas (ATRICON)

13 C 01/11/11 Guarda e conservação de microfilmes PA Arquivos Ltda.

7 CONV 17/11/11
Cessão ao Banco do Brasil S. A de área de
3m2 no TCE/BA para instalação de
terminal de auto-atendimento bancário

Banco do Brasil S. A

8 CONV 25/11/11

Cooperação, disponibilização, cessão de
uso, de solução de tecnologia da
informação para o exercício do controle
externo

Tribunal de Contas do Estado do
Rio Grande do Sul
(TCE/RS)/CEDASC
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Quadro 5 – Contratos, convênios e termos aditivos (continuação)
N.º TIPO DATA OBJETO PARTE(S)

DEZEMBRO

28 TA 12/12/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 29/09 de serviços de agente
de integração para intermediar e
supervisionar estágios

Instituto Euvaldo Lodi

29 TA 12/12/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 28/09 de serviços
Vigilância/Segurança Patrimonial e
Segurança Pessoal Privada

Estrela Serviços de Segurança Ltda.

31 TA 15/12/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 24/10 de manutenção
corretiva e preventiva, conservação,
assistência técnica e supervisão de
engenharia do sistema de ar condicionado

Inove Engenharia Térmica Ltda.

32 TA 15/12/11

Aditivo de prazo e valor ao contrato n.º
30/09 de serviços de preparação de
documentos e operação de equipamentos
para digitalização e indexação.

Inova Tecnologia em Serviços

33 TA 16/12/11

Aditivo de prazo, valor e dotação ao
Contrato n.º 01/11 de processamento e
duplicação de filmes de sais de prata para
microfilmadora planetária

PA Arquivos Ltda.

34 TA 16/12/11
Aditivo prazo e valor ao Contrato n.º
27/10 de seguro de veículos da frota do
TCE

Mapfre Seguros

35 TA 19/12/11
Aditivo de objeto ao Convênio n.º 09/06
para apoio Técnico e financeiro à execução
do PROMOEX

Instituto Rui Barbosa (IRB)

36 TA 27/12/11
Aditivo de prazo e preço ao Contrato n.º
10/07 de serviço de telefonia DDD e DDI Telemar Norte Leste S.A.

15 C 22/12/11 Serviços postais
Empresa de Correios e Telégrafos
(ECT)

16 C 28/12/11
Fornecimento de combustível para a frota
do TCE/BA

Ecopostos Combustíveis e Serviços
Ltda.

Fonte: DIRAF.
Legenda:
C = Contrato
CONV= Convênio
CS = Cessão de Uso
TA = Termo Aditivo
TC = Termo de Cooperação
TD = Termo de Acordo
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Esse é um trecho do discurso que proferi ao tomar posse no cargo de Presidente do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia, em 07 de janeiro de 2010. Resgatei-o para fazer, aqui, um breve, porém relevante acréscimo ao que disse 
naquela oportunidade. De fato, assumi a Presidência do TCE/BA tendo nas mãos um Plano Estratégico legitimado 
pelo envolvimento dos vários segmentos da Casa. Cabia a mim, portanto, colocar mãos à obra ou, como disse, “discutir 
prioridades e executá-las”. 

Faltou explicitar, entretanto, naquela oportunidade – especialmente porque integro uma Instituição de Controle – a 
imprescindibilidade de praticar a accountability. Vale dizer: discutir prioridades, executá-las e prestar contas. 

E não me refi ro, aqui, à prática da accountability de conformidade, voltada para a garantia do cumprimento de critérios e 
regras formais, rigorosamente observada por este Tribunal, especialmente através dos relatórios trimestrais de atividades 
e prestações de contas anuais encaminhados à Augusta Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 91, parágrafo 3º, 
da Constituição Estadual.

Refi ro-me, sim, à accountability de desempenho, destinada à verifi cação da medida em que alcançamos nossos objetivos 
e diretrizes. E mesmo reconhecendo que ainda estamos a caminho da construção de mecanismos e indicadores capazes 
de possibilitar uma aferição mais precisa do desempenho institucional, incorporamos aos relatórios trimestrais de 
atividades, encaminhados à Assembleia Legislativa em 2011, dados e informações que refl etem esse esforço.

Nesse sentido, com a presente publicação pretendemos alcançar, pelo menos, três objetivos fundamentais: prestar 
contas das responsabilidades que nos foram confi adas pelos dignos Pares; contribuir para a construção de uma cultura 
orientada para resultados; e sistematizar informações úteis para a tomada de decisão pelos responsáveis, nos vários 
segmentos institucionais, pela gestão do nosso Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

Ridalva Figueiredo
Cons. Presidente

Apresentação

“O Plano Estratégico recentemente aprovado pelo Plenário deste 
TCE é exemplo eloquente de nosso amadurecimento, refl etindo o 
aprendizado adquirido.
O meu sentimento – reafi rmo – é que estamos todos, Conselheiros 
e servidores, comprometidos com as diretrizes e objetivos gerais 
desse Plano Estratégico, porque defi nidos a partir de um processo 
estruturado de refl exão coletiva, com ampla participação da Casa.
Agora é discutir prioridades e executá-las.”



Resultados

Processos Internos

Pessoas e Inovação Orçamento e Estrutura

Relacionamento Seletividade e Produtividade Comunicação e Transparência

Missão: Exercer o controle externo em benefício da sociedade, zelando 
pela regular gestão dos recursos públicos e contribuindo para a 

efetividade das políticas governamentais.

Visão: Ser reconhecido pela sociedade como instituição essencial ao 
controle da gestão pública.

Contribuir para a melhoria do desempenho 
da administração pública

Contribuir para o combate da corrupção, da 
fraude e do desvio de recursos públicos

Contribuir para a ampliação dos 
mecanismos de controle social

Contribuir para o aumento da 
transparência da gestão pública

Fortalecer o 
relacionamento com órgãos de 

controle, Assembleia Legislativa, 
organismos nacionais e internacionais, 

e com a sociedade

Intensificar o relacionamento 
com o jurisdicionado

Otimizar processos de trabalho e instrumentos de controle

Garantir a comunicação 
interna e externa

Garantir a divulgação dos 
resultados do controle externo

Atuar de forma seletiva e 
tempestiva

Reduzir o tempo de instrução e 
apreciação/julga-mento de 

processos

Implantar novo modelo de 
gestão de pessoas

Desenvolver competências 
profissionais e gerenciais

Desenvolver cultura 
orientada a resultados

Aprimorar práticas de 
gestão do conhecimento

Racionalizar e otimizar a 
utilização de recursos

Alinhar a estrutura à 
estratégia da Organização

Introdução

Em 09 de dezembro de 2009, o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, através da Resolução n.o 133/2009 aprovou o Plano Estratégico 2010-
2013. O objeto da Resolução traduziu o esforço do TCE/BA na defi nição do referencial estratégico, expresso pela missão, visão, valores e objetivos 
estratégicos.

Mapa Estratégico

8



Diretrizes do Biênio 2010-2011

Para os exercícios de 2010 e 2011, foram eleitos objetivos estratégicos, desdobrados em diretrizes, a fi m de serem 
priorizados, sem prejuízo das ações em curso afetas aos demais objetivos do Plano. São os seguintes os objetivos e 
diretrizes priorizados no biênio:

Fortalecer o relacionamento com órgãos de controle, 
Assembleia Legislativa, organismos nacionais e inter-
nacionais, e com a sociedade.

Otimizar processos de trabalho e instrumentos de controle. 

Atuar de forma seletiva e tempestiva.

Reduzir o tempo de instrução e  apreciação/julgamento de processos. 

Garantir a divulgação dos resultados do controle externo. 

Implantar novo modelo de gestão de pessoas. 

Desenvolver competências profissionais e gerenciais. 

Racionalizar e otimizar a utilização de recursos.

Alinhar a estrutura à estratégia da Organização.
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Objetivos Estratégicos

Implementar ações que fortaleçam o relacionamento do Tribunal com órgãos de controle, Assembleia Legislativa, organismos nacionais e internacionais, e com o 
cidadão e entidades de representação. 

Desenvolver ações que fortaleçam a interação entre o controle interno e o externo estadual.  

Mapear e redesenhar os principais processos de trabalho. 

Revisar a sistemática de exame das prestações de contas consolidadas da administração direta estadual. 

Aperfeiçoar a estrutura legal e normativa de suporte ao controle externo (revisão do Regimento Interno; normas de controle externo; verbetes – Jurisprudência).  

Privilegiar auditorias em área de risco, materialidade e relevância.

Privilegiar auditorias tempestivas. 

Priorizar a apreciação das auditorias no próprio exercício de sua realização. 

Implementar plano de redução de estoque de processos. 

Aperfeiçoar o conteúdo do Portal e da Intranet. 

Realizar estudo-diagnóstico do quadro de pessoal.

Mapear competências organizacionais e profissionais. 

Formular política de gestão de pessoas.

Alinhar política de capacitação de pessoas com os objetivos estratégicos.

Desenvolver política de redução de gastos. 

Promover o alinhamento da estrutura organizacional com os objetivos estratégicos.

Diretrizes

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16
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 • Celebração de Acordo Subsidiário entre o 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) e 
o Estado da Bahia, em 24/02/2010, visando estabelecer 
as condições para o adequado cumprimento do objeto 
do Acordo de Doação n.º TF095683, datado de 
14/12/2009, fi rmado entre o Estado da Bahia e o Banco 
Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento 
(BIRD), disponibilizando ao Estado, na forma de 
doação, o montante de US$400,000.00 (quatrocentos 
mil dólares) para a implementação do Projeto 
Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira 
(PROFORT) pelo TCE/BA. 

 • Realização, no dia 03/03/2010, da ofi cina de estudos que reuniu representantes do TCE/BA, do Centro de 
Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para Auditoria (CEDASC), dos Tribunais de Contas dos Estados de Santa 
Catarina, Minas Gerais, Goiás, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Tocantins, Alagoas e Pará, do Instituto 
Rui Barbosa e do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, na sala de treinamento do TCE/BA, para 
subsidiar estudos de viabilidade técnica e econômica, com vistas à adoção de solução tecnológica para monitoramento 
de planos estratégicos, que atendam às necessidades dos tribunais de contas brasileiros.

Processos Internos

Objetivo Estratégico
Fortalecer o relacionamento com órgãos de controle, Assembleia Legislativa, 
organismos nacionais e internacionais, e com a sociedade.

Diretriz 1
Implementar ações que fortaleçam o relacionamento do Tribunal com órgãos de controle, 
Assembleia Legislativa, organismos nacionais e internacionais, e com o cidadão e entidades 
de representação.

Acompanhamento do Plano Estratégico
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 • Celebração do 2º Termo Aditivo ao Convênio n.º 04/2009, em 23/03/2010, com o Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais (TCE/MG), tendo por objeto a prestação de assistência técnica para a realização da primeira 
auditoria fi nanceira do Segundo Programa de Parceria para o Desenvolvimento de Minas Gerais. Essa assistência técnica, 
prestada pelo TCE/BA, consistiu no assessoramento presencial e a distância à equipe do TCE/MG, na conclusão do 
planejamento, bem como nas fases de execução e elaboração de relatório da referida auditoria. O objeto do citado 
Convênio foi concluído em junho de 2010.

 • Participação regular de servidores em reuniões ordinárias e demais atividades da Rede de Controle do Estado 
da Bahia. Foi celebrado, em 07/04/2010, o 1º Termo Aditivo, tendo como objeto a inclusão de partícipes ao Acordo 
de Cooperação Técnica (assinado em 17/09/2009, durante o I Fórum de Rede de Controle na Bahia) fi rmado entre 
diversos órgãos públicos e entidades no Estado da Bahia (a exemplo do TCE/BA, TCM/BA, Secretaria da Fazenda do 
Estado, Ministério Público do Estado, Procuradoria Geral do Estado, Auditoria Geral do Estado, Advocacia Geral da 
União no Estado da Bahia, Ministério Público Federal/Procuradoria da República no Estado da Bahia, Controladoria 
Geral da União na Bahia, Superintendências da Polícia Federal, da Receita Federal, do Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal), para formação de rede de âmbito estadual com vistas à articulação de ações de fi scalização, combate 
à corrupção, controle social e interação das redes nos âmbitos estadual e federal.

 • Participação de representantes do TCE/BA no Encontro de Planejamento Estratégico nos Tribunais de Contas, 
promovido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, nos dias 15 e 16/04/2010.

 • Exposição realizada pelo Secretário Ney Jorge Campello, da Secretaria Extraordinária para Assuntos da Copa do 
Mundo 2014, sobre os trabalhos em desenvolvimento com vistas a preparar Salvador para ser uma das 12 cidades-sede 
do Mundial da FIFA, abordando pontos sobre infraestrutura, segurança, telecomunicações, turismo e hotelaria, além 
de tratar sobre o Plano Diretor da Copa (PDC) e sobre a Matriz de Responsabilidades (dos governos Federal, Estadual 
e Prefeitura de Salvador), entre outros assuntos, no dia 22/04/2010, no Plenário do TCE/BA.

 • Participação do TCE/BA, representado pelo Conselheiro Zilton Rocha, no IX Encontro do Colégio de 
Corregedores e Ouvidores dos Tribunais de Contas do Brasil, ocorrido nos dias 29 e 30/04/2010, em Recife/PE. 
Durante o evento, foi eleita a nova diretoria do Colégio e, para a Secretaria Geral, um auditor do TCE/BA, bem como 
para integrar o Conselho Consultivo da Entidade, criado naquela ocasião, a Ouvidora do TCE/BA.

 • Participação da Presidente do TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo, a convite do Presidente do Tribunal de 
Contas da União (TCU), Ministro Ubiratan Aguiar, da solenidade de abertura do evento “Parcerias Estratégicas e o 
Modelo de Fiscalização da Copa 2014”, que ocorreu em Brasília, no dia 11/05/2010, no auditório Ministro Pereira 
Lima, na sede do TCU.

 • Celebração de Protocolo de Execução, em 11/05/2010, relativo ao acompanhamento das ações governamentais 
para a Copa do Mundo de 2014, tendo como partícipes o TCU e Tribunais de Contas Estaduais e Municipais, em 
número de dezesseis. O referido Protocolo objetivou especifi car atividades relativas à articulação de esforços, formação 
de parcerias e troca de informações, por meio do estabelecimento de compromissos e ações conjuntas, para viabilizar a 
fi scalização dos recursos públicos aplicados para a Copa do Mundo 2014. Foram realizadas ações, com destaque para 
a capacitação “Formação Geral para Controle dos Investimentos em Infraestrutura para a Copa 2014” (ocorrida em 
Brasília-DF, outubro/2010), com a participação de treze servidores do TCE/BA nos cursos de Auditoria de Obras, de 
Controle de Parcerias Público-Privadas e de Fiscalização Ambiental.
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 • Celebração de Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal de Contas da União (TCU), em 11/05/2010, 
objetivando fi scalizar a aplicação de recursos públicos nos órgãos e entidades estaduais e municipais do Estado da Bahia, 
bem como realizar intercâmbio de experiências, informações e tecnologias, visando à capacitação, aperfeiçoamento 
e especialização técnica de recursos humanos, ao desenvolvimento institucional e da gestão pública, mediante a 
implementação de ações conjuntas ou de apoio mútuo e atividades complementares de interesses comuns. Foram 
realizadas ações de cooperação nas áreas de fi scalização e capacitação, a exemplo da participação de servidores daquele 
Órgão em eventos técnicos promovidos pelo TCE/BA como o Workshop sobre Auditoria de Obras Públicas (julho/2010) 
e o Encontro denominado “A Experiência do TCU na Instrução e Julgamento de Processos de Contas” (outubro/2010). 

 • Participação, no período de 08 a 15/05/2010, de representante do TCE/BA no Encontro Control del gasto 
em contextos de austeridad: una oportunidad para la efi ciência, que teve lugar em Sevilha/Espanha, realizando 
contatos com o Instituto de Estudios Fiscales (IEF), vinculado ao Ministério de Economia e Fazenda da Espanha, com 
a Cámara de Cuentas da Andalucía e com o Instituto de Estudios sobre la Hacienda Pública de Andalucia (IEHPA), com 
vistas a prospectar cursos de aperfeiçoamento em Auditoria Operacional destinados aos membros do Grupo Temático 
de Auditoria Operacional (GAO), no âmbito do PROMOEX, e aos monitores dos trabalhos dos tribunais de contas 
participantes do Programa.

 • Participação do TCE/BA no 2º Seminário Nacional de Comunicação dos Tribunais de Contas: Comunicação 
– Instrumento de Controle Social, realizado em Palmas/TO, no período de 07 a 09/06/2010.

 • Entrega do Relatório e Parecer Prévio, referentes 
às Contas do Poder Executivo do exercício de 2009, pela 
Presidente do TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo, 
ao Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da 
Bahia, Deputado Marcelo Nilo, em 17/06/2010. O 
Conselheiro Antonio Honorato, Relator do Processo, 
apresentou em sessão plenária do TCE/BA, em 
08/06/2010, o Relatório e o Parecer Prévio das Contas 
do Poder Executivo, relativas ao exercício de 2009, 
quando foi efetuada a sua apreciação. Nesta mesma 
sessão, o TCE/BA emitiu Parecer Prévio pela aprovação 
com recomendações das referidas Contas, por maioria 
de votos.

 • Realização de Curso de Auditoria Governamental, por dois instrutores do TCE/BA, de 02 a 06/08/2010, no 
âmbito do Projeto Multiplicando Experiências, no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (TCE/MG).

 • Celebração de Convênio de Cooperação Técnica n.º 01/2010 com o Instituto Rui Barbosa (IRB), em 
09/08/2010, tendo como objeto o apoio institucional à execução do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional 
Brasileira (PROFORT), com Doação do Banco Mundial.

 • Participação de servidores do TCE/BA no I Encontro Técnico de Educação Corporativa dos Tribunais de 
Contas, realizado na Fundação Escola Superior de Controle Externo (ESCOEX), em Campo Grande/MS, no período 
de 11 a 13/08/2010.
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 • Participação de servidores do TCE/BA no Encontro de Capacitação em Gestão de Pessoas, realizado em 
Brasília/DF, nos dias 16 a 18/08/2010, promovido pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal e pelo Grupo Temático 
de Gestão de Pessoas (GGP) do PROMOEX, com o apoio do Instituto Rui Barbosa. O Encontro teve como objetivo 
proporcionar o compartilhamento de conhecimentos e informações acerca da atuação em Gestão de Pessoas, propiciando 
a atualização na área e o cumprimento das metas mínimas previstas para o Subcomponente 2.6 do PROMOEX.

 • Participação de servidores do TCE/BA, nos dias 13 e 14/09/2010, do Fórum Técnico sobre os temas “Registro 
de Atos e Fiscalização de Pessoal e Relatório Analítico e Parecer Prévio sobre Contas de Governo”, organizado 
pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, com apoio do IRB, da ATRICON, dos Grupos Deliberativo e Técnico do 
PROMOEX e da Direção Nacional do Programa junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).

 • Participação da Presidente do TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo, acompanhada dos Conselheiros Pedro 
Lino, Manoel Castro e Zilton Rocha, do II Encontro Nacional dos Tribunais de Contas do Brasil, realizado em 
Brasília, no período de 15 a 16/09/2010. A abertura do evento, cujo tema foi “Ética, Transparência e Integração”, foi 
realizada pelo Presidente do TCU, Ministro Ubiratan Aguiar, e teve, também, como conferencista o Ministro Carlos 
Ayres Brito, do Supremo Tribunal Federal (STF). Foram discutidos temas como: a integração e fortalecimento dos 
Tribunais de Contas e a atualização do Código de Ética dos Tribunais de Contas. Na ocasião, reuniu-se o Colégio de 
Presidentes dos Tribunais de Contas.

 • Celebração, em 05/10/2010, do Contrato de Prestação de Serviços n.º 18/2010 com o Serviço Federal de 
Processamento de Dados (SERPRO), tendo como objeto a prestação, pelo SERPRO, de serviço de tecnologia da 
informação, consubstanciado na disponibilização do acesso à sua rede, para utilização pelo TCE/BA de informações do 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), residentes na base de dados da 
Receita Federal do Brasil (RFB).

 • Recebimento de visita técnica ao TCE/BA, 
em 07/10/2010, do fi lósofo Patrick Viveret, 
ex-Conselheiro do Tribunal de Contas da França, 
que discorreu sobre o programa Dialogue 
en Humanités, desenvolvido pela Fundação 
France Liberé, com apoio da Unesco, que reúne 
intelectuais de todo o mundo para discutir 
os desafi os da humanidade. Participaram do 
encontro a Presidente do TCE/BA, Conselheira 
Ridalva Figueiredo, e os Conselheiros Filemon 
Matos, Pedro Lino, Manoel Castro e Zilton 
Rocha.

 • Celebração, em 07/10/2010, do Termo 
Aditivo n.º 16/2010 ao Convênio de Cooperação Técnica n.º 02/2006 entre o TCE/BA e a Assembleia Legislativa do 
Estado da Bahia, para acrescer o Plano de Trabalho n.º 01 que passou a compor o Anexo 1 do referido Convênio, tendo 
como objeto a disponibilização mútua de área física para a instalação de equipamentos de tecnologia da informação 
com acesso à Rede Governo, para o aperfeiçoamento e modernização dos sistemas de cópias de segurança de dados e 
sistemas dos Convenentes.
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 • Celebração dos Convênios n.os 03/2010 e 04/2010, respectivamente, com o Tribunal de Contas do Estado 
do Pará (TCE/PA) e com o Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE/TO), pelo TCE/BA e o CEDASC, 
em novembro de 2010, para cessão de uso: do Sistema Corporativo (SCR), utilizado para fornecer informações de 
uso comum e permitir autenticações de acesso dos usuários às demais soluções tecnológicas do TCE/BA; do Sistema 
de Gerenciamento da Programação (SGP), utilizado, principalmente, para fornecer aos usuários do TCE/BA uma 
interface web para programação e acompanhamento das auditorias; do Sistema de Gereciamento de Auditoria (SGA), 
utilizado para planejamento, execução e gerenciamento das auditorias. No 2º trimestre de 2011, foram promovidas 
atividades de capacitação, transferência de tecnologia e conhecimento, cessão dos códigos-fontes e implantação, para 
uso do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, do Sistema Corporativo (SCR), do Sistema de Gerenciamento da 
Programação (SGP) e do Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA).

 • Participação do TCE/BA no XV Congresso Latino Americano de Auditoria Interna, realizado na cidade do Rio 
de Janeiro/RJ, em novembro de 2010, bem como no 4° Seminário de Auditoria Interna realizado em Salvador/BA, 
em outubro de 2010.

 • Participação do TCE/BA no I Simpósio Internacional sobre Gestão Ambiental e Controle de Contas Públicas, 
realizado em Manaus, de 16 a 19/11/2010, sendo representado pelo Conselheiro Manoel Castro (moderador de painel 
em 19/11/2010) e pelo Conselheiro Zilton Rocha, além de servidores da Casa.

 • Participação, representando o TCE/BA, do Conselheiro Manoel Castro no II Congresso Sulbrasileiro de 
Controle Público – A Transparência Construindo a Democracia, nos dias 1º e 02/12/2010, realizado em Porto 
Alegre/RS.

 • Realização de palestra no XVII Congresso Baiano de Prefeitos, Vereadores, Secretários e Assessores Municipais, 
patrocinado pelo Instituto de Estudo e Pesquisas na Administração Pública (IEPAP), em Camaçari/BA, pelo Conselheiro 
Manoel Castro do TCE/BA, em 03/12/2010.

 • Filiação do TCE/BA ao Instituto Brasileiro de 
Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) e assinatura, em 
06/12/2010, de Termo de Adesão do TCE/BA ao Protocolo 
de Intenções fi rmado entre o IBRAOP, a Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas (ATRICON) e 
outros tribunais de contas brasileiros, tendo por objeto o 
desenvolvimento de ações voltadas para aprimorar a gestão 
e o controle de obras públicas no Brasil, bem como para 
uniformização de entendimentos por meio da elaboração de 
orientações técnicas. 

 • Assinatura, em 10/12/2010, do 3º Termo Aditivo ao 
Convênio n.º 09/2006 entre o TCE/BA e o Instituto Rui Barbosa (IRB), para prorrogar a vigência do citado Convênio 
até 31/12/2011, com o objetivo de apoiar técnica e fi nanceiramente a execução do Programa de Modernização do 
Sistema de Controle Externo dos Estados, Distrito Federal e Municípios Brasileiros (PROMOEX).

 • Assinatura, em 21/12/2010, do Termo Aditivo n.º 24/2010 ao Convênio n.º 07/2006 entre o TCE/BA e a 
Associação dos Membros dos Tribunais de Contas (ATRICON), para prorrogar a vigência do citado Convênio até 
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31/12/2011, com o objetivo de apoiar técnica e fi nanceiramente a execução do PROMOEX.

 • Celebração, em 24/12/2010, do Termo Aditivo n.º 27/2010 ao Convênio entre o TCE/BA e o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal (TC/DF), para cooperação técnica na área auditorial.

 • Conclusão do desenvolvimento do novo Portal dos Tribunais de Contas do Brasil, no 4º trimestre de 2010, no 
âmbito do Convênio de Cooperação Técnica celebrado, com a interveniência do TCE/BA, pelo CEDASC com o 
Instituto Rui Barbosa (IRB), cujo escopo abrangeu a sua reformulação visual, tornando-o esteticamente mais intuitivo 
e agradável. Foi realizada a reorganização do seu conteúdo, facilitando o acesso à informação, sendo disponibilizadas, 
ainda, novas soluções de boletim eletrônico e para arquivamento de documentos e catálogo de endereços, tudo integrado 
em um único sistema de desenvolvimento e gestão de conteúdo de portais.

 • Participação do TCE/BA no Grupo Temático de Auditoria Operacional do PROMOEX. Nos exercícios de 2010 
e 2011, foram realizadas auditorias operacionais nas áreas de saneamento (tendo em vista a materialidade dos recursos 
fi nanceiros investidos e o impacto, comprovado por pesquisas acadêmicas, das ações dessa área na saúde da população) e 
meio ambiente (selecionada por ocupar espaço de destaque na sociedade, na mídia e nas políticas públicas). No período 
de 12 a 15/09/2011, foi realizada a Capacitação em Auditoria Operacional em Meio Ambiente – Matriz de Achados, 
com a participação de 69 técnicos de 27 tribunais de contas brasileiros, nas instalações do Instituto Serzedello Corrêa 
(ISC/TCU), sob a coordenação técnica do Grupo Temático de Auditoria Operacional (GAO).

 • Operacionalização, nos exercícios de 2010 e 2011, de convênio de cooperação técnica fi rmado entre o TCE/BA 
e a Receita Federal do Brasil (RFB), objetivando viabilizar a troca de informações de interesse mútuo. O Sistema de 
Observação das Contas Públicas (Mirante), por exemplo, passou a ser utilizado pela Receita Federal do Brasil (RFB), 
além de ser usado para o planejamento das auditorias do TCE/BA, e pelas unidades de controle interno de diversas 
Secretarias de Estado, Assembleia Legislativa, Ministério Público e Poder Judiciário da Bahia.

 • Celebração do Convênio de Cooperação Técnica n.º 01/2011 com a Assembleia Legislativa do Estado da 
Bahia, objetivando aperfeiçoar e modernizar os sistemas de fi scalização governamental e a capacitação de técnicos, com 
a interveniência do CEDASC.

 • Celebração do Termo de Cooperação Técnica n.º 01/2011 com o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
(TCE/PE), para o intercâmbio de conhecimentos e experiências, rotinas, sistemas e técnicas de trabalho visando ao 
aperfeiçoamento funcional e institucional dos Tribunais. Em 09/02/2011 foi fi rmado seu 1º Termo Aditivo, tendo 
por objetivo a prestação de assistência técnica para a realização da primeira auditoria fi nanceira do Projeto Educar do 
Governo do Estado de Pernambuco. Para tanto, profi ssionais de auditoria deste TCE/BA foram designados para, através 
de visitas técnicas realizadas em fevereiro e março de 2011, respectivamente, assistir à conclusão da fase de planejamento 
e proceder ao acompanhamento dos trabalhos de campo, revisão de papéis de trabalho e elaboração de relatório. Foi 
celebrado, em 28/04/2011, o 2º Termo Aditivo, visando à prestação de assistência técnica para a realização da segunda 
auditoria fi nanceira do mencionado Projeto Educar. Com essa fi nalidade, servidores deste TCE/BA foram designados 
para, através de visita técnica realizada em maio de 2011, avaliar o relatório de planejamento e prestar orientações acerca 
dos trabalhos de campo.

 • Participação do Conselheiro Manoel Castro, representando o TCE/BA, no 2º Encontro Norte e Nordeste dos 
Tribunais de Contas, no período de 16 a 19/03/2011, realizado em Belém/PA.

 • Participação do Procurador-Geral do Ministério Público Especial junto ao TCE/BA, Dr. Maurício Caleffi  , na 
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composição da mesa de abertura do I Encontro de Orientação do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 
da Bahia (TCM/BA) com os Gestores Municipais, promovido pela União dos Prefeitos da Bahia (UPB) e pelo 
TCM/BA, nos dias 18 e 19/04/2011, no Centro de Convenções da Bahia.

 • Participação do TCE/BA, representado pelo Conselheiro Manoel Castro, na condição de Primeiro Vice-Presidente 
do Instituto Rui Barbosa (IRB), nos seguintes eventos externos de interesse deste Tribunal, durante o 2º trimestre 
de 2011: II Encontro de Desembargadores e Conselheiros de Tribunais de Contas realizado em São Paulo em 
18/04/2011, para um diálogo sobre os principais processos de interesse do sistema de controle externo brasileiro em 
tramitação nas diversas instâncias do Poder Judiciário nacional; reunião do Instituto Rui Barbosa (IRB) realizada no Rio 
de Janeiro/RJ, no período de 15 a 17/05/2011, para o 4º Encontro Brasileiro para Capacitação de Controladores 
Internos e Externos (CONINTER), com o apoio dos Tribunais de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ) 
e do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCM/RJ), contando com a participação do Presidente do 
Tribunal de Contas da União (TCU); VIII Congresso da European Organisation of Supreme Audit Institutions 
(EUROSAI), realizado em Lisboa/Portugal, de 30/05 a 04/06/2011, na condição de Primeiro Vice-Presidente de 
Relações Institucionais do Instituto Rui Barbosa, em razão de impedimentos do Cons. Severiano Costandrade, 
Presidente do IRB.

 • Participação do TCE/BA, representado pelo Conselheiro Zilton Rocha, além de um auditor, no VII Fórum 
Brasileiro sobre as Agências Reguladoras realizado no Rio de Janeiro/RJ, nos dias 28 e 29/04/2011.

 • Celebração, em 11/04/2011, do Convênio de Cooperação Técnica e Intercâmbio de Informações n.º 05/2011, 
com a Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB), visando proporcionar acesso on line ao seu banco de dados, 
para a obtenção de informações cadastrais de empresas, restrita, exclusivamente, à consulta e impressão de informações 
necessárias à instrução de processos auditoriais.

 • Participação da Presidente do TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo, na reunião da Diretoria do Instituto 
Rui Barbosa (IRB), realizada no TCE/BA em 13/05/2011, para apresentação e discussão do planejamento de ações 
deste Instituto para 2011/2012.

 • Realização de reuniões institucionais do Ministério Público Especial junto ao TCE/BA, com os representantes: 
do Ministério Público do Estado (em abril/2011); da Controladoria Regional da União no Estado da Bahia (em 
abril/2011); do Ministério Público Federal no Estado da Bahia (em maio/2011).

 • Participação de servidor do TCE/BA no IV Congresso CONSAD (Conselho Nacional de Secretários de Estado 
da Administração) de Gestão Pública, ocorrido em Brasília/DF, de 25 a 27/05/2011.

 • Entrega do Relatório e Parecer Prévio, referentes às Contas 
do Poder Executivo do exercício de 2010, ao Presidente da 
Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, pela Presidente do 
TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo, juntamente com os 
Conselheiros Filemon Matos, Manoel Castro e Zilton Rocha, em 
15/06/2011. O Conselheiro Filemon Matos, Relator do Processo, 
apresentou em sessão plenária do TCE/BA, em 07/06/2011, 
o Relatório e o Parecer Prévio das Contas do Poder Executivo, 
relativas ao exercício de 2010, quando foi efetuada a sua apreciação. 
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Nesta mesma sessão, o TCE/BA emitiu Parecer Prévio pela aprovação com recomendações das referidas Contas, por 
maioria de votos.

 • Participação de Procuradores do Ministério Público Especial junto ao TCE/BA, Dr. Maurício Caleffi   e Dr. Marcel 
Siqueira Santos, no V Fórum Nacional de Procuradores do Ministério Público de Contas, nos dias 28 a 30/06/2011, 
em Cuiabá/MT.

 • Visita ao TCE/BA, em 04/07/2011, do Ministro Benjamin Zymler, Presidente do Tribunal de Contas da União 
e do Ministro Valmir Campelo, Relator no âmbito daquela Corte das ações relacionadas à Copa do Mundo de 
2014, oportunidade em que foram recebidos pela Presidente deste TCE, Conselheira Ridalva Figueiredo, e pelos 
Conselheiros Filemon Matos, Pedro Lino, Antonio Honorato, Manoel Castro e Zilton Rocha.

 • Promoção do Workshop Encontro Técnico 
dos Tribunais de Contas Participantes da Pesquisa 
Diagnóstica IRB-TCE/BA, no âmbito do Projeto 
Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira 
(PROFORT), pelo TCE/BA, em parceria com o IRB e 
o Banco Mundial. O evento foi realizado no TCE/BA, 
em 04 e 05/08/2011, objetivando reunir os Tribunais 
de Contas que responderam ao questionário da pesquisa 
diagnóstica, aplicada no fi nal do exercício de 2010, bem 
como defi nir um plano de ação para a implementação, 
pelos Tribunais parceiros, das atividades de treinamento 
e assistência técnica estabelecidas. O workshop contou 
com a presença de servidores das Cortes de Contas 
Estaduais da Bahia, do Amazonas, Ceará, Minas Gerais, 
Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina e Tocantins; dos Tribunais de 
Contas dos Municípios dos Estados do Ceará e de 
Goiás, e do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
Participaram da cerimônia de abertura: a Presidente 
do TCE/BA, Conselheira Ridalva Figueiredo; o 
Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB), Conselheiro 
Severiano Costandrade; o Vice-Presidente da Associação 
dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil 
(ATRICON), Conselheiro Antônio Joaquim Rodrigues 
Neto; os Conselheiros Manoel Castro e Zilton Rocha, do TCE/BA; o Especialista Sênior do Banco Mundial, Dr. Regis 
Cunningham; representantes da Superintendência de Cooperação Técnica e Financeira para o Desenvolvimento, da 
estrutura da Secretaria do Planejamento do Estado da Bahia, da Controladoria Geral da União e da Auditoria Geral do 
Estado da Bahia; servidores das Cortes de Contas citadas.

 • Participação do TCE/BA, no 3º trimestre de 2011, representado pelo Conselheiro Manoel Castro, nos seguintes 
eventos externos, na condição de Primeiro Vice-Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB): II Encontro Técnico de 
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Educação Corporativa, promovido pelo PROMOEX, IRB e ATRICON, com o apoio do TCE/RJ, realizado no 
Rio de Janeiro em 10/08/2011, para enfocar questões conceituais e operacionais dos projetos de capacitação técnica 
do Sistema de Controle Externo Brasileiro. O evento contou com a participação de representantes do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), bem como de 
servidores do TCE/BA. Houve, ainda, nessa mesma data, uma reunião de trabalho sobre a possibilidade de apoio do 
BID e do Governo Federal para a efetivação da 2ª etapa do PROMOEX; reunião com a representação do Banco 
Mundial, ocorrida em Brasília/DF, nos dias 11 e 12/08/2011, sobre a possibilidade de criação de um novo programa 
nos moldes do PROMOEX, desta feita com fi nanciamento do BIRD, objetivando a implementação do projeto 
“Nova Contabilidade Pública”, liderado pela Secretaria do Tesouro Nacional, com o apoio do Conselho Federal de 
Contabilidade, da ATRICON e do IRB. Na oportunidade, foi aprovado, em caráter preliminar, o conceito do projeto a 
ser operacionalizado pelos tribunais de contas subnacionais, fi cando a responsabilidade da coordenação dos trabalhos de 
elaboração das notas conceituais, a serem submetidas ao BIRD, para o Cons. Manoel Castro do TCE/BA; I Encontro 
Técnico dos TCs sobre Processo Eletrônico e Contas de Governo e reunião da Diretoria do IRB, realizados em 
29/08/2011, em João Pessoa/PB; I Encontro Regional Sul-Sudeste dos Tribunais de Contas e reunião da Diretoria 
da ATRICON, representando o IRB, nos dias 29 e 30/09/2011, em Curitiba/PR. Na ocasião, houve continuidade dos 
debates sobre o PROMOEX, relativamente ao Processo Eletrônico no Sistema de Controle Externo. Além disso, foi 
realizada reunião com o TCE/PR, sobre o tema “Execução e acompanhamento das decisões do Tribunal de Contas”, 
visando ao intercâmbio de informações com os trabalhos do TCE/BA, envolvendo o Ministério Público Especial, a 
Procuradoria Geral do Estado, a Secretaria Geral e a Assessoria Técnico-Jurídica (ATEJ), com a mesma fi nalidade.

 • Participação dos Conselheiros Manoel Castro, Zilton Rocha e Pedro Lino, além de servidores deste TCE, no 
XXVI Congresso dos Tribunais de Contas, realizado em Belém/PA, no período de 21 a 23/11/2011, cuja temática 
versou sobre a “Integração e Transparência para a Cidadania”. Na oportunidade, os objetivos e primeiros resultados 
do PROFORT foram apresentados pelo Conselheiro Severiano Costandrade, Presidente do Instituto Rui Barbosa, 
parceiro do Projeto.

 • Celebração do Convênio de Cooperação 
Técnica n.º 006/2011 com o Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado do Ceará (TCM/CE), 
para intercâmbio de conhecimentos e experiências, 
rotinas, sistemas e técnicas de trabalho, visando ao 
aperfeiçoamento das instituições convenentes, no 
exercício de suas funções constitucionais. Foi realizado, 
na sede do TCM/CE, o Curso de Auditoria Operacional 
por servidores do TCE/BA, tendo como público alvo 
10 servidores daquele TCM, no 3º trimestre de 2011. 
O referido Curso foi objeto do 1º Termo Aditivo ao 
Convênio de Cooperação Técnica n.º 006/2011, que 
previu também a prestação de assistência técnica para a execução de uma auditoria operacional pelo TCM/CE no 
Programa Brasil Alfabetizado, em andamento.

 • Realização, no âmbito do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), do Curso 
de Auditoria Governamental Básica, no Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e nos Tribunais de Contas dos 
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Municípios dos Estados de Goiás e do Ceará, no 4º trimestre de 2011. A instrutoria foi realizada por técnicos do 
TCE/BA e dos Tribunais parceiros do Projeto.

 • Recebimento, pela Ouvidoria do TCE/BA, de 114 manifestações de diversos tipos, no exercício de 2010. Desse 
conjunto, 55,2% referiram-se à solicitação de informações institucionais e de serviços prestados pelo Tribunal e queixas, 
e as denúncias corresponderam a 15,8%. Até o 3º trimestre de 2011, a Ouvidoria recebeu 116 manifestações. Destas, 
79,2% referiram-se à solicitação de informações institucionais e de serviços prestados pelo Tribunal e queixas, e as 
denúncias corresponderam a 7,8%. Essas manifestações foram respondidas ou encaminhadas aos órgãos ou setores 
competentes.

 • Encaminhamento ao TCU (SECEX-BA), em 30/11/2011, do Relatório de Auditoria sobre a aplicação dos 
recursos estaduais no transporte escolar (Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE), nos municípios baianos 
de Quijingue e Queimadas, em 2010 e 2011, elaborado pelo TCE/BA, em decorrência dos trabalhos realizados em 
parceria, no âmbito da Rede de Controle de Gestão Pública.

 • Lançamento pelo TCE/BA, no dia 16/03/2010, dos 
livros “A Interação entre os Controles Interno e Externo: 
um estudo no âmbito estadual da Administração Pública 
brasileira” e “Jurisdição no Estado do Bem-estar e do 
Desenvolvimento”. Esses livros integram o Selo Aliomar 
Baleeiro, instituído pelo TCE em 2003, com o objetivo de 
preservar e divulgar, especialmente para outras instituições 
de controle, trabalhos acadêmicos produzidos por seus 
servidores, constituindo-se nos números sete e oito do 
referido selo editorial. 

 • Publicação do artigo “Os Tribunais de Contas e os 
Desafi os para a Promoção do Controle Social”, de autoria do Conselheiro Zilton Rocha, na Revista do Tribunal de 
Contas do Município do Rio de Janeiro, em janeiro de 2011.

 • Elaboração de artigos técnicos por servidores do TCE/BA, que foram publicados pela Revista Técnica dos 
Tribunais de Contas (RTTC), em setembro de 2011. Os artigos foram intitulados “Transparência no Setor Público: 
uma proposta para incentivar” e “Auditoria Operacional: um instrumento de controle social”.

Diretriz 2
Desenvolver ações que fortaleçam a interação entre o controle interno e o externo estadual.

 • Execução de ações relacionadas ao aprimoramento dos sistemas corporativos do Estado, mediante entendimentos 
com a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ), quanto ao Sistema de Informações Contábeis e Financeiras 
(SICOF) e ao Sistema de Gestão de Gastos Públicos (SIGAP), e com a Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
(SAEB), quanto ao Sistema Integrado de Material, Patrimônio e Serviços do Estado da Bahia (SIMPAS).
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 • Cessão de vagas à Auditoria Geral do Estado e Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 
no Curso de Extensão sobre a Execução de Obras Rodoviárias e de Saneamento aplicado à Auditoria, realizado pelo 
TCE/BA, em parceria com a Universidade Federal da Bahia (UFBA).

 • Assinatura do Ato Conjunto n.º 24 com Procuradoria Geral do Estado (PGE), no 1º trimestre de 2011, 
objetivando articular ações tendentes à obtenção da efetividade máxima das decisões do TCE/BA que resultaram na 
imputação de multa e/ou no reconhecimento de alcance.

 • Realização, em 06/06/2011, no centro de treinamento do TCE/BA, de apresentação por representantes da 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB) do Sistema de Gestão de Contas de Consumo, administrado 
pela SAEB e integrado ao Sistema de Contabilidade Estadual, que tem por objetivo a gestão das despesas com serviços 
de consumo pelos Órgãos, Fundos e Entidades da Administração Pública do Poder Executivo Estadual.

 • Realização de reuniões, em setembro de 2011, entre o Ministério Público Especial junto ao TCE/BA, com os 
seguintes órgãos: Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos do Estado da Bahia (SJCDH), representada pelo 
Chefe de Gabinete e Assessores, para tratar das contratações temporárias realizadas por meio do Regime Especial de 
Direito Administrativo (REDA) no âmbito daquela Pasta; Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB), 
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ) e Procuradoria Geral do Estado (PGE), representadas pelo Secretário 
da Administração, Subsecretário da Fazenda e o Procurador-Geral do Estado, para tratar das contratações temporárias 
realizadas por meio do REDA no âmbito do Estado da Bahia; Procuradoria Geral do Estado (PGE), representada por 
três Procuradores, para tratar da situação dos títulos executivos oriundos das decisões condenatórias do TCE/BA.

 • Realização, em 24/10/2011, no centro de treinamento do TCE/BA, de apresentação por representantes da 
Procuradoria Fiscal (PROFIS/PGE) do Sistema de Protesto de Títulos da Dívida Ativa (SISPROT), implantado em 
março de 2011 e destinado a agilizar a cobrança de créditos do Estado e reduzir o volume de execuções fi scais ajuizadas.

Objetivo Estratégico
Otimizar processos de trabalho e instrumentos de controle.

Diretriz 3
Mapear e redesenhar os principais processos de trabalho.

 • Realização de estudos e iniciativas com vistas ao aprimoramento da 
auditoria de obras públicas no âmbito do TCE/BA, compreendendo: 
aplicação de questionários de pesquisa junto às equipes das Coordenadorias 
de Controle Externo; visita técnica às Secretarias de Obras do TCU, a fi m 
de buscar cooperação institucional; realização de Workshop sobre Auditoria 
em Obras Públicas, em julho de 2010 em Salvador/BA, contando com 
apresentações sobre a experiência e o modus operandi do TCU e deste 
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TCE/BA, seguidas de ofi cinas de trabalho para produção coletiva de diagnóstico e propostas; desenvolvimento, em 
parceria com a Universidade Federal da Bahia (UFBA), do programa do Curso de Extensão sobre a Execução de Obras 
Rodoviárias e de Saneamento aplicado à Auditoria e sua realização, de julho a outubro de 2010, nas instalações da 
Escola Politécnica, contando com a participação do corpo docente da Universidade e de instrutores do TCU, estes 
últimos responsáveis pelos módulos que discutiram aspectos práticos aplicados à auditoria; participação de servidores do 
TCE/BA no Programa de Formação Geral para Controle dos Investimentos em Infraestrutura para a Copa 2014, 
realizado em Brasília/DF, em outubro de 2010, abrangendo, entre outras, a área de Auditoria de Obras; fi liação do 
TCE/BA ao Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) e assinatura, em 06/12/2010, de Termo 
de Adesão ao Protocolo de Intenções fi rmado entre o Instituto, a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas 
(ATRICON) e outros tribunais de contas brasileiros, tendo por objeto o desenvolvimento de ações voltadas para 
aprimorar a gestão e o controle de obras públicas no Brasil; fi nalização do projeto de desenvolvimento do Módulo de 
Obras do Sistema Mirante, para registro, consulta e gerenciamento de informações para auditoria em projetos, obras 
e serviços de engenharia do Estado, com desenvolvimento de solução para disponibilização de consulta de preços de 
referência da Editora PINI para o Sistema; realização do Workshop Controle de Obras Públicas, em 20/12/2010, no centro 
de treinamento deste TCE/BA, com vistas à apresentação do Módulo de Obras do Sistema Mirante aos jurisdicionados 
e discussão acerca do envio de dados através de sistema Web, sinalizando para as iminentes exigências normativas do 
Tribunal; realização de encontros individuais com órgãos e entidades responsáveis pela licitação e execução de projetos, 
obras e serviços de engenharia, objetivando detalhar, do ponto de vista técnico, as funcionalidades do Módulo de Obras 
do Sistema Mirante; aprovação, em 21/07/2011, da Resolução n.º 52/2011, que dispõe sobre o encaminhamento, por 
meio de sistema Web, ao TCE/BA, de informações sobre projetos, obras e serviços de engenharia pelos titulares dos 
órgãos e entidades responsáveis pela sua licitação, contratação e execução; indicação de dois servidores do TCE/BA para 
integrarem o subcomitê do IBRAOP destinado à elaboração da Orientação Técnica sobre “Delimitação de conceitos 
de sobrepreço e de superfaturamento em medições de obras públicas”, com participação dos mesmos nas atividades 
regulares desse grupo, inclusive reuniões realizadas em outros Estados; participação de auditores no Encontro Técnico 
Nacional de Auditoria de Obras Públicas e Reunião de Trabalho do IBRAOP, realizados no Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina (TCE/SC); participação de auditores no Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas 
(SINAOP), realizado em Cuiabá/MT; aquisição de ferramenta CAD como instrumento auxiliar nas auditorias de 
obras, além da contratação de treinamento para Engenheiros e Arquitetos da Casa, visando ao desenvolvimento das 
habilidades necessárias para a utilização desse novo software, a partir de fevereiro de 2012; desenvolvimento do Manual 
de Auditoria de Obras Públicas e dos seguintes programas de auditoria de obras: Fase de Planejamento - Programas 
de Informações Gerais e de Informações Específi cas; Fase de Execução - Programas de Análise de Projetos Básico e 
Executivo, Avaliação da Economicidade, Programas da Área Jurídica, Programas de Acompanhamento de Obras em 
Geral, de Obras Rodoviárias e de Obras de Saneamento, todos inseridos no Sistema de Gerenciamento de Auditoria 
(SGA). 

 • Defi nição de procedimentos aplicáveis às auditorias de instituições fi nanceiras e entidades equiparadas, 
aprovados pela Resolução n.º 032/2010, que revogou a Ordem de Serviço n.º 53/1997.

 • Realização de iniciativas com vistas ao aprimoramento das auditorias de Parcerias Público-Privadas no âmbito 
do TCE/BA, tais como: priorização desse tipo de auditoria através das Resoluções que aprovaram as Diretrizes para 
os exercícios de 2010 e 2011; reunião, em 05/07/2010, no TCE/BA, com o objetivo de discutir questões relativas ao 
contrato de Parceria Público-Privada (PPP) para reconstrução e exploração do Estádio da Fonte Nova, com a presença do 
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Secretário Carlos Martins, da Secretaria da Fazenda do Estado da 
Bahia, do Secretário Nilton Vasconcelos, da Secretaria do Trabalho, 
Emprego, Renda e Esportes do Estado da Bahia, e do Secretário 
Ney Jorge Campello, da Secretaria Extraordinária para Assuntos 
da Copa do Mundo 2014; reunião, por iniciativa do Conselheiro 
Filemon Matos, de servidores do TCE/BA com membros da 
Secretaria Executiva do Programa de Parceria Público-Privada da 
SEFAZ, no dia 19/07/2010, para trocar informações e debater 
as competências e formas de atuação governamental, no que diz 
respeito às atividades de suporte técnico aos órgãos e entidades do 
Estado na estruturação de projetos e elaboração de modelagem econômico-fi nanceira, editais e contratos relativos às 
PPPs; participação de servidores no Seminário PPP Américas 2010 “As Parcerias Públicas e Privadas (PPP) no Brasil e 
América Latina: Desafi os e Perspectivas”, em 2010; participação de servidores do TCE/BA no Programa de Formação 
Geral para Controle dos Investimentos em Infraestrutura para a Copa 2014, realizado em Brasília/DF, em outubro de 
2010, abrangendo, entre outras, a área de PPPs.

 • Criação, pelo Ato n.º 208/2010, de 26/05/2010 (publicado no DOE de 28/05/2010), do Comitê Gestor dos 
sistemas informatizados utilizados na programação, planejamento, execução e acompanhamento das auditorias, 
envolvendo o Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA), o Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) 
e o Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante). O referido Comitê Gestor foi reestruturado pelo Ato n.º 
020/2011, de 17/02/2011, da Presidência do TCE/BA.

 • Realização, nos dias 09 a 11/08/2010, do III Workshop TCE/BA & BIRD, com vistas à análise, por especialistas 
do Banco Mundial, dos relatórios produzidos pelo Tribunal no 1º semestre de 2010, no âmbito de projetos 
co-fi nanciados por aquela Instituição e auditados por este Órgão, além de apresentar o SWAp Bahia e as novas diretrizes 
do Banco da área de aquisições. Na abertura do evento, realizada pela Presidente do TCE/BA, Conselheira Ridalva 
Figueiredo, compareceram: o Conselheiro Severiano Costandrade, Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB) e do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins; o Conselheiro Manoel Castro, do TCE/BA; o Dr. Regis Cunningham, 
Especialista Sênior em Gerenciamento Financeiro do Banco Mundial. Participaram 46 servidores do TCE/BA e 5 
especialistas do BIRD.

 • Participação de auditores da 1ª e 3ª CCEs, em 28/09/2010, do Seminário sobre Normas e Procedimentos de 
Auditoria Externa de Projetos BID, realizado em Brasília/DF, objetivando divulgar e esclarecer a aplicação das novas 
políticas relacionadas à gestão fi duciária dos projetos fi nanciados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), incluindo normas e procedimentos para os serviços de auditoria externa requeridos nos contratos de empréstimos 
durante o processo de execução de projetos e cooperações técnicas.

 • Realização de pesquisa diagnóstica para seleção dos tribunais de contas, parceiros do Projeto Fortalecimento da 
Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), com Doação do Banco Mundial.

 • Elaboração, no âmbito do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), de 
metodologia de Revisão pelos Pares, a partir dos trabalhos de validação das respostas à pesquisa diagnóstica realizada.

 • Execução de processo licitatório, no 4º trimestre de 2011, objetivando a contratação de empresa de consultoria para 
mapear e redesenhar processos auditoriais, com treinamento e transferência de tecnologia, no âmbito do PROFORT.
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 • Desenvolvimento e revisão de 37 programas de auditoria, que foram padronizados, aprovados pelo Comitê de 
Auditoria e inseridos no Sistema de Gerenciamento de Auditoria (SGA), destacados por natureza: Informações Gerais 
(Informações Gerais e Formalização do Processo de Prestação de Contas); Controle Interno (Avaliação dos Controles 
Internos – Modelo COSO); Orçamentária/Financeira/Contábil (Exame da Despesa; Adiantamento; Diárias); Jurídica 
(Contratos Administrativos, Licitações, Contratações Diretas, Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares; 
Contratos Administrativos em Geral; Contratos Administrativos de Locação de Imóveis; Contratação Direta: Dispensa 
e Inexigibilidade de Licitação; Procedimentos Licitatórios: Pregão Presencial e Eletrônico; e Procedimentos Licitatórios: 
Concorrência Pública, Tomada de Preços e Convite); Patrimonial (Material de Consumo; Bens Móveis; Bens Imóveis); 
Pessoal (Gratifi cação à Melhoria da Qualidade de Assistência Médica - GIQ;  Gratifi cação de Estímulo às Atividades de 
Classe; Gratifi cação de Atividade Policial Militar - GAP-PM); Convênios (Acompanhamento de Convênios); Projetos 
Co-fi nanciados (Levantamento de Informações; Avaliação dos Controles Internos; Avaliação da Implementação das 
Recomendações; Licitações e Contratos; Receitas e  Despesas;  Demonstrações Financeiras;  Regularidade da Despesa; 
Patrimonialização e Utilização de Bens; e Cumprimento de Cláusulas Contratuais); Obras (Informações Gerais; 
Informações Específi cas; Concorrência Pública, Tomada de Preços e Convite; Análise dos Projetos Básico e Executivo; 
Avaliação da Economicidade; Acompanhamento da Execução – Obras/Serviços em Geral; Acompanhamento da 
Execução – Obras Rodoviárias; e Acompanhamento da Execução – Obras de Saneamento).

 • Elaboração e disponibilização no SGA, após aprovação do Comitê de Auditoria, dos seguintes modelos de relatório, 
padronizados para o exame de contas: Relatório de Planejamento; Relatório de Auditoria – Modelo 1, utilizado pelas 
2ª, 4ª e 5ª CCEs, responsáveis pelo exame das contas da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB), Secretaria 
da Segurança Pública do Estado da Bahia (SSP) e Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC), respectivamente; 
Relatório de Auditoria – Modelo 2, utilizado pelas CCEs responsáveis pela instrução das demais secretarias.

 • Elaboração e disponibilização no site do TCE/BA, após aprovação do Comitê de Auditoria, do Manual de 
Normalização para Elaboração de Relatório de Auditoria e Documentos Afi ns.

 • Monitoramento do SGA, no que se refere à utilização dos programas padrões de auditoria.

 • Aplicação e disseminação de conceitos dos códigos das melhores práticas de tecnologia da informação, 
mediante um modelo de referência para gestão de TI, como técnicas e práticas de gerência de projetos e serviços 
baseadas em Control Objectives for Information and Related Technology (COBIT), Information Technology Infrastructure 
Library (ITIL) e Project Management Institute (PMI) nos projetos e serviços prestados pelo CEDASC em 2010 e 2011.

 • Defi nição do escopo do projeto de atualização tecnológica do SEGIN (Secretaria Geral Informatizada). 
Foram defi nidas as responsabilidades, os artefatos, a modelagem e o método de trabalho. O projeto foi iniciado com o 
planejamento, análise e modelagem da solução atualizada tecnologicamente e a prototipação da versão 1.0 da solução. 
Do ponto de vista técnico, também foi iniciada a exportação dos dados da base Notes para a base de dados SQLServer, 
padrão tecnológico de banco de dados do CEDASC.

 • Desenvolvimento do Sistema de Gerenciamento de Serviços (SGS), em 2010, cujo principal objetivo é apoiar 
o processo de recebimento de demandas corretivas e de melhorias dos sistemas. A utilização desta solução permite uma 
padronização dos registros e do tratamento das demandas dos usuários, melhorando a preparação dessas demandas, 
visando a um atendimento mais efi ciente, com o aperfeiçomento da comunicação entre os usuários e os gestores dos 
sistemas.
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 • Integração da ferramenta de Business 
Intelligence (BI) com o Sistema Mirante. Em 2010, os 
dados de módulos do Sistema, quais sejam, “Execução 
Orçamentária e Financeira”, “Licitações”, “Contratações 
Diretas” e “Convênios” foram carregados em base 
dimensional, com controle histórico de Poder, Órgão, 
Secretaria, Unidade, Programa de Governo e Projeto/
Atividade. A partir de 2011, a base de dados do Mirante 
passou a ser utilizada para análise de informações através 
de ferramenta de BI. Os atuais relatórios do Sistema 
também foram migrados para base dimensional, própria 
de projetos de Data Warehouse/BI. Ainda em 2010, 
foi construído um Painel de Controle, que resume, de forma gráfi ca, as principais informações disponibilizadas pelo 
Mirante. Este painel pode ser aberto automaticamente no reinício da estação de trabalho dos usuários, ser consultado 
através do próprio Sistema, e, ainda, ser encaminhado, periodicamente, por e-mail para grupos de usuários. No 2º 
trimestre de 2011, foi apresentado o conteúdo dos Módulos de “Execução Orçamentária e Financeira”, “Licitações” e 
“Contratações Diretas”, com relatórios pré-defi nidos e recursos para consultas e análises personalizadas com a utilização 
de recursos de BI. Em relação ao Módulo de Convênios, foram incorporados ao Sistema novos tipos de instrumentos, 
quais sejam, “15-Outros Convênios” e “16-Convênio de Ação Continuada”. A partir da disponibilização da nova versão 
do Sistema, foi formado um Grupo de Trabalho com servidores do TCE/BA e do CEDASC para especifi cação de 
trilhas de auditoria. No 3º trimestre de 2011, foram implementados os Módulos de Licitações e Contratações Diretas 
do Sistema Mirante com recursos de BI, representando a versão 6.3 do Sistema, com novidades. Foi realizado, ainda, o 
treinamento de uma turma de técnicos nos novos recursos de BI disponibilizados.

 • Desenvolvimento do Módulo de Recursos Humanos do Mirante. No 1º semestre de 2011, foram realizadas 
reuniões de especifi cação de requisitos. Diversas questões foram tratadas com a SAEB para correção dos dados 
disponibilizados, qualifi cação das informações recebidas e dúvidas sobre dados do Sistema Integrado de Recursos 
Humanos (SIRH). A partir dessas iniciativas, foi projetado o modelo de Data Warehouse, criada a base de dados com 
informações sobre o SIRH, sendo iniciado ainda o processo de extração, transformação e carga dos dados da Base 
Governo para a base Data Warehouse. No 3º trimestre de 2011, foi desenvolvido o modelo lógico de BI para o referido 
Módulo, que proporcionou as condições para a implementação do relatório de consultas a dados pessoais, funcionais 
e fi nanceiros.

 • Encerramento, no 3º trimestre de 2011, da fase inicial do projeto de desenvolvimento do Módulo de Cálculos de 
Aposentadoria do Sistema de Atos de Pessoal, em ambiente web e de acordo com os padrões tecnológicos adotados 
pelo TCE/BA e CEDASC, com o objetivo de substituir a atual sistemática de utilização de planilhas eletrônicas para o 
cálculo do tempo de serviço e da composição de proventos nos processos de aposentadoria e reforma a serem apreciados 
pela 1ª Câmara do Tribunal. O novo Módulo do Sistema emitirá o relatório de cálculo do tempo de serviço e de 
composição de proventos que instruirão os mencionados processos em tramitação no TCE/BA, além de facilitar as 
atuais rotinas de revisão dos cálculos por parte da Coordenadoria de Controle Externo responsável.
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 • Desenvolvimento da versão 1.1 do Sistema de Prestação Eletrônica de Informações (SPEI), responsável pelo 
encaminhamento ao TCE/BA de informações sobre os projetos, obras e serviços de engenharia pelos jurisdiconados, na 
forma prevista pela Resolução n.º 052/2011, de 21/07/2011.

 • Padronização da terminologia utilizada para as diversas naturezas de auditoria, no âmbito do Sistema de 
Gerenciamento da Programação (SGP). Os estudos foram realizados tendo como fontes de critério o Regimento Interno 
deste TCE e as normas da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI).

 • Realização, em 03/08/2011, da Ofi cina Auditoria em Projetos/Programas Co-Financiados pelo Banco 
Mundial com Foco em SWAps (tradução para a língua portuguesa: abordagem setorial ampla), preparatória para o 
Workshop Encontro Técnico dos Tribunais de Contas Participantes da Pesquisa Diagnóstica IRB-TCE/BA, no âmbito 
do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), oportunidade em que se reuniram na 
sede deste TCE técnicos dos Tribunais de Contas dos Estados do Ceará, Minas Gerais e Pernambuco, além de técnicos 
do TCE/BA e de Especialista Sênior do Banco Mundial, para discutir as diversas formas de operações SWAps, assim 
como a metodologia desenvolvida para auditá-las. Há de se registrar a relevância do intercâmbio de informações quanto 
à discussão por organismos de controle que realizam auditorias nessas operações, bem como da assistência técnica 
oferecida por servidores deste TCE/BA àqueles três Tribunais de Contas, em suas primeiras auditorias nessa modalidade 
de empréstimo, tendo em vista a experiência acumulada por este TCE na realização dessas auditorias.

 • Participação do TCE/BA nos trabalhos de elaboração da Orientação Técnica sobre “Delimitação de conceitos 
de sobrepreço e de superfaturamento em medições de obras públicas”, através de dois servidores indicados para 
integrarem o subcomitê do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP) para esse fi m.

 • Realização de Auditoria Operacional nas Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), pela Auditoria Interna 
(AUDIT), com o objetivo de diagnosticar a atuação dessas unidades no desempenho da atividade fi m do TCE/BA, 
visando identifi car oportunidade de melhoria no processo auditorial, com foco em efi ciência, efi cácia e qualidade.

 • Prospecção junto a entidades fi scalizadoras superiores acerca de casos internacionais de sucesso em Auditoria 
Operacional, visando identifi car duas experiências para estudo, nos moldes previstos no PROFORT. Com base 
em pesquisas e contatos anteriores, esta ação foi levada a efeito, especialmente, durante a XXI Assembleia Geral da 
Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), ocorrida no período 
de 17 a 22/10/2011, em Caracas/Venezuela. Participaram do evento o Conselheiro Manoel Castro e dois auditores 
deste Tribunal.

Diretriz 4
Revisar a sistemática de exame das prestações de contas consolidadas da administração direta 
estadual.

 • Desenvolvimento e aprovação, através das Resoluções nos. 032/2010 e 132/2010, de diretrizes específi cas a 
serem observadas pelas Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) na instrução das contas consolidadas da 
administração direta.
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 • Desenvolvimento de matriz de risco visando apoiar o processo de seleção, pelas CCEs, das unidades objeto 
de exame in loco, no âmbito das contas consolidadas da administração direta estadual, especifi camente para aquelas 
Secretarias que apresentam maior número de unidades gestoras, quais sejam, Saúde, Segurança Pública e Educação.

 • Realização do evento técnico “A Experiência do TCU na Instrução e Julgamento de Processos de Contas”, 
com palestra do Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União (TCU), Paulo Roberto Pinheiro 
Dias Pereira, em 25/10/2010, no Plenário do TCE/BA, sobre as iniciativas que vêm sendo tomadas, no âmbito do 
TCU, para atualização e modernização dos procedimentos auditoriais e do relacionamento com seus jurisdicionados. 
O evento se estendeu até 26/10/2010 com a realização de reuniões técnicas na sala de treinamento do TCE/BA. 

 • Realização de visita técnica à Controladoria Geral da União (CGU), no 2º trimestre de 2011, para conhecimento 
das trilhas de auditoria e das bases de dados utilizadas no Controle Interno da União, considerando-se a disponibilização, 
no período, da nova versão do Sistema Mirante, quando foi formado um Grupo de Trabalho com servidores do 
TCE/BA e do CEDASC, com o intuito de racionalizar os exames das prestações de contas da administração direta.

 • Aprovação, em 03/10/2011, no âmbito do Comitê de Auditoria, de proposta de nova sistemática para exame 
das prestações de contas consolidadas da administração direta estadual, com o consequente encaminhamento de 
Anteprojeto de Resolução à Presidência do TCE/BA.

 • Apresentação, em 03/10/2011, por proposição dos Conselheiros Antonio Honorato, França Teixeira e Manoel 
Castro, de Projeto de Resolução referente às contas consolidadas, sendo sorteado para relatar a matéria o Conselheiro 
Pedro Lino.

Diretriz 5
Aperfeiçoar a estrutura legal e normativa de suporte ao controle externo.

 • Instituição, mediante o Ato n.º 387/2010 da Presidência, de 1º/09/2010, da Política de Segurança em Tecnologia 
da Informação para o TCE/BA. Este Ato dispõe sobre as diretrizes para a gestão da segurança da informação e normas 
de controle de acesso lógico e de responsabilidade dos usuários do correio eletrônico, da Internet, de computação móvel 
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e fi xa e de trabalho remoto. Foi criado o Comitê de Segurança da Informação, de caráter permanente, composto por 
cinco membros designados por Ato da Presidência que, dentre outras atribuições, tem a de verifi car o cumprimento das 
normas de segurança, propor medidas operacionais, visando à prevenção de incidentes e à eliminação de fragilidades de 
segurança da informação no TCE/BA.

 • Adoção das Normas Brasileiras de Auditoria Governamental (NAGs), mediante a Resolução n.º 53/2011, 
de 26/07/2011. As NAGs foram desenvolvidas e recomendadas pelo IRB, ATRICON e Associação Brasileira dos 
Tribunais de Contas dos Municípios (ABRACOM), com o apoio do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG), no âmbito do PROMOEX.

 • Expedição da Nota Técnica n.º 01/2011, do Comitê de Auditoria do TCE/BA, em 27/07/2011, objetivando a 
padronização da terminologia utilizada para as diferentes naturezas de auditoria, de modo a conferir uniformidade 
à classifi cação adotada nos sistemas informatizados deste Tribunal de Contas, bem como em relatórios e informativos 
gerenciais que tramitam neste TCE.

 • Expedição da Nota Técnica n.º 02/2011, do Comitê de Auditoria do TCE/BA, em 27/07/2011, objetivando a 
padronização dos Relatórios de Auditoria elaborados pelas CCEs, no âmbito dos exames realizados nas prestações de 
contas de ordenadores de despesa, com observância a partir do exercício de 2012.

 • Promoção de alterações nas áreas de atuação das CCEs, em 16/08/2011, conforme a Resolução n.º 60/2011, 
tendo em vista as modifi cações na estrutura organizacional e de cargos em comissão da Administração Pública do Poder 
Executivo Estadual promovidas pela Lei n.º 12.212/2011.

 • Expedição da Nota Técnica n.º 03/2011, do Comitê de Auditoria do TCE/BA, em 17/10/2011, objetivando 
a normalização para a elaboração de Relatório de Auditoria e documentos afi ns, no âmbito das CCEs, com 
observância a partir do exercício de 2012.

 • Aprovação, através do Ato n.º 253, de 15/12/2011, da Presidente Cons. Ridalva Figueiredo, do Manual de 
Auditoria de Obras Públicas do TCE/BA, contendo conceitos essenciais, metodologia de trabalho e orientações gerais 
a serem observadas na realização dessas auditorias.

 • Tradução do idioma espanhol para a língua portuguesa do material do Curso de Planejamento de Auditoria, 
da Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), no âmbito do 
Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira (PROFORT), que será publicado para divulgação dentre 
os organismos de controle.
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Objetivo Estratégico
Atuar de forma seletiva e tempestiva.

Diretriz 6
Privilegiar auditorias em áreas de risco, materialidade e relevância.
Diretriz 7
Privilegiar auditorias tempestivas.
Diretriz 8
Priorizar a apreciação das auditorias no próprio exercício de sua realização.

 • Desenvolvimento de estudos e elaboração de modelo de Matriz de Risco específi ca para subsidiar a seleção 
das auditorias tempestivas. Essa Matriz foi aplicada durante a elaboração do Plano Operacional de 2011, buscando 
estabelecer um único ranking dos jurisdicionados sob o ponto de vista da materialidade, relevância e riscos envolvidos, 
sem divisões por Poder, Secretaria ou área de atuação das Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), abrangendo, 
pois, a totalidade das unidades gestoras, vale dizer, todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta. 
Essa Matriz possibilita um novo olhar acerca do que deve ser prioridade para auditoria, segundo duas perspectivas: o 
contexto global do Estado e o contexto de cada área de competência das unidades de auditoria da Casa.

 • Desenvolvimento de trilhas de auditoria voltadas 
para racionalizar os trabalhos. Os relatórios especifi cados 
pelo grupo de trabalho responsável e já aprovados pelos 
titulares das Coordenadorias de Controle Externo 
(CCEs) serão gerados através do Sistema Mirante, a 
partir do início de 2012, servindo de insumos para o 
planejamento dos trabalhos e possibilitando que as 
CCEs melhor direcionem, em campo, seus esforços 
auditoriais. Espera-se que a disseminação e o uso 
continuado dessas trilhas repercutam na efi ciência dos 
trabalhos de auditoria, com impactos positivos na sua 
gestão e resultados, ensejando, entre outros efeitos, a gradual redução do tempo e dos recursos humanos alocados pelas 
CCEs aos exames de contas. Ao fi nal do exercício de 2011, foram especifi cadas quatro trilhas de auditoria: Observância 
à Modalidade de Licitação (com os relatórios “Fracionamento através de Dispensas” e “Realização de Obras e Serviços 
de Engenharia por Pregão”); Concentração de Diárias (com os relatórios “Concentração de Diárias por Credor” e 
“Concentração de Diárias por Unidade Gestora e Credor”); Contratação Temporária de Pessoal (com o relatório 
“Contratação de Pessoa Física de Forma Continuada”); Mapeamento de Despesa (com os relatórios “Mapeamento por 
Secretaria/Órgão”; “Maiores Credores por Unidade”; “Mapeamento por Tipo de Despesa”).

 • Priorização na programação dos trabalhos auditoriais, mediante comandos específi cos contidos nas Resoluções 
nos. 032/2010 e 132/2010, do exame das contratações e execução das obras e serviços, assim como da aquisição e 
utilização de bens, relacionados à realização da Copa do Mundo de 2014, bem como as ações incluídas no Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado.
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Objetivo Estratégico
Reduzir o tempo de instrução e apreciação/julgamento de processos. 

Diretriz 9
Implementar plano de redução de estoque de processos.

 • Elaboração de diagnóstico acerca do estoque de processos, a partir de pesquisa de dados referentes ao fl uxo de 
processos entre os anos de 2006 e 2010.

 • Expedição de Instrução pela Segunda Câmara do TCE/BA (Ofício Conjunto n.º  01, de 07/07/2010), dirigida 
às Coordenadorias de Controle Externo (CCEs), quanto ao tratamento a ser observado em relação aos processos de sua 
competência.

 • Realização de estudos e reuniões de trabalho objetivando a defi nição de critérios para o retorno de processos de 
prestação de contas de ordenadores de despesas e administradores em diligência às CCEs, os quais culminaram 
com a aprovação, no âmbito do Comitê de Auditoria (103ª reunião ordinária, realizada em 27/07/2011), de rotinas 
específi cas para o trâmite desses autos após o recebimento, nos Gabinetes de Conselheiro, das respostas às notifi cações.  
A Resolução n.º 92, de 13/12/2011, que aprovou o Plano de Diretrizes para o exercício de 2012, incorporou os 
referidos critérios.    

 • Defi nição de critérios para a racionalização do trâmite dos processos da alçada da 2ª Câmara, com aprovação 
no âmbito do Comitê de Auditoria (107ª reunião ordinária, realizada em 23/11/2011) de proposta de triagem prévia 
dos autos, apresentada pelos Coordenadores de Gabinete dos Conselheiros que integram aquele Colegiado. A Resolução 
n.º 92, de 13/12/2011, que aprovou o Plano de Diretrizes para o exercício de 2012, incorporou os referidos critérios.    

 • Realização de Inspeção de Correição, sob a supervisão do Cons. Corregedor Filemon Matos, tendo como objeto 
os processos em diligência externa. Foram promovidos levantamentos e mantidos entendimentos junto aos órgãos 
com maior número de processos em diligência (Secretarias da Educação e da Saúde e Polícia Militar), constituindo-se 
grupos específi cos de trabalho para instruir e devolver esses autos. Segundo dados relativos ao período de 25/05/2010 
a 25/11/2011, retornaram desses órgãos 7.194 processos, correspondendo a 67% do total inicial. Considerando que a 
expressiva maioria desses processos é da competência da 1ª Câmara, essa ação possibilitou uma elevação importante na 
quantidade de processos julgados em 2011 por aquele Colegiado: 8.357 processos, o que representou mais que o dobro 
da média dos quatro anos anteriores (3.900 processos).
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Objetivo Estratégico
Garantir a divulgação dos resultados do controle externo. 

Diretriz 10
Aperfeiçoar o conteúdo do Portal e da Intranet.

 • Criação, pelo Ato n.º 284 da Presidência do TCE/BA, de 14/07/2010, do Comitê Gestor do Portal (com 
publicação no DOE de 15/07/2010), com ações relacionadas em andamento.

 • Aquisição, em 2010, de certifi cados digitais para os Portais do TCE/BA, CEDASC e Portal Nacional dos 
Tribunais de Contas do Brasil, bem como para os serviços de webmail e Educação a Distância (EAD). Tais certifi cados 
garantem aos visitantes dos portais, servidores e demais usuários uma troca segura de informações, sem riscos de os 
dados trafegados serem interceptados ou alterados.

 • Ampliação, a partir de fevereiro de 2011, do link de acesso à internet para o TCE/BA e o CEDASC, de 8MBps 
para 20MBps.

 • Início, no 2º trimestre/2011, do projeto de reformulação do Portal Web do Tribunal, tendo como principais 
objetivos o aperfeiçoamento e incremento de suas funcionalidades, a modernização da interface visual e a melhoria na 
integração com outros sistemas legados, a exemplo do SEGIN e do BETHA.

 • Reestruturação, no tocante à área de biblioteca e documentação, dentro do Portal do TCE/BA: de links 
institucionais, em 2010; do sumário de periódicos, legislação e publicações institucionais, em 2011.
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 • Desenvolvimento de estudos com vistas à elaboração de Termo de Referência para a contratação de consultoria 
relacionada à revisão da política de gestão de pessoas do TCE/BA.

 • Participação de servidores do TCE/BA em encontros do Grupo Temático de Gestão de Pessoas (GGP) do 
PROMOEX, bem como em outros cursos/eventos externos versando sobre essa temática, para o intercâmbio de 
informações na área de pessoal.

 • Execução de processo licitatório, no âmbito do Projeto Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira 
(PROFORT), no 4º trimestre de 2011, objetivando a contratação de empresa de consultoria, para a análise de políticas 
institucionais, procedimentos e práticas para recrutamento, treinamento, promoção e melhoria organizacional (pessoal 
de auditoria).

Diretriz 12
Mapear competências organizacionais e profi ssionais.

 •  Realização, no 4º trimestre de 2010, de Monitoramento do Plano de Ação da Auditoria de Gestão de Pessoal 
realizada em 2009 pela AUDIT.

 • Planejamento, no 3º trimestre de 2011, da Auditoria Operacional na Gestão de Pessoas e Programas de 
Capacitação promovidos pelo Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle Externo (CEICE), 
com o objetivo de verifi car a adequação dessas políticas ao Plano Estratégico do TCE/BA (2010-2013).

Pessoas e Inovação

Objetivo Estratégico
Implantar novo modelo de gestão de pessoas.

Diretriz 11
Realizar estudo-diagnóstico do quadro de pessoal.



Pe
ss

oa
s e

 In
ov

aç
ão

32

Diretriz 13
Formular política de gestão de pessoas: implantar plano de carreira.

 • Aprovação, mediante a Resolução n.º 68/2011, de Anteprojeto de Lei sobre a Reestruturação do Plano de 
Carreira dos servidores do TCE/BA, com alterações à Lei Estadual n.º 7.879/2001.

Objetivo Estratégico
Desenvolver competências profi ssionais e gerenciais. 

Diretriz 14
Alinhar política de capacitação de pessoas com os objetivos estratégicos.

 • Realização de Curso de Introdução à Auditoria Ambiental (Módulo 2), integrante do projeto piloto para 
implantação do ambiente virtual de educação do Centro de Treinamento e Estudos Interdisciplinares para o Controle 
Externo (CEICE), com a utilização da plataforma Moodle, no exercício de 2010. Apresentou dois objetivos distintos: 
capacitar servidores para a execução de auditorias com foco nos impactos ambientais decorrentes da gestão dos recursos 
públicos e difundir na Instituição a metodologia de educação a distância. Este curso compreende o trabalho de um 
grupo de servidores da Instituição que, desempenhando diferentes papéis – coordenador, conteudista, tutor e alunos –, 
participa do processo de implantação da educação a distância no TCE/BA, contando, ainda, com a colaboração de 
servidora do TCM/RJ, especialista em auditoria ambiental, que atuou no curso como conteudista.

 • Realização de Curso de Extensão sobre a Execução de Obras Rodoviárias e de Saneamento, aplicado à 
Auditoria, em 2010, desenvolvido em parceria com a Escola Politécnica da Universidade Federal da Bahia (UFBA), 
com o objetivo de promover a atualização de servidores que realizam auditorias em obras rodoviárias e de saneamento. 
Contou com a participação de dois especialistas do TCU que ministraram conteúdos específi cos sobre aspectos críticos 
da auditoria em obras rodoviárias e de saneamento. Atendeu a um total de 19 profi ssionais, incluindo servidores do 
TCE/BA, do TCM/BA e da Auditoria Geral do Estado (AGE), tendo sido fi nanciado com recursos do PROMOEX.

 • Realização do Workshop sobre Auditoria em Obras 
Públicas, em 2010, visando promover a avaliação da 
sistemática de auditoria em obras públicas adotada pelo TCE/
BA, com vistas a colher insumos para a elaboração de uma 
proposta de aprimoramento dos trabalhos nessa área. Contou 
com a presença do Titular de uma das três Secretarias de 
Fiscalização de Obras do TCU, que palestrou sobre a estrutura 
e o funcionamento das unidades que executam auditoria de 
obras naquele Órgão. Participaram do evento 53 pessoas, 
servidores que atuam na área de auditoria de obras, gerentes 
de auditoria, coordenadores de controle externo, assessores de 
Gabinetes e Conselheiros.
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 • Realização de Ofi cinas de Desenvolvimento Gerencial, objetivando propiciar oportunidades de desenvolvimento 
profi ssional para os servidores que ocupam cargos gerenciais no TCE/BA, na área de controle externo, nos diferentes 
níveis hierárquicos. Foram capacitados 27 servidores em 2010 e 26, em 2011.

 • Realização de Curso de Gerenciamento 
de Projetos pela Metodologia do PMI (Project 
Management Institute) e uso da ferramenta 
MS-Project para 19 pessoas, no 3º trimestre de 2011, 
objetivando capacitar esses servidores, responsáveis pelo 
desenvolvimento e monitoramento do planejamento 
estratégico, planejamento operacional e projetos 
especiais. 

 • Realização de treinamento no Sistema de 
Gerenciamento de Auditoria (SGA), que está sendo implantado no TCE/BA, objetivando apoiar as auditorias, com a 
implementação de uma nova sistemática de revisão, padronização e racionalização do processo de trabalho auditorial, 
constituindo a solução tecnológica para substituir o AUDIN. Foram capacitadas 13 turmas, com 55 servidores em 
2010 e 118 em 2011, totalizando 173 pessoas. 

 • Realização do Curso de Planejamento de 
Auditoria no TCE/BA, no âmbito do Projeto 
Fortalecimento da Auditoria Subnacional Brasileira 
(PROFORT), em agosto de 2011, que se destaca no 
plano operativo do Comitê de Capacitação Regional 
(CCR) da Organização Latino-Americana e do Caribe 
de Entidades Fiscalizadoras Superiores (OLACEFS), 
tendo como público-alvo 23 profi ssionais de auditoria 
do TCE/BA, bem como oito auditores dos Tribunais 
de Contas dos Estados de Pernambuco, Santa Catarina 
e Tocantins, parceiros do Projeto. O conteúdo 
programático abrangeu assuntos relacionados ao 
processo de planejamento de auditoria, contemplando o conhecimento da entidade auditada, a avaliação do controle 
interno, decisões de auditoria, memorando de planejamento, programas de auditoria, dentre outros temas, alternando 
teoria e casos práticos, aproveitando a experiência dos tribunais de contas participantes. Esse Curso foi ministrado por 
especialista da Controladoria Geral da República da Venezuela.

 • Treinamento em SIMPAS Modular – Licitação, realizado em parceria com a Secretaria da Administração do 
Estado da Bahia (SAEB), teve como objetivo capacitar os servidores para a utilização do Sistema Integrado de Material, 
Patrimônio e Serviços do Estado da Bahia (SIMPAS) como ferramenta auxiliar da atividade de auditoria. Foram 
treinados 41 servidores no 3º trimestre de 2011.
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 • Execução do Programa de Incentivo à Educação Superior do TCE/BA. No exercício de 2010, 
encontravam-se em vigência nove bolsas de estudo, sendo uma de graduação (Administração de Empresas), cinco de 
especialização (Direito Público; Direito Ambiental e Gestão Estratégica da Sustentabilidade; Direito Previdenciário; 
Direito Tributário; MBA em Auditoria, Controladoria e Gestão Financeira) e três de mestrado (todas em Políticas 
Sociais e Cidadania). No 3º trimestre de 2011, estavam em vigor três bolsas de estudos, sendo duas de especialização 
(Direito Previdenciário; MBA em Auditoria, Controladoria e Gestão Financeira) e uma de mestrado (Políticas Sociais 
e Cidadania).

 • Participação de servidores do TCE/BA em diversos cursos e eventos externos, versando sobre temas relativos à 
administração pública e controle governamental, tais como:

Quadro 1 – Cursos e eventos externos no biênio 2010-2011
EVENTO INSTITUIÇÃO PROMOTORA

Exercício de 2010

Seminário PPP Américas 2010 “As Parcerias Públicas e Privadas 
(PPP) no Brasil e América Latina: Desafi os e Perspectivas”

Banco Interamericano de Desenvolvimento; Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão; Governo do 
Estado da Bahia; Banco do Nordeste do Brasil

Gestão por Processos: Ferramenta para o Sincronismo 
Organizacional Conexxões Educação Empresarial

X Congresso Brasileiro de Direito do Estado Instituto Brasileiro de Direito Público (IBDP)
5º Fórum Nacional Competências e Gestão para Resultados Conexxões Educação Empresarial
I Congresso Baiano de Engenharia Sanitária e Ambiental Acqua Consultoria
Curso de Auditoria Operacional (AOP Presencial) Instituto Serzedello Corrêa (ISC)/TCU
Seminário Nacional das Tendências do Controle e da Auditoria 
Governamental 2010

Fundação Médica e Educacional Prof. Teixeira 
(FUNTEX) 

I Encontro Técnico de Educação Corporativa dos Tribunais 
de Contas ATRICON; IRB; PROMOEX; TCE/MS

Encontro de Capacitação em Gestão de Pessoas Grupo Temático  de Gestão de Pessoas/PROMOEX
II Ofi cina de Capacitação em Planejamento Estratégico Instituto Serzedello Corrêa (ISC)/TCU
2º Fórum Nacional - Gestão por Processos no Setor Público Conexxões Educação Empresarial

Seminário Internacional “Sustentabilidade da Auditoria 
Operacional”

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
(MPOG); Banco Interamericano de Desenvolvimento; 
PROMOEX

II Encontro Técnico sobre Normas de Auditoria Aplicáveis ao 
Controle Externo Instituto Rui Barbosa (IRB)

Curso de Formação Geral para Controle dos Investimentos 
em Infraestrutura para a Copa 2014 – Auditorias de 
Obras; Fiscalização Ambiental; Controle de Parcerias 
Público-Privadas

Instituto Serzedello Corrêa (ISC)/TCU

I Simpósio Internacional sobre Gestão Ambiental e Controle 
de Contas Públicas

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 
(TCE/AM)

III Congresso Brasileiro de Direito Público Instituto Brasileiro de Direito Público (IBDP) 
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Quadro 1 – Cursos e eventos externos no biênio 2010-2011 (continuação)

EVENTO INSTITUIÇÃO PROMOTORA

Exercício de 2011
IX Fórum Brasil de Administração Múltipla – Difusão do Conhecimento
Seminário Acompanhamento das Ações para Realização da Copa 
2014

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia da Bahia (CREA/BA)

II Simpósio Internacional PwC: Inovação em Gestão Pública Detail Eventos & Produção
Gestão e Fiscalização de Contratos na Administração Pública CONSULTRE – Consultoria e Treinamento 
XI Congresso Brasileiro de Direito do Estado Instituto Brasileiro de Direito Público (IBDP) 
Fórum Internacional de Direito Público & X Congresso Brasileiro 
de Direito Constitucional Aplicado Múltipla – Difusão do Conhecimento

Encontro Técnico Nacional de Auditoria de Obras Públicas/
Reunião de Trabalho do IBRAOP

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 
(TCE/SC)

IX Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública Fórum Cultural Organização de Eventos Ltda.
Fórum Permanente de Gestão de Desempenho Tribunal de Contas da União (TCU)
6º Fórum Nacional  Competências & Gestão para Resultados Conexxões Educação Empresarial 
VII Fórum Brasileiro de Controle da Administração Pública Fórum Cultural Organizacional de Evento Ltda.
VII Congresso Brasileiro de Licitações, Contratos e Compras 
Governamentais Instituto Brasileiro de Direito Público (IBDP)

Workshop Rh Métrica e Indicadores Conexxões Educação Empresarial
II Encontro Técnico de Educação Corporativa dos Tribunais de 
Contas

ATRICON; IRB; PROMOEX; TCE/RJ

II Encontro de Planejamento Estratégico dos Tribunais de 
Contas (PROMOEX)

ATRICON; IRB; MPOG; TCE/RS

Encontro Nacional do Grupo de Atos de Pessoal (PROMOEX) ATRICON; IRB; MPOG; TCE/RS

Fontes: CEICE e UEL do PROMOEX no TCE/BA.

 • Aprovação das avaliações de desempenho da Instituição, da equipe de trabalho e individual dos servidores do 
TCE/BA e do CEDASC, referentes ao exercício de 2009, em 25/05/2010, conforme a Resolução n.º 38/2010. As 
avaliações de desempenho, relativas ao exercício de 2010, foram aprovadas em 04/08/2011, mediante a Resolução n.º 
57/2011. Essas avaliações utilizaram a automatização promovida pelo Sistema Integrado de Avaliação (SIAV). 
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 • Elaboração de projetos objetivando o uso otimizado dos recursos computacionais e de energia elétrica e a 
disseminação dessas iniciativas, alinhados à tendência mundial, contribuindo com a preservação do meio ambiente. 
Em 2010, por exemplo, foi adquirido e implantado um software que permite gerenciar todo o parque de impressoras, 
através da emissão de relatórios com número de páginas impressas por usuário, por impressora, por setor, por período 
de tempo, dentre outros. Tais informações permitirão a tomada de decisão para otimizar o uso dos equipamentos e 
dos suprimentos de informática, subsidiando a implementação de campanhas educativas, objetivando incentivar a 
sustentabilidade e a economia no uso desses recursos computacionais, conforme estabelecido no Ato n.º 387/2010, da 
Presidência do TCE/BA.

 • Elaboração de projeto, em 2011, para a racionalização do uso dos equipamentos e suprimentos de tecnologia 
da informação.

 • Normatização de adiantamentos, com encaminhamento de orientações aos usuários, visando facilitar a 
formalização das prestações de contas dos recursos recebidos, e, assim, evitar ações de retrabalho para a realização de 
correções, inclusive com implantação de formulário de conciliação bancária com orientações sobre seu preenchimento. 

 • Orientações aos recebedores de diárias para viagem, com vistas a facilitar a formalização das prestações de contas 
dos recursos recebidos, e, assim, evitar ações de retrabalho para a realização de correções.

 • Elaboração de formulários para serem utilizados no controle dos gastos com combustível e reparos de veículos, 
o que facilitou os procedimentos de conferência e liquidação dos respectivos pagamentos.

 • Acompanhamento dos processos de contratação de serviços ou renovação de contratos existentes, 
analisando-se a propriedade dos valores apresentados, bem como outros detalhes relativos à contratação, como prazo de 
vigência, especifi cação dos serviços etc.

Orçamento e Estrutura

Objetivo Estratégico
Racionalizar e otimizar a utilização de recursos.

Diretriz 15
Desenvolver política de redução de gastos.
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 • Acompanhamento de processos licitatórios, objetivando que fossem sempre contratadas as empresas que 
apresentassem os melhores preços, em conformidade com as especifi cações exigidas, e fazendo as devidas reservas 
orçamentárias para a apropriação das despesas.

 • Acompanhamento dos gastos com adiantamentos, objetivando redirecionar as compras continuadas para 
aquisição através de licitação, otimizando sua movimentação e registro. 

Objetivo Estratégico
Alinhar a estrutura à estratégia da Organização.

Diretriz 16
Promover o alinhamento da estrutura organizacional com os objetivos estratégicos.

 • Realização de concurso público de provas e títulos 
para o cargo de Procurador do Ministério Público 
Especial junto ao TCE/BA, cujo resultado fi nal foi 
homologado pelo Edital n.º 14/2011, publicado no 
DOE de 18/01/2011. Os três primeiros Procuradores 
foram nomeados e empossados em fevereiro de 2011, 
dando início ao desempenho de suas atividades, 
na forma da Lei Estadual n.º 10.547/2006 e suas 
posteriores alterações. Em 29/07/2011 foi nomeada 
mais uma candidata aprovada no referido Concurso 
Público. Assim, o quadro do Ministério Público de 
Contas passou a ser composto por quatro Procuradores. 

 • Acompanhamento da implementação do Plano 
Estratégico 2010-2013 do TCE/BA, com apresentação de documentos específi cos a título de insumos para os processos 
de discussão e aprovação dos Planos de Diretrizes para os exercícios de 2011 e 2012.

 • Introdução ao processo de elaboração do Plano Operacional de mecanismos destinados a assegurar que o 
programa de trabalho (metas e produtos) das unidades deste TCE/BA refl ita, no seu conjunto, os rumos ditados pelo 
Plenário através do Plano de Diretrizes.

 • Elaboração do planejamento do CEDASC (2011-2013), baseado na metodologia Balanced Scorecard (BSC), 
aderente ao Plano Estratégico do TCE/BA (2010-2013). No Plano do CEDASC estão apresentados os objetivos e 
diretrizes estratégicas e respectivos indicadores de desempenho. A versão defi nitiva deste Plano (2011-2013) foi submetida 
ao Conselho de Administração e Fiscalização da Autarquia, em reunião extraordinária realizada em 31/01/2011, que o 
aprovou, à unanimidade, mediante a Resolução n.º 01/2011.
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 • Implementação, no 2º semestre de 2010, de diversas melhorias no Datacenter, no que diz respeito à infraestrutura 
física, refrigeração do ambiente, redimensionamento da carga de energia e reorganização da rede lógica. Além dessas 
ações, o CEDASC contratou empresa especializada que elaborou projeto para instalação de um grupo gerador para 
alimentar os ativos de rede do Datacenter, em caso de descontinuidade no fornecimento de energia elétrica. Em 2010, 
foram confi gurados equipamentos adquiridos e entregues em dezembro de 2009 (quatro novos servidores com 12 
núcleos de processamento cada, com software de virtualização), visando atender às demandas resultantes da implantação 
de novos sistemas e da ampliação da capacidade de processamento do Datacenter. Em 2010, foi realizada, ainda, a 
migração de boa parte do ambiente de produção para este novo ambiente.

 • Ampliação da capacidade de processamento e armazenamento do Datacenter, no 3º trimestre de 2011, 
com: o andamento do processo de aquisição de servidores de rede de alto desempenho, para aumentar a capacidade 
de processamento do Datacenter. Essa ampliação visa atender à crescente demanda por processamento, incluindo o 
tratamento de bases de dados oriundas de convênios com outras entidades da administração pública; a aquisição de 
unidades de upgrade da solução de armazenamento de dados, utilizada para consolidar, em um único ambiente, as 
informações armazenadas nos diversos servidores de rede, facilitando o gerenciamento e aumentando a confi abilidade 
e a disponibilidade no acesso às informações.

 • Execução de ações visando à reestruturação da rede lógica do TCE/BA. No 3º trimestre de 2011, foi realizada a 
licitação para aquisição de novos ativos, objetivando a interligação entre os centros de fi ação, distribuídos pelos quatros 
pavimentos das instalações físicas do Tribunal e os servidores de rede, assim como de software específi co para gerenciar o 
novo ambiente. Acrescente-se que para a consecução desse Projeto também foi necessária a troca de todo o cabeamento 
lógico que permitirá que essas conexões (fi bras óticas e cabeamento) atendam aos requisitos técnicos para a melhoria 
do desempenho da rede.

 • Realização, no biênio 2010-2011, de investimentos em infraestrutura de tecnologia da informação, a fi m de dar 
suporte aos sistemas e serviços corporativos de rede do TCE/BA e melhorar a disponibilidade dos recursos computacionais 
para os usuários, no montante de R$1.045.553,56. Além disso, foram realizados investimentos na renovação do parque 
de computadores, notebooks e impressoras utilizados pelos servidores, no valor total de R$579.148,68. Em relação 
às aquisições de softwares, foi aplicado, ainda, o montante de R$137.204,88, para o licenciamento, principalmente, 
de software para gerenciamento da rede do TCE/BA e aquisição de licenças para suportar o Sistema Secretaria Geral 
Informatizada (SEGIN).

 • Modernização do sistema de refrigeração do TCE/BA. Até o 1º semestre de 2011, dos 188 aparelhos existentes, 
63 foram substituídos (33,5% do total).

 • Modernização da frota de veículos do TCE/BA. Até o 1º semestre de 2011, dos 31 veículos existentes, 11 foram 
substituídos (35,5% do total).

 • Ampliação do estacionamento e reforma de vigas do prédio-sede do TCE/BA no biênio 2010-2011.

 • Conclusão do projeto arquitetônico e seus complementares com vistas à construção do prédio anexo. O 
TCE/BA já disponibilizou, orçamentariamente, à Superintendência de Construções Administrativas da Bahia (SUCAB), 
todo o valor sob sua responsabilidade (50% do total da obra, tendo em vista que a outra metade cabe ao TCM/BA). 
Encontra-se em curso a etapa de viabilização de licenças ambientais, da Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia 
(COELBA), Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (EMBASA), Empresa de Limpeza Urbana do Salvador 
(LIMPURB) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).
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